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Parque Nacional do Iguaçu é
concedido por R$ 375 milhões
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Governo bloqueia R$ 1,72 bilhão
do Orçamento de 2022

Fórum de Governadores
prorroga congelamento do

ICMS sobre gasolina

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022www.jornalodiasp.com.br

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,91
Venda:       4,91

Turismo
Compra:   4,85
Venda:       5,07

Compra:   5,42
Venda:       5,42

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

16º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo
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A possibilidade de estouro no
teto de gastos fez o governo
contingenciar (bloquear) R$ 1,722
bilhão do Orçamento de 2022,
anunciou  o Ministério da Econo-
mia. Segundo a pasta, o bloqueio
será necessário para recompor
despesas com o funcionalismo
público, que estavam subestima-
das, e aumentar subsídios.

O bloqueio de verbas foi
divulgado na terça-feira (22)
no Relatório Bimestral de Ava-
liação de Receitas e Despesas,
documento que orienta a exe-
cução do Orçamento e é pu-
blicado a cada dois meses. A
distribuição dos cortes pelos
órgãos do Poder Executivo
Federal será divulgada em de-
creto presidencial a ser edita-

do até o fim do mês.
O contingenciamento é bas-

tante inferior ao corte de R$
28,9 bilhões do Orçamento de
2021. No primeiro Relatório de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas do ano passado, foram ve-
tados (definitivamente cance-
lados) R$ 19,8 bilhões em gas-
tos e contingenciados (bloque-
ados temporariamente) R$ 9
bilhões. Nos quatro meses se-
guintes, o valor bloqueado foi
totalmente liberado.

De acordo com o relatório,
a estimativa de despesas com
o funcionalismo federal para
este ano foi revisada de R$
336,102 bilhões para R$
338,551 bilhões, alta de R$
2,448 bilhões.             Página 3
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A prefeitura da capital paulista
iniciará na terça-feira (29) a vaci-
nação da quarta dose do imunizan-
te contra a covid-19 em pessoas
com mais de 70 anos. Para rece-
ber a quarta dose, o idoso deverá
ter recebido a terceira dose há qua-
tro meses ou mais. De acordo com
a administração municipal, serão
utilizados os imunizantes que es-
tiverem disponíveis nos postos.

Dos 556 mil idosos com

Prefeitura inicia dia 29
vacinação de pessoas com

mais de 70 anos
mais de 70 anos que residem na
capital paulista, 450.347 estão
elegíveis para receber a quarta
dose do imunizante. Para se va-
cinar, será necessária a apresen-
tação de um documento de iden-
tificação, preferencialmente o
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
ou cartão do Sistema Único de
Saúde (SUS), além da carteirinha
com o registro das doses recebi-
das anteriormente.        Página 2

Crédito rural
 compartilhará dados como

no open banking

Esporte

Indígena Xavante representa o Brasil
 no Pan-Americano de Cross Country
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O xavante Manuel

O atletismo é uma impor-
tante ferramenta de inclusão,
uma das mais efetivas no es-
porte brasileiro, justamente
por suas características de
simplicidade, geralmente com
poucos equipamentos na hora
da iniciação. Nos Campeona-
tos Pan-Americano e Sul-
Americano de Cross Country,
que serão disputados domingo
(27) em Serra, no Espírito
Santo, teremos mais um
exemplo.

Manuel Tsiwario, de 16
anos, da etnia Xavante, será um
dos representantes do Brasil na
categoria sub-18. Campeão da
etapa regional do Centro-Oes-
te, em Bonito (MS), no dia 20
de fevereiro, ele terminou em
quarto lugar na etapa nacional
da Copa Brasil Loterias Cai-
xa, no dia 13 de março, com-
pletando os 6 km em 21:50, na
cidade de Serra.

O atleta, da aldeia de Três
Lagoas, da terra Indígena de
Sangradouro, da cidade de Ge-
neral Carneiro, onde nasceu,
no Mato Grosso, tem pouco
mais de um ano de treinamen-
to. Foi descoberto pelo pro-
fessor Sivirino Souza dos San-
tos, quando no dia 23 de de-
zembro de 2020 foi acompa-
nhar uma competição na al-

deia. “Pensei muito se ia, porque
era longe – 260 km -, perto do
Natal e num período de muita
chuva, com trajeto de muita
lama na estrada de terra”, lem-
brou o treinador. “Acabei indo
e o Manuel correu descalço e,
aos 15 anos, fechou a prova de
10 km em 36:37. Fiquei impres-
sionado.”

Depois de falar com o pai e
o avô dele, o cacique Ricardo To-
motsudzarebe, que conheceram
a estrutura da equipe em Barra do
Garças, Manuel começou a trei-
nar na cidade, em janeiro de
2021. Ele mora na casa dos atle-
tas. “Ele ainda tem muitas difi-
culdades de comunicação, nun-
ca havia saído da aldeia e está
aprendendo português. Eles gos-
tam de correr, mas tem menos
gosto pelo treino.”

Manuel Tsiwario está desco-
brindo um novo mundo, coisas
comuns para qualquer morador
dos grandes centros estão sendo
novidades para ele. “Nunca havia
viajado de avião, como foi para
Serra, nunca tinha andado de es-
cada rolante, de elevador, ou fi-
cado em prédio como no hotel.
Tudo é novidade para ele”, disse
Sivirino, que além de treinador é
vice-prefeito de Barra do Garças.

O trabalho com as comuni-
dades indígenas não é recente.

“Organizamos no ano passado a
1ª São Silvestre dos Povos Indí-
genas da Terra de São Marcos
que reuniu cerca de 600 crian-
ças e jovens de 12 a 18 anos. É
um trabalho de inclusão, que aju-
da no combate do uso das dro-
gas”, comentou o treinador. “Te-
mos perto de 800 integrantes nos
polos nas aldeias.”

Com Manuel Tsiwario, o tra-
balho já é direcionado de fato
para o atletismo. Ele nunca tinha
feito nenhuma competição ofi-

cial até o dia 20 de fevereiro,
quando venceu a sua prova em
Bonito. Agora, já vai participar
de uma prova internacional.

O objetivo é expandir ainda
mais a prática de corridas entre
os povos Xavantes no Vale do Ara-
guaia, mostrar a riqueza da cultu-
ra deles, calculados em 26.000
índios. “Estamos em busca de par-
ceiros para realizar a 1ª Olimpía-
da do Vale do Araguaia”, disse.

A Casa dos Atletas de Barra
do Garças, que fica na Vila Olím-

pica no bairro Jardim Pirace-
ma, reúne 27 jovens, que têm
talento e pouca condição finan-
ceira para se manter do espor-
te. “Eles recebem cinco refei-
ções por dia, frequentam esco-
la, têm assistência médica e
boas condições de treino”,
concluiu Sivirino.

O Brasil já teve outros atle-
tas indígenas em suas seleções.
Yuri Moreira Benites, da etnia
Guarani Kaiowá (MS), partici-
pou de competições sub-20 no
lançamento do dardo, assim
como Mirelle Leite, da etnia
Xukuru (PE), nos 3.000 m com
obstáculos e 5.000 m.

Os Campeonatos Sul-Ame-
ricano e Pan-Americano de
Cross Country são organizados
pela Confederação Brasileira de
Atletismo em parceria com a Fe-
deração Capixaba de Atletismo.
O Brasil contará com 18 atletas
– 9 no masculino e 9 no femini-
no – as categorias Adulta, Sub-
20 e Sub-18. Estão inscritos ain-
da representantes do Canadá,
México, Paraguai, Uruguai,
Peru, Bolívia e Colômbia.

A NewOn é patrocinadora
do atletismo brasileiro para a
saúde integral dos atletas e apoio
às competições. As Loterias
Caixa são a patrocinadora más-
ter do atletismo brasileiro.

Depois de Miami, Thiago Monteiro
joga torneios em Portugal

Thiago Monteiro se despediu
do qualifying do Masters 1000
de Miami, nos Estados Unidos.
O brasileiro foi superado pelo
cazaque Dmitry Popko por dois
sets a um, com parciais de 6/4 4/
6 6/4 e 2h22 de duração.

“Foi um jogo bem abaixo do
que eu vinha apresentando nas úl-
timas semanas. As condições es-
tavam difíceis, claro que para os
dois, mas eu realmente não me
senti muito bem em quadra. Eu tive
oportunidades de crescer no jogo,

mas acabei errando mais do que
deveria e o meu adversário foi su-
perior, jogando sólido e bem nos
momentos importantes”, analisou
o tenista número 1 do Brasil.

“Decepcionado com essa
derrota e também por ter jogado

bem abaixo do que posso, mas ago-
ra preciso retomar na Europa. Vou
jogar dois challengers lá para somar
pontos para entrar na chave de Ro-
land Garros. Então é me preparar
bem e treinar forte para conseguir
bons resultados nessas próximas

duas semanas”, finalizou Thiago.
O cearense disputará dois

challengers em Portugal, na
cidade de Oeiras, com foco na
vaga na chave principal de Ro-
land Garros, o segundo Grand
Slam do ano.

Dólar
aproxima-se
de R$ 4,90
 e fecha no
menor valor

em nove
meses

Em queda pela quinta vez
seguida, o dólar aproxima-se
de R$ 4,90 e está no menor
valor desde o fim de junho
do ano passado. A bolsa de
valores também acumulou a
quinta alta consecutiva e
atingiu o maior nível em
quase sete meses.

O dólar comercial encer-
rou a terça-feira (22) vendido
a R$ 4,91, com recuo de R$
0,029 (-0,59%). A cotação
chegou a operar próxima da es-
tabilidade várias vezes ao lon-
go da sessão, mas consolidou
a tendência de queda durante a
tarde, com o ingresso de re-
cursos estrangeiros, até fechar
próxima das mínimas do dia.

A moeda norte-america-
na está no menor valor des-
de 24 de junho do ano pas-
sado. A divisa acumula que-
da de 4,66% em março e de
11,85% em 2022.

O dia também foi marcado
pela euforia no mercado de
ações. O índice Ibovespa, da B3,
fechou aos 117.272 pontos,
com alta de 0,96%. O indica-
dor foi influenciado tanto por
fatores externos como pelo
mercado interno, com ações de
bancos e de empresas varejis-
tas puxando os ganhos.

Na terça, o mercado finan-
ceiro global teve um dia de alí-
vio após uma porta-voz do Mi-
nistério das Relações Exteri-
ores da Rússia afirmar que o
país não pretende derrubar o
governo do presidente ucrani-
ano, Volodymir Zelenski. Pa-
ralelamente, a alta das commo-
dities (bens primários com
cotação internacional) está
estimulando a entrada de divi-
sas na América Latina, tradici-
onal exportadora de produtos
agrícolas e minerais.  (Agen-
cia Brasil)
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O Governador João Doria
lançou na segunda-feira (21),
Dia Internacional de Luta con-
tra Discriminação Racial, uma
cartilha inédita com dez prin-
cípios de enfrentamento ao ra-
cismo no comércio do estado
de São Paulo, elaborada pelo
Procon-SP Racial.

“Em nosso governo, todas
as vozes são ouvidas, sem ne-
nhuma restrição. Estamos lan-
çando essa cartilha para ori-
entar as empresas e os consu-
midores sobre como agir e
como combater casos de ra-
cismo e também como procu-
rar apoio psicológico e jurídi-
co após essas situações”, afir-

mou Doria.
As empresas que aderirem

ao Procon Racial terão acesso
a informações e apoio para
combater o racismo junto aos
seus funcionários e fornecedo-
res. Já o consumidor que se
sentir discriminado terá um
posto de atendimento psicoló-
gico e jurídico no campus da
Universidade Zumbi dos Pal-
mares, parceira da iniciativa.

“Este é mais um avanço
para combater a discriminação
racial e agora no comércio. De-
fender o consumidor é o ob-
jetivo dessa cartilha do Pro-
con-SP Racial, que visa enfren-
tar principalmente o racismo

velado, aquele onde o consu-
midor é seguido em um esta-
belecimento apenas por causa
da cor de sua pele. Com cer-
teza essa cartilha é um grande
passo”, destacou o Reitor da
Universidade Zumbi dos Pal-
mares, José Vicente.

A cartilha tem o apoio da
Fecomercio, APAS (Associ-
ação Paulista de Supermer-
cados), IDV (Instituto para
Desenvolvimento do Varejo)
e Universidade Zumbi dos
Palmares.

Procon-SP Racial
O Procon-SP Racial, fruto

de uma parceria com a Uni-
versidade Zumbi dos Palma-
res, tem como objetivo de for-
talecer ações de prevenção da
discriminação por motivo ra-

cial nas relações de consumo.
A iniciativa prevê, além do ca-
nal para denúncias no site do
Procon-SP (https://
www.procon.sp.gov.br/pro-
con-racial/), divulgação de ori-
entação a consumidores e for-
necedores, fiscalização do
mercado de consumo e apoio
e incentivo aos Procons Mu-
nicipais conveniados para as
ações de fiscalização locais.

Dentre os fundamentos es-
tabelecidos pelo Procon-SP
Racial destacam-se que o ra-
cismo é uma violência contra
a dignidade da pessoa huma-
na; que nas relações de con-
sumo ele constitui crime inafi-
ançável e imprescritível; que
nenhuma pessoa pode sofrer
preconceito em razão da cor
de sua pele, raça, etnia e quais-

quer outras formas de discri-
minação.

“Com o Procon-SP Raci-
al, nós estamos cumprindo a
nossa obrigação e o nosso de-
ver. A Constituição Federal
consagra o princípio da digni-
dade humana, determina o
combate a toda e qualquer for-
ma de discriminação e consi-
dera o racismo um crime im-
prescritível. Nós temos que fa-
zer valer a Lei porque esse país
é de todos e não de alguns”,
ressaltou o diretor executivo do
Procon-SP, Fernando Capez.

Plano Estadual de Pro-
moção da Igualdade Racial

Durante o evento, Doria
apresentou o Plano Estadual
de Promoção da Igualdade
Racial, que estabelecerá polí-

ticas públicas de enfrentamen-
to da desigualdade racial en-
volvendo Secretarias e órgãos
estaduais. O plano traz metas
de curto, médio e longo pra-
zo, com foco em ações volta-
das para trabalho e renda, edu-
cação, saúde, enfrentamento
ao racismo, cultura, esporte,
turismo, esporte e lazer.

Serão atendidos povos e
comunidades tradicionais de
matriz africana e religiões afro-
brasileiras e as comunidades
remanescentes de quilombos,
povos indígenas e ciganos. O
plano ainda apresenta ações de
valorização do empoderamen-
to da mulher e juventude ne-
gra e será encaminhado para
votação na Assembleia Legis-
lativa de São Paulo nas próxi-
mas semanas.

Prefeitura inicia dia 29 vacinação
de pessoas com mais de 70 anos

A prefeitura da capital pau-
lista iniciará na terça-feira (29)
a vacinação da quarta dose do
imunizante contra a covid-19 em
pessoas com mais de 70 anos.
Para receber a quarta dose, o
idoso deverá ter recebido a ter-
ceira dose há quatro meses ou
mais. De acordo com a adminis-
tração municipal, serão utiliza-
dos os imunizantes que estive-

rem disponíveis nos postos.
Dos 556 mil idosos com

mais de 70 anos que residem na
capital paulista, 450.347 estão
elegíveis para receber a quarta
dose do imunizante. Para se va-
cinar, será necessária a apresen-
tação de um documento de iden-
tificação, preferencialmente o
Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) ou cartão do Sistema Úni-

co de Saúde (SUS), além da car-
teirinha com o registro das do-
ses recebidas anteriormente.

A imunização ocorrerá em
todas as unidades básicas de Saú-
de (UBSs) e assistências médi-
cas ambulatoriais (AMAs)/UBSs
integradas, que funcionam das 7h
às 19h. A vacinação também será
realizada nos megapostos e dri-
ve-thrus, das 8h às 17h. A pre-

feitura também vai imunizar os
idosos nas instituições de longa
permanência (ILPIs) e em domi-
cílio no caso dos acamados e
impossibilitados de se locomo-
verem até as unidades de saúde.

Para acompanhar a situação
de cada posto de vacinação, os
interessados podem contar com
o sistema De Olho na Fila, da
prefeitura. (Agência Brasil)

Governo de SP amplia de 364 para 3 mil
escolas de ensino integral no estado

O Governador de São Paulo
João Doria anunciou, na terça-
feira (22), o plano de expansão
do Programa de Ensino Integral
(PEI) para 950 escolas, sendo
100 ainda em 2022 e 850 em
2023. Desde 2018, o PEI saltou
de 364 escolas, em 140 cidades,
para 2.050, espalhadas por 464
municípios. Com a expansão
prevista, serão 3 mil unidades
em 494 municípios em todas
regiões do estado.

“A prioridade do Governo do
Estado de São Paulo, ao lado da
Saúde, foi a Educação, que é
o futuro do Brasil. Se nós con-
seguimos sair de 364 escolas
para 2.050 escolas de tempo
integral em menos de três
anos, é possível fazer quando se
quer fazer”, disse Doria.

Em continuidade ao proces-
so de expansão, neste ano leti-

vo, 973 escolas ingressaram no
programa, que atua na melhoria
da aprendizagem por meio de
um modelo pedagógico e de
gestão inovador. Presente na
rede estadual desde 2012, o
programa promove práticas
variadas, como Tutoria, Nive-
lamento, Protagonismo Juve-
nil com Clubes Juvenis e Lí-
deres de Turma, e componen-
tes curriculares específicos,
como Orientação de Estudos
e Práticas Experimentais, que
potencializam a formação inte-
gral do estudante a partir do Pro-
jeto de Vida individual.

Além disso, o modelo de
ensino permite o planejamento,
desenvolvimento e acompanha-
mento das ações pedagógicas de
maneira estruturada.

“Em 2021, por exemplo, fo-
ram 448 mil estudantes atendi-

dos. Recentemente, celebramos
973 novas escolas aderidas ao
PEI, que oferece uma educação
de sucesso. Por isso, temos lu-
tado por essa ampliação nos úl-
timos meses. O modelo nos per-
mite oferecer um processo de
formação humana mais com-
pleto para os nossos estudan-
tes, além de todas as refei-
ções, que ajudam muitas famí-
lias. Aumentar o número de
escolas é importante,  mas
manter o nível de excelência
é um objetivo constante”, afir-
mou o Secretário Estadual da
Educação, Rossieli Soares.

Atualmente, são 264 escolas
(18,5%) de Anos Iniciais (1° ao
5°ano), 1.587 (42,6%) de Anos
Finais (6° ao 9°ano) e 1.576
(43,1%) de Ensino Médio. O
programa é ofertado em dois
formatos: 7h e 9h. No primei-

ro, as escolas oferecem dois tur-
nos – das 7h às 14h e das 14h15
às 21h15. No segundo, as aulas
ocorrem entre 7h e 16h.

A previsão é de que o avanço
do PEI comece ainda no segun-
do semestre de 2022. O objeti-
vo da pasta é confirmar mais 100
escolas, passando para 2.150 no
total. Para 2023, a previsão é que
as 3 mil escolas do PEI atendam
494 municípios, ou seja, 76,5%
dos municípios do Estado.

O processo de adesão para
2023 permanece aberto. Esta
etapa contempla apresentação
do programa, diálogos com a
comunidade escolar e manifes-
tação de interesse à Diretoria
de Ensino. O ingresso da es-
cola no PEI será definido a
partir da análise técnica e da
priorização das unidades mai-
ores e mais vulneráveis.

Pinacoteca de São Paulo inaugura a mais
abrangente exposição de Adriana Varejão

A Pinacoteca de São Paulo,
instituição da Secretaria de Cul-
tura e Economia Criativa do
Governo do Estado de São Pau-
lo, apresenta Adriana Varejão:
Suturas, fissuras, ruínas (Adria-
na Varejão: Sutures, Fissures,
Ruins), exposição panorâmica
de Adriana Varejão (Rio de Ja-
neiro, 1964). A mostra é a mais
abrangente já realizada sobre o
trabalho de Varejão, reunindo,
pela primeira vez, um conjunto
significativo de mais de 60
obras, desde 1985 até 2022.

O diretor-geral da Pinacote-
ca de São Paulo, Jochen  Volz,
assina a curadoria da exposição.
A seleção dos trabalhos propõe
uma narrativa da obra de Vare-
jão, uma das artistas brasileiras
mais potentes da atualidade, que
evidencia a diversidade e a com-
plexidade de sua produção.

Sua obra põe em pauta o exa-
me reiterado e radical da histó-
ria visual, das tradições iconográ-
ficas europeias e das convenções
e códigos materiais do fazer ar-
tístico ocidental. Desde suas pri-
meiras pinturas barrocas, a super-
fície da tela nunca é mero supor-
te; ao contrário, é um elemento
essencial  da mensagem da pintu-
ra. O corte, a rachadura, o talho e
a fissura são elementos recorren-
tes nos trabalhos da artista desde
1992. Varejão não tem medo da
ruptura e da experimentação.

A exposição evidencia essas
características e o corpo de
obras ocupa 7 salas da Pinaco-
teca assim como o Octógono. A

curadoria inclui desde as pri-
meiras produções, da década de
80, quando Adriana ainda estu-
dava na Escola de Artes Visuais
do Parque Lage, no Rio de Ja-
neiro, como as pinturas A praia,
O fundo do mar e O Universo,
todas de 1985, e chega até as
recentes pinturas tridimensio-
nais de grande escala da série
Ruínas de charque.

Para o Octógono, espaço
central da Pinacoteca, serão
apresentados  5 trabalhos dessa
série. Dois  inéditos que foram
produzidos especialmente para
esta exibição: Moedor (2021) e
Ruina 22 (2022). Um terceiro
destaque deste conjunto é Ruí-
na Brasilis (2021), generosa-
mente doado pela artista para a
coleção da Pinacoteca de São
Paulo e que esteve em sua últi-
ma exposição em Nova York no
ano passado.

Importante destacar que mui-
tas das obras desta mostra tive-
ram pouca ou quase nenhuma
visibilidade no Brasil, ganhando
rumos internacionais quase que
imediatamente após a sua reali-
zação. É o caso de Azulejos
(1988), primeiro trabalho em
que Varejão usa como referên-
cia um painel de azulejaria por-
tuguesa, encontrado no claustro
do Convento de São Francisco,
em Salvador.

A tela, que pertence a uma
coleção europeia, antecede os
seus famosos “azulejos” que
acabaram e tornando um fio con-
dutor para tantas outras peças,

aparecendo como suporte, geo-
metria ou objeto pictórico.
Dada a importância desta maté-
ria em sua trajetória, uma das
salas da exposição está dedica-
da as pinturas influenciadas pela
azulejaria portuguesa, entre ou-
tras a instalação Azulejões
(2000) com 27 telas de
100x100cm cada.

“O que para mim é latente
nesta mostra é a maneira como
Adriana Varejão trabalha com a
pintura pois, desde o início, ela
segue uma direção que vai além
da bidimensionalidade da tela,
usa elementos que rompem a
matéria; são frestas, cortes, va-
zamentos que descortinam uma
situação e dão um novo signifi-
cado, como por exemplo as “vís-
ceras” e “carnes” que se derra-
mam em muitos     dos seus tra-
balhos”, afirma Jochen Volz.

Dentre as que mais exempli-
ficam essa expansão física da
obra para o espaço, são as da
série das 3 grandes Línguas, pro-
duzidas em 1998, que serão exi-
bidas lado a lado pela primeira
vez: Língua com padrão em X,
Língua com padrão de flor e Lín-
gua com padrão sinuoso.

Na exposição, as três Lín-
guas são apresentadas ao lado
das pinturas Comida (1992),
Azulejaria de cozinha com
cac’˜as variadas (1995) e Azu-
lejaria de cozinha com peixes
(1995), entre outras. Num diá-
logo potente, o espectador se vê
lançado entre o suporte, o fun-
do e as figuras das pinturas.

Em um dos períodos de re-
levo da mostra, entre 1992 e
1997, Varejão se dedicou ao que
podemos chamar de uma série
de ficções históricas, empres-
tando novos significados visuais
a mapas, paisagens e interiores
do passado colonial. Pode-se
considerar que essas obras
constituem a fase mais figurati-
va da trajetória da artista. Uma
sala da exposição está dedicada
a este conjunto de obras, entre
elas se destaca a pintura Autor-
retratos coloniais (1993) e, nela,
a artista se apropria das tipolo-
gias de representação das “pin-
turas de castas” da América Es-
panhola para falar de assuntos
relacionados à violência da clas-
sificação racial.

A exposição Adriana Varejão:
Suturas, fissuras, ruínas  tem
patrocínio da siderúrgica Ter-
nium, maior produtora de aço da
América Latina e acionista da
Usiminas na cota Apresenta; B3
e Itaú na Cota Platinum; Mattos
Filho e Verde Asset Manage-
ment na Cota Ouro; Grupo Car-
refour Brasil e Ageo na Cota
Prata; e Magazine Luiza e Igua-
temi na Cota Bronze.

Ainda para esta programa-
ção, a curadoria do museu  pro-
curou  pensar em uma integra-
ção da exposição de Adriana
Varejão  com  a nova apresenta-
ção da coleção que foi inaugu-
rada em outubro de 2020. Des-
de então, Proposta para uma ca-
tequese– Prato (2014) está em
uma das salas do museu.

CÂMARA (São Paulo)
Jornalista André Kuchar, que faz a comunicação da vereado-

ra Juliana Cardoso (PT) - candidata à Câmara Federal - segue
sofrendo muito com a guerra da Rússia contra a Ucrânia, uma
vez que é descendente de uma família ucraniana

.
PREFEITURA (São Paulo)
Na cabeça do ex-vereador Ricardo Nunes, o seu MDB - que

de 2 vereadores eleitos pode chegar a pelo menos 10, uma vez
que já chegou a 5 - dependendo da anuência dos dirigentes dos
partidos pelos quais foram eleitos ou reeleitos

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Caso a deputada Janaína (ex-PSL agora no PRTB) conseguir

ser eleita ao Senado, o Vaticano terá que santificá-la pelo mila-
gre de ser eleita por uma legenda que não tem nem fundo - di-
nheiro - partidário, nem tempo de propaganda (tv)

.
GOVERNO (São Paulo)
Advogado eleitoral Anderson Pomini afirma que uma coisa é

o PSB ser vice - com o ex-tucano Alckmin - do Lula (PT) e  ou-
tra coisa é o PSB abrir mão de concorrer ao governo paulista
com a candidatura do ex-governador Márcio França

.
CONGRESSO (Brasil)
Agora que Boulos (PSOL) é candidato pra Câmara Federal,

repercute ainda mais o discurso do bispo Edir Macedo (igreja
Universal), que bate muito no Lulismo, dizendo que verdadeiros
cristãos não devem nunca mais votar em esquerdas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro (PL) voltou a sinalizar que não vai apoiar a

candidatura da deputada na Assembleia (SP) Janaína (ex-PSL ago-
ra no PRTB) ao Senado. E não é porque não pudesse querer. É
porque ela escolheu o PRTB, que não tem chances

.
PARTIDOS (Brasil)
Tá rolando uma verdadeira guerra no seio dos partidos - tan-

to das ainda chamadas direitas, como das ainda chamadas esquer-
das (ideologias que faliram filosoficamente no final Século 20).
No dia 2 abril muitos vão se ver sem as legendas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Superior Tribunal de Justiça condenou o ex-Procurador do

Ministério Público - Dallagnoll (Lava Jato com o então juiz fe-
deral Sérgio Moro) - a indenizar Lula (dono do PT) por danos
morais, ao acusá-lo de chefe dos criminosos no caso ‘Petrolão’

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna diária - cesarneto.com - se tor-
nou referência das liberdades possíveis. Recebeu Medalha An-
chieta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assem-
bleia SP)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarne-

toreal



Governo bloqueia R$ 1,72 bilhão
do Orçamento de 2022
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A possibilidade de estouro
no teto de gastos fez o governo
contingenciar (bloquear) R$
1,722 bilhão do Orçamento de
2022, anunciou  o Ministério
da Economia. Segundo a pas-
ta, o bloqueio será necessário
para recompor despesas com o
funcionalismo público, que es-
tavam subestimadas, e aumentar
subsídios.

O bloqueio de verbas foi di-
vulgado na terça-feira (22) no
Relatório Bimestral de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, do-
cumento que orienta a execução
do Orçamento e é publicado a
cada dois meses. A distribuição
dos cortes pelos órgãos do Po-
der Executivo Federal será divul-
gada em decreto presidencial a
ser editado até o fim do mês.

O contingenciamento é bas-
tante inferior ao corte de R$
28,9 bilhões do Orçamento de
2021. No primeiro Relatório de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas do ano passado, foram veta-
dos (definitivamente cancela-
dos) R$ 19,8 bilhões em gastos
e contingenciados (bloqueados
temporariamente) R$ 9 bilhões.
Nos quatro meses seguintes, o

valor bloqueado foi totalmente
liberado.

De acordo com o relatório,
a estimativa de despesas com o
funcionalismo federal para este
ano foi revisada de R$ 336,102
bilhões para R$ 338,551 bi-
lhões, alta de R$ 2,448 bilhões.
A previsão de gastos com subsí-
dios, entre os quais estão englo-
bados o Plano Safra, foi revisa-
da de R$ 13,378 bilhões para R$
18,472 bilhões, aumento de R$
5,094 bilhões.

Os aumentos em alguns gas-
tos foram compensados em par-
te pela revisão de outras despe-
sas, como o abono salarial e o
seguro desemprego (-R$ 1,446
bilhão) e demais despesas obri-
gatórias (-R$ 2,105 bilhões).
Mesmo assim, as novas estima-
tivas estourariam o teto de gas-
tos em R$ 1,722 bilhão, o que
justifica o bloqueio dos recursos.

Déficit primário
Ao incluir R$ 23,838 bi-

lhões em créditos extraordiná-
rios para o pagamento do Auxí-
lio Brasil, as estimativas de des-
pesas subiram R$ 32,705 bi-
lhões em relação ao Orçamento

sancionado em janeiro. O im-
pacto sobre as contas públicas
só não será maior porque,
s egundo  o  Min i s t é r i o  da
Economia, as previsões de
receitas brutas saltaram R$
87,492 bilhões, mesmo com
as desonerações concedidas
recentemente sobre os com-
bustíveis e os produtos indus-
trializados.

Ao descontar as transferên-
cias para os estados e os muni-
cípios, as receitas líquidas au-
mentaram em R$ 41,967 bi-
lhões. Como as receitas aumen-
tarão em ritmo maior que as des-
pesas, o relatório reduziu a es-
timativa de déficit primário para
este ano, de R$ 76,167 bilhões
para R$ 66,906 bilhões.

O déficit primário representa
o resultado negativo das contas
do governo antes do pagamento
dos juros da dívida pública. As
estimativas oficiais estão bem
mais otimistas que o valor
aprovado na Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2022, que
estipula uma meta de déficit
primário de R$ 170,474 bi-
lhões para o Governo Central
(Tesouro Nacional, Previdência

Social e Banco Central).

Receitas
Em relação ao aumento das

receitas, a maior parte do au-
mento vem da melhoria do em-
prego e de receitas não adminis-
tradas, como os royalties de petró-
leo. A estimativa de arrecadação de
tributos administrados pela Recei-
ta Federal caiu R$ 3,293 bilhões
em relação ao valor sancionado no
Orçamento. Em contrapartida, a
projeção para as receitas com
royalties de petróleo e energia sal-
tou R$ 38,638 bilhões, beneficia-
da pelo aumento do preço do pe-
tróleo por causa da guerra entre
Rússia e Ucrânia.

As previsões de arrecadação
líquida da Previdência Social
aumentaram em R$ 27,934 bi-
lhões, puxadas pela recuperação
do emprego formal, cujos traba-
lhadores contribuem para o Ins-
tituto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS). Também foram au-
mentadas as estimativas para a
distribuição de lucros e dividen-
dos de estatais, em R$ 12,94
bilhões, e para as concessões
federais, em R$ 11,206 bilhões.
(Agencia Brasil)

O Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) assi-
nou um termo de cooperação
com o governo brasileiro para
destinar US$ 1,2 bilhão ao finan-
ciamento de projetos de desen-
volvimento sustentável das ca-
deias produtivas agropecuárias.

A linha de crédito poderá
ser utilizada por entes do go-
verno federal e também esta-
duais. Instituições financeiras
que atuem como intermediári-
as com o setor privado e aten-
dam as normas da Comissão de
Financiamentos Externos (Co-
fiex) também terão acesso aos
recursos.

Os recursos ficarão dispo-
níveis por 10 anos para aten-
der projetos de desenvolvi-
mento rural que se enquadrem
no plano estratégico 2020-
2031 do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa).

“Serão atendidas as áreas
de defesa e inovação agrope-
cuária – incluindo pesquisa,

BID abre linha de crédito de
US$ 1,2 bi para agropecuária

no Brasil
assistência técnica e extensão
rural –, regularização fundiária
e ambiental, além de sustenta-
bilidade ambiental e resiliên-
cia às mudanças climáticas”,
disse o governo, na terça-feira
(22), por meio de uma nota
conjunta do Mapa e do Minis-
tério da Economia.

De acordo com a nota con-
junta, o primeiro programa a
ser contemplado será Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvi-
mento Agropecuário do Nor-
deste (AgroNordeste), que re-
ceberá US$ 230 milhões.

Por intermédio do Agro-
Nordeste, serão irrigados com
recursos projetos que envol-
vam o fortalecimento econô-
mico das cadeias agropecuári-
as nordestinas, como a ampli-
ação da área livre de moscas-
das-frutas, no Rio Grande do
Norte e no Ceará, e a consoli-
dação da Área de Proteção Fi-
tossanitária de moscas-das-
frutas, no Vale do São Francis-
co. (Agencia Brasil)

O Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) reduziu
sua previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) do
setor agropecuário brasileiro. A
estimativa de alta do valor adi-
cionado recuou de 2,8%, segun-
do a previsão divulgada em de-
zembro de 2021 pelo Ipea, para
1%, de acordo com os dados di-
vulgados na terça-feira (22).

A queda foi provocada prin-
cipalmente pela previsão do va-
lor adicionado do setor agríco-
la, que caiu de 2,6% em dezem-
bro para 0,3% neste mês, devi-
do a fatores como a estiagem no
sul do país, São Paulo e Mato
Grosso do Sul, que causou im-
pacto na produção de soja.

A queda na produção de
soja este ano deve chegar a
35,8% no Rio Grande do Sul
e a 40,7% no Paraná.

Ipea reduz previsão de PIB
agropecuário de 2022 do

 país para 1%
As altas estimadas nas pro-

duções de milho (23,9%) e
cana-de-açúcar (20,6%) evita-
ram uma queda maior na previ-
são do PIB agropecuário. No
entanto, segundo o Ipea, um pos-
sível problema climático que
afete essas lavouras pode resul-
tar em queda do valor adiciona-
do agrícola.4

A estimativa de crescimento
do valor adicionado pecuário
também caiu, mas de forma mais
moderada, de 3,6% em dezem-
bro para 3% neste mês.

O documento divulgado pelo
Ipea considerado que o maior
risco para o setor pecuário é a
redução da demanda por prote-
ínas animais devido ao aumen-
to dos preços e da expectativa
de uma atividade econômica
pouco aquecida em 2022.
(Agencia Brasil)

Mais de 5,8 milhões entregaram
declaração de Imposto de Renda

A Receita Federal informou
que até a última segunda-feira
(21) já foram entregues ao fis-
co 5.813.872 declarações do
Imposto de Renda da Pessoa Fí-
sica (IRPF) 2022. A expectativa
é que 34.100.000 declarações
sejam enviadas até final do pra-
zo em 29 de abril.

A Receita disse que uma no-
vidade deste ano é o acesso
ampliado à declaração pré-pre-
enchida por meio de todas as
plataformas disponíveis, o re-
cebimento da restituição e o
pagamento de DARF via PIX,
desde que a chave do contribu-
inte seja o seu CPF.

O Programa Gerador da De-
claração, está disponível no site
da Receita para usuários dos sis-
temas Windows, IOS e Linux.
Também será possível declarar
online ou por dispositivos mó-
veis, por meio do app “Meu Im-
posto de Renda”.

São obrigados e declarar o
imposto os contribuintes que
receberam, em 2021, rendimen-
tos tributáveis, sujeitos ao ajus-
te anual, maiores que R$
28.559,70. Além desses contri-
buintes, quem recebeu, no ano
passado rendimentos isentos,
não tributáveis ou tributados ex-
clusivamente na fonte em valor

superior a R$ 40 mil, como ren-
dimentos de aplicações finan-
ceiras, doações, heranças, par-
tilha de divórcio, meação, inde-
nizações, dividendos e juros so-
bre capital próprio; quem rece-
beu, em 2021, receita bruta anu-
al decorrente de atividade rural
em valor acima do limite de R$
142.798,50.

Também é obrigado a decla-
rar o imposto quem tinha, em 31
de dezembro de 2021, a posse ou
propriedade de bens e direitos,
inclusive terra nua, em valor su-
perior ao limite de R$ 300 mil;
as pessoas que obtiveram, em
qualquer mês do ano passado, gan-

ho de capital na alienação de bens
ou direitos, sujeito à incidência de
imposto ou realizou operações
em bolsa de valores.

As pessoas que tiveram lu-
cro, em 2021, com a venda de
imóveis residenciais, mas opta-
ram por uma das situações de
isenção total ou parcial de im-
posto de renda sobre o ganho de
capital; que pretendem compen-
sar prejuízos da atividade rural
ou de operações em bolsa de
valores; e quem passou à condi-
ção de residente no Brasil, no
ano passado, também são obri-
gadas a declarar o imposto.
(Agencia Brasil)

Taxa básica de juros deve aumentar
novamente na próxima reunião do Copom

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
disse que o conflito entre Rús-
sia e Ucrânia e o choque de ofer-
ta de preços de commodities
(produtos primários, com cota-
ção internacional) levam ao au-
mento da incerteza em torno do
cenário econômico mundial,
com “potencial de exacerbar as
pressões inflacionárias”. O co-
mitê indicou, em ata da reunião
realizada na semana passada e
divulgada na terça-feira (22),
que deve aumentar novamente a
taxa básica de juros, a Selic, em
um ponto percentual no próxi-
mo encontro, no início de maio.

Na última quarta-feira (16),
o Copom decidiu, por unanimi-
dade, elevar em 1 ponto percen-
tual a Selic, que agora está em
11,75% ao ano. Na avaliação do
comitê, o conflito entre Rússia e
Ucrânia resultou em “novo impul-
so” nas cadeias de produção glo-
bais, com as sanções impostas à
Rússia, podendo levar a “pres-
sões inflacionárias mais prolon-
gadas” na produção de bens.

“A reorganização das cadei-
as de globais, com a criação de
redundâncias na produção, no
suprimento de insumos e mudan-
ça no tratamento dos estoques
de bens (no sentido de se deter
maiores estoques), ganhou novo
impulso com o conflito na Eu-
ropa e as sanções aplicadas à
Rússia”, diz a ata.

O comitê disse ainda que a
inflação ao consumidor segue
elevada, “com alta disseminada
entre vários componentes, e
mais persistente que o antecipa-
do”. Ressaltou que as diferentes
medidas  mostram que a infla-
ção deve permanecer “acima do
intervalo compatível com o
cumprimento da meta”, que é de
3,5%,  com variação de 1,5 pon-
to percentual.

“A alta nos preços dos bens
industriais não arrefeceu e deve
persistir no curto prazo, enquan-
to a inflação de serviços acelerou
ainda mais. As leituras recentes
vieram acima do esperado, e a sur-
presa ocorreu tanto nos compo-
nentes mais voláteis quanto nos

mais associados à inflação sub-
jacente”, diz o Copom.

Na visão do comitê, o cená-
rio “recomenda que a política
monetária reaja aos impactos
secundários desse tipo de cho-
que”. Com isso, o Copom tam-
bém passou a trabalhar com ce-
nário alternativo, no qual o bar-
ril de petróleo passe a custar
US$ 121 no fim de 2023, valor
bem acima das projeções de
mercado.

“O comitê observou que o
atual ambiente de incerteza e
volatilidade elevadas demanda
serenidade para a avaliação dos
impactos de longo prazo do atu-
al choque e, portanto, optou por
comparar essa hipótese com os
preços de contratos futuros de
petróleo, negociados em bolsas
internacionais, e com projeções
de agências do setor”.

Com base nesse cenário, o
Copom informou que optou por
trajetória de juros mais tempes-
tiva e que essa preferência ex-
pressa cautela em relação às pro-
babilidades atribuídas aos cená-

rios levantados, a mensuração
dos efeitos de segunda ordem,
bem como seu comprometimen-
to com a convergência da infla-
ção e das expectativas para as
metas de inflação no horizonte
relevante.

O comitê reconheceu, entre-
tanto, que o cenário é “desafia-
dor para a convergência da infla-
ção às suas metas” e disse que
estará pronto para ajustar o ta-
manho do ciclo de aperto mo-
netário, caso o cenário evolua
desfavoravelmente.

“Com base nesses resulta-
dos, os membros do Copom de-
bateram a estratégia mais apro-
priada. Concluiu-se que um novo
ajuste de 1 ponto percentual,
seguido de ajuste adicional de
mesma magnitude, é a estraté-
gia mais adequada para atingir
aperto monetário suficiente e
garantir a convergência da in-
flação ao longo do horizonte
relevante, assim como a anco-
ragem das expectativas de pra-
zos mais longos”, diz a ata.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Crédito rural compartilhará
dados como no open banking

A partir do dia 2 de maio, as
instituições financeiras que ope-
ram o crédito rural poderão
compartilhar informações nos
moldes do sistema open
banking. O Banco Central (BC)
aprovou na terça-feira (22) re-
solução que permite a troca dos
dados das operações de crédito
com terceiros.

Assim como no open
banking, o cliente terá que auto-
rizar o compartilhamento de in-
formações. Entre os dados que
podem ser repassados a tercei-
ros estão serviços, taxas dispo-

níveis, horários e canais de aten-
dimento e a troca de dados de
cadastros dos clientes e de pro-
dutos associados às operações
de crédito rural.

Em nota, o BC informou que
a medida tem como objetivo
ampliar as fontes de recursos
para os produtores rurais, que
terão mais concorrência para
conseguirem crédito com juros
mais baixos e melhores condi-
ções. O compartilhamento tam-
bém permitirá, segundo o órgão,
aumentar a oferta de serviços
financeiros e diminuir a desi-

gualdade de informações no cré-
dito rural.

“Essa maior transparência
poderá contribuir para a oferta
de crédito em melhores condi-
ções para os produtores rurais,
de acordo com o risco efetivo
de suas operações, e para inser-
ção do produtor em novos mer-
cados”, destacou o BC no comu-
nicado.

A troca de informações será
feita no Sicor, sistema do BC que
registra as operações de crédi-
to rural. Com consentimento
prévio dos clientes, as informa-

ções poderão ser acessadas pe-
los seguintes tipos de empresas:

bancos e demais instituições
financeiras, como cooperativas
de crédito;

fornecedores de funding
(empresas que captam recursos
financeiros);

mercado de capitais (empre-
sas que atuam no mercado de
ações e derivativos);

agências de classificação de
risco;

empresas de auditoria;
certificadoras.  (Agencia

Brasil)

A Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) anunciou o in-
vestimento de R$ 178 milhões
para manutenção de equipamen-
tos, aquisição de materiais de la-
boratórios, participação em
eventos e publicação de conteú-
dos científicos em cursos de pós-
graduação. Os recursos fazem
parte dos programas de Apoio à
Pós-Graduação (Proap) e de Ex-
celência Acadêmica (Proex).

O Proap é um programa de
financiamento das atividades dos
cursos de pós-graduação. A ideia
é oferecer melhores condições
para a formação dos estudantes.
Já o Proex foi criado para man-

Capes anuncia investimento
de R$ 178 milhões
na pós-gradução

ter o padrão de qualidade dos
programas de pós-graduação
com nota 6 ou 7.

Cursos de todas as regiões
do país são atendidos nos dois
programas. No Norte, 222 pro-
gramas de pós-graduação recebe-
rão R$ 7,1 milhões, e no Nordes-
te, 751 beneficiados com R$
31,5 milhões. No Sudeste, a con-
cessão alcança 1.342 programas
de pós-graduação com R$ 92,4
milhões. No Sul, são 650 com R$
35,2 milhões e, no Centro-Oes-
te, 287, com R$11,7 milhões.

No total, 3.252 programas de
pós-graduação serão beneficia-
dos: 2.762 por meio do Proap e
490 pelo Proex. (Agencia Brasil)

O faturamento das empresas
nacionais do setor do turismo
atingiu R$ 15,3 bilhões em ja-
neiro, 22,9% a mais que o re-
gistrado no mesmo mês de
2021. Já em comparação a janei-
ro de 2020, antes da pandemia
de covid-19, o resultado foi
19,2% inferior.

Os dados, divulgados na ter-
ça-feira (22), são da Federação
do Comércio de Bens, Serviços
e Turismo do Estado de São Pau-
lo (FecomercioSP).

“Embora o setor tenha sido
prejudicado pela variante Ômi-
cron, a movimentação de turis-
tas em razão do período tradici-
onal de férias escolares ajudou
a impulsionar o resultado do
mês, além da base fragilizada de
comparação”, diz o texto de nota

Faturamento do setor de turismo
tem alta de 22,9% em janeiro

explicativa da entidade.
De acordo com o levanta-

mento da FecomercioSP, o re-
sultado de janeiro foi influenci-
ado principalmente pela aviação,
que cresceu 60,6% no primeiro
mês do ano, no contraponto anu-
al. Contudo, o faturamento do
setor aéreo foi 13,6% inferior
ao patamar pré-pandemia.

O grupo serviços de aloja-
mento e alimentação registrou
o segundo maior crescimento
em janeiro, alta de 14,7% na
comparação anual, mas 19,2%
abaixo do nível de faturamento
pré-pandêmico. Já as atividades
culturais, recreativas e esporti-
vas registraram crescimento
anual de 10,4%, mas queda de
21,6% em relação a janeiro de
2020. (Agencia Brasil)



VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO
DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim 
Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente, vem, por meio deste, RERRATIFICAR, o edital de convocação de Assembleia Geral de 
Titulares dos Certificados de Recebíveis de Agronegócio da 1ª Série da 6ª Emissão da Emissora publicado nos dias 19, 22 e 23 de março de 2022 no Jornal O Dia SP, a fim 
de alterar a data de realização da assembleia, passando de 07 de abril de 2022, para 13 de abril de 2022, às 14h:00, a fim de que sejam respeitados os 20 (vinte) dias de 
intervalo entre a data de primeira publicação do edital de convocação e a data de realização da assembleia, conforme Instrução da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ICVM 625”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 07 de outubro de 
2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia, nos termos do comunicado emitido pela Broto Legal Alimentos S.A. 
(“Devedora”) à Emissora em 15 de fevereiro de 2022, anexa ao presente Edital de Convocação (“Comunicado Devedora”): a) Não decretação do Vencimento Antecipado 
das Debêntures e consequentemente, a não realização do Resgate Antecipado dos CRA, nos termos da cláusula 6.2.2. do Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Broto Legal Alimentos S.A. (“Escritura de 
Emissão de Debêntures”), em razão do não atingimento do Índice Financeiro referente ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2021, conforme obrigação disposta na 
cláusula 6.2.1., item (m), subitem (2) da Escritura de Emissão de Debêntures. b) Caso não decretado o Vencimento Antecipado das Debêntures e consequentemente dos 
CRA, aprovar a alteração para elevação do Índice Financeiro descrito na cláusula 6.2.1., (m), (3), da Escritura de Emissão de Debêntures, de 3,5 para 6,0 pontos, referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022; c) Aprovar a liberação da Alienação Fiduciária que recai sobre os seguintes imóveis dados como garantia na operação, sendo 
certo que não haverá constituição de alienação fiduciária de novos imóveis para compor as garantias prestadas no âmbito da Emissão:

IMÓVEIS PARA GARANTIA AO CRA
       Valor Valor Vend. Hipoteca ou Área
  Fazenda/    Área Mercado Forçada Alienação Total da
 Proprietário  Terreno Local CCIR Matrícula  (hac) LAUDO LAUDO fi duciária Matrícula
Elah Mancha   16.196 - R 59,61,64    Hipoteca -
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.007.064-8 Santa Clara 600,00 9.913.602,00 6.901.317,52 2º Grau 1361
WUC Mancha   16.196 - R 55
 Verde Uruguaiana - RS 864.129.007.064-8 Santa Clara 149,18 2.426.890,39 1.693.143,91 Hipoteca 1361
Elah Mancha       Alienação
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 951.064.448.354-2 41.590 44,46 1.203.119,00 854.032,33 Fiduciária 88,93
Elah Mancha       Alienação
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.014.575-3 41.592 356,9253 5.805.385,00 4.120.944,40 Fiduciária 342,47
Elah Mancha       Alienação
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.014.575-3 41.591 468,71 8.274.488,00 5.873.633,70 Fiduciária 470,72
Elah Mancha       Alienação 
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 950.092.509.817-0 41.594 88,95 11.868.675,00 8.260.477,60 Fiduciária 88,94
Elah Mancha       Alienação
 Agrobusinessa Gr Ltda Verde Uruguaiana - RS 950.122.094.137-1 41.593 88,9202 1.350.761,00 958.835,80 Fiduciária 88,92
WUC S. Virgem Alegrete-RS 950.130.560.413-7 1.618 238,00 4.034.481,00 2.893.870,68 Hipoteca 238
WUC Mancha       Alienação
 Verde Uruguaiana - RS 950.130.560.359-9 41.598 90,00 1.452.039,00 1.030.727,85 Fiduciária 90
WUC Mancha       Alienação
 Verde Uruguaiana - RS 950.114.824.879-8 41.597 90,92 1.273.669,00 904.112,15 Fiduciária 90,92
d) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementação 
das deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme previsto na cláusula 14.6 do Termo de Securitização: O Quórum para deliberação das matérias previstas nos itens “(a)”, “(c)” 
e “(d)” da Ordem do Dia será de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação, em primeira convocação, ou a maioria simples dos Titulares 
de CRA em Circulação em segunda convocação, desde que os Titulares de CRA presentes nas Assembleias Gerais em segunda convocação representem no mínimo 30% (trinta por 
cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 do Termo de Securitização. O Quórum para deliberação das matérias previstas no item “(b)” da Ordem do Dia será de, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos favoráveis de Titulares de CRA em Circulação presentes na Assembleia em primeira ou em segunda convocação, nos termos da cláusula 14.9.1 
do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais. O Titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.virgo.inc) e através do seu 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem 
certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 23 de março de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) da 1ª Série 6ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, 
“Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, convidados a se reunirem, em primeira convocação, em Assembleia Geral dos Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de abril de 2022 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ICVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 07 de outubro de 
2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia, nos termos do comunicado emitido pela Broto Legal Alimentos S.A. (“Devedora”) 
à Emissora em 15 de fevereiro de 2022, anexa ao presente Edital de Convocação (“Comunicado Devedora”): a) Não decretação do Vencimento Antecipado das Debêntures e 
consequentemente, a não realização do Resgate Antecipado dos CRA, nos termos da cláusula 6.2.2. do Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Broto Legal Alimentos S.A. (“Escritura de Emissão de Debêntures”), em 
razão do não atingimento do Índice Financeiro referente ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2021, conforme obrigação disposta na cláusula 6.2.1., item (m), subitem (2) 
da Escritura de Emissão de Debêntures. b) Caso não decretado o Vencimento Antecipado das Debêntures e consequentemente dos CRA, aprovar a alteração para elevação do 
Índice Financeiro descrito na cláusula 6.2.1., (m), (3), da Escritura de Emissão de Debêntures, de 3,5 para 6,0 pontos, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022; 
c) Aprovar a liberação da Alienação Fiduciária que recai sobre os seguintes imóveis dados como garantia na operação, sendo certo que não haverá constituição de alienação 
fi duciária de novos imóveis para compor as garantias prestadas no âmbito da Emissão: 

IMÓVEIS PARA GARANTIA AO CRA
       Valor Valor Vend. Hipoteca ou Área
  Fazenda/    Área Mercado Forçada Alienação Total da
 Proprietário  Terreno Local CCIR Matrícula  (hac) LAUDO LAUDO fi duciária Matrícula
Elah Agrobusinessa Mancha   16.196 - R 59,61,64    Hipoteca -
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.007.064-8 Santa Clara 600,00 9.913.602,00 6.901.317,52 2º Grau 1361
WUC Mancha   16.196 - R 55
 Verde Uruguaiana - RS 864.129.007.064-8 Santa Clara 149,18  2.426.890,39   1.693.143,91  Hipoteca 1361
Elah Agrobusinessa Mancha       Alienação
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 951.064.448.354-2 41.590 44,46 1.203.119,00 854.032,33 Fiduciária 88,93
Elah Agrobusinessa Mancha       Alienação
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.014.575-3 41.592 356,9253 5.805.385,00 4.120.944,40 Fiduciária 342,47
Elah Agrobusinessa Mancha       Alienação
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 864.129.014.575-3 41.591 468,71 8.274.488,00 5.873.633,70 Fiduciária 470,72
Elah Agrobusinessa Mancha       Alienação
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 950.092.509.817-0 41.594 88,95 11.868.675,00 8.260.477,60 Fiduciária 88,94
Elah Agrobusinessa Mancha       Alienação
 GR Ltda Verde Uruguaiana - RS 950.122.094.137-1 41.593 88,9202 1.350.761,00 958.835,80 Fiduciária 88,92
WUC S. Virgem Alegrete-RS 950.130.560.413-7 1.618 238,00 4.034.481,00 2.893.870,68 Hipoteca 238
WUC Mancha       Alienação
 Verde Uruguaiana - RS 950.130.560.359-9 41.598 90,00 1.452.039,00 1.030.727,85 Fiduciária 90
WUC Mancha       Alienação
 Verde Uruguaiana - RS 950.114.824.879-8 41.597 90,92 1.273.669,00 904.112,15 Fiduciária 90,92
d) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementação 
das deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br   A Assembleia instalar-se á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme previsto na cláusula 14.6 do Termo de Securitização. O Quórum para deliberação das matérias previstas nos itens “(a)”, “(c)” 
e “(d)” da Ordem do Dia será de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação, em primeira convocação, ou a maioria simples dos Titulares 
de CRA em Circulação em segunda convocação, desde que os Titulares de CRA presentes nas Assembleias Gerais em segunda convocação representem no mínimo 30% (trinta por 
cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 do Termo de Securitização. O Quórum para deliberação das matérias previstas no item “(b)” da Ordem do Dia será de, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos favoráveis de Titulares de CRA em Circulação presentes na Assembleia em primeira ou em segunda convocação, nos termos da cláusula 14.9.1 
do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica,  através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. 
O Titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação 
de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu 
representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração 
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de março de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

22 e 23/03

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Presidente da Eletrobras diz estar
confiante em desestatização

Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022PÁGINA 4

O cenário externo de con-
flito entre Rússia e Ucrânia e
de possível  volati l idade e
desvalorização das ações da
Eletrobras e das empresas do
grupo não devem afastar os
invest idores nem afetar  o
processo de privatização da
empresa do setor elétrico,
disse na terça-feira (22) o
presidente da estatal, Rodri-
go Limp, em coletiva online
à imprensa.

Segundo ele, o cronogra-
ma está mantido e prevê con-
cluir o processo de privati-
zação em 13 de maio.

“A Eletrobras é um ativo
de longo prazo. A gente tra-
balha com a expectativa de

que haja interesse grande na
capitalização da empresa”

Para a desestatização da
empresa, existem etapas in-
ternas e  externas a  serem
cumpridas. Entre as fases in-
ternas, Limp citou a prepara-
ção e publicação da oferta,
tratativas com a Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) e
realização de roadshow fi-
nanceiro (reuniões com po-
tenciais investidores). Exter-
namente, ele citou a aprova-
ção do trâmite pelo Tribunal
de Contas da União (TCU).

Ao comentar o risco de
concentração de mercado na
área de geração de energia,
com a passagem da partici-

pação de 30% das mãos do
Estado para a iniciativa pri-
vada, Limp argumentou que
a Eletrobras vai deixar de ser
controladora de Itaipu e de
Eletronuclear, o que já dimi-
nui o percentual de geração.

Ele também lembrou que o
Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade)
tem a função de impedir essa
concentração de mercado.

“A regulação está aí para
impedir qualquer efeito de
concentração de mercado no
setor elétrico. Hoje não te-
mos essa visão”. E comple-
tou: “Confiamos na regula-
ção do setor para garantir o
bom funcionamento do mer-
cado”.

Angra 3
Em relação à Usina Nucle-

ar Angra 3, o presidente da
Eletrobras disse que a com-
panhia tem feito investimen-
tos  no chamado Plano de
Aceleração do Caminho Crí-
tico. A próxima etapa é a defi-
nição da tarifa pelo Conselho
Nacional de Política Energé-
tica (CNPE), após a conclusão
dos estudos pelo BNDES. A
data prevista para a conclu-
são da usina foi adiada em um
ano, de novembro de 2027
para novembro de 2026.

Considerando as sanções
impostas pela comunidade in-
ternacional a empresas rus-
sas,  Limp foi questionado
sobre o memorando de enten-
dimento de Angra 3 com a

Companhia Estatal de Energia
Nuclear da Rússia (Rosatom),
incluindo a perspectiva de
participação da empresa rus-
sa, no consórcio construtor.

Segundo ele, não há in-
formação sobre a participa-
ção da Rosatom no consór-
cio, porque é um processo
que ainda vai ser construído
em função da definição da
tarifa. Limp informou também
que a transferência do con-
trole de Itaipu e da Eletronu-
clear, já aprovada pela Ane-
el, só será concluída após a
desestatização da Eletrobras.

Provisões
O presidente da estatal

também comentou o resulta-
do da empresa em 2021, em

que obteve lucro 11% menor
que o de 2020.  Segundo ele,
a queda foi resultado de pro-
visões operacionais, que ti-
veram aumento líquido de R$
7,519 bilhões, com destaque
para o aumento de R$ 10,8 bi-
lhões relativos ao emprésti-
mo compulsório.

Segundo ele, a atual ges-
tão da Eletrobras vem aprimo-
rando os critérios de provisi-
onamento e tem expectativa
de que as decisões judiciais
agora sigam os posiciona-
mentos da empresa. No caso
de decisões desfavoráveis,
ele informou que a empresa
terá de fazer provisões, e ad-
mitiu que há uma quantidade
grande de ações, em diversos
tribunais. (Agencia Brasil)

O Senado aprovou na ter-
ça-feira (22) um projeto de lei
(PL) que isenta de impostos
de importação os equipa-
mentos para uso exclusivo
das profissões de fotógrafo,
repórter fotográfico e cine-
matográfico, cinegrafista e
operador de câmera. O pro-
jeto já havia sido aprovado
na Câmara e agora segue
para sanção presidencial.

Segundo o projeto, esses
equipamentos ficam isentos
do imposto de importação, do
Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), a Contri-
buição Social para o Financi-
amento da Seguridade Social
devida pelo Importador de
Bens Estrangeiros ou Servi-
ços do Exterior (Cofins), além
da contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social
e de Formação do Patrimônio
do Servidor Público inciden-
te na Importação de Produtos
Estrangeiros ou Serviços
(PIS/PASEP).

Segundo o  proje to ,  a
isenção prevista só será con-
cedida a equipamentos que
não possuam similar no Bra-
sil. A compra de equipamen-
tos com isenção obedecerá
ao l imite  máximo de R$
50.000,00, e o beneficiário é
obrigado a permanecer de
posse do equipamento ad-
quirido pelo prazo mínimo de

Senado aprova
isenção de impostos

em equipamento
fotográfico importado

dois anos.
“A presente proposição

visa renovar os equipamen-
tos e materiais necessários
aos serviços de registro de
imagens (fotógrafo, repórter
fotográfico e cinematográfi-
co, cinegrafista e operador
de câmera)”, afirmou o sena-
dor Esperidião Amin (PP-
SC), relator do projeto em
seu parecer.

“A evolução tecnológica
nesta área trouxe novas ne-
cessidades para os profissi-
onais brasileiros, prejudica-
dos pelo alto custo dos equi-
pamentos importados e pela
tributação aplicada sobre
eles. Tal situação poderá ge-
rar defasagem tecnológica,
causando grande prejuízo às
atividades profissionais des-
tacadas  na  proposição”,
acrescentou.

Já existia uma Instrução
Normativa (IN) da Receita
Federal concedendo a isen-
ção de impostos a equipa-
mentos e materiais fotográ-
ficos e cinematográficos
amadores. O projeto aprova-
do hoje amplia esse benefí-
cio aos equipamentos e ma-
teriais fotográficos de uso
próprio dos profissionais do
ramo. A isenção não vale
quando a compra for realiza-
da por empresas. (Agencia
Brasil)

Governo lança programa para descobrir
talentos infantis para o esporte

O governo federal lançou
na terça-feira (22), no Tocan-
tins, um novo programa chama-
do DNA do Brasil Talentos,
que tem o objetivo de identifi-
car crianças e adolescentes
com vocação para o esporte.

A iniciativa é uma parceria
entre o Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH) e o Instituto para o
Desenvolvimento da Criança e
do Adolescente pela Cultura e
Esporte (Idecade). O evento foi
realizado na cidade de Porto
Nacional, região central do es-

tado, e contou com a presença
do presidente Jair Bolsonaro e
de diversos ministros.

O novo programa será exe-
cutado ao longo dos próximos
meses e, nesta primeira fase,
serão contemplados 63 muni-
cípios do Tocantins. Cerca de
46 mil crianças e adolescentes,
entre 7 e 17 anos, podem ser
beneficiados, segundo o go-
verno. A iniciativa está estru-
turada para detectar talentos
do esporte e também outras
vocações profissionais. Para
isso, é aplicado um método ci-

entífico que combina avaliação
biológica, psicológica, socioló-
gica, vocacional e motora dos
alunos participantes. A previ-
são é que o programa seja ex-
pandido para outros estados,
alcançando cerca de 210 mil
crianças e adolescentes.

Apesar de ter como referên-
cia o esporte, o programa tem
o objetivo de promover inclu-
são social, formação profissi-
onal e acolhimento de crianças
e adolescentes em situação de
vulnerabilidade.

“Durante o programa, nós

queremos descobrir as crian-
ças que estão tristes, as crian-
ças em depressão, os adoles-
centes que estão querendo
desistir da vida”, disse a mi-
nistra  Damares Alves,  do
MMFDH.  “Queremos desco-
brir se tem alguma criança víti-
ma de violência, por meio de
um programa de esporte. Por
meio do programa, queremos
falar com as mulheres desse
estado. Acabou para os agres-
sores de mulheres e crianças
do Brasi l” ,  acrescentou.
(Agencia Brasil)

 Justiça nega suspeição de juiza que
conduz o processo de Henry Borel

Os desembargadores da 7ª
Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro, deci-
diram na terça-feira (22), por una-
nimidade, julgar improcedente a
ação de exceção de suspeição,
apresentada pela defesa do ve-
reador cassado Jairo Souza San-
tos Junior, o Dr. Jairinho, contra
a juíza Elizabeth Machado Lou-
ro, da 2ª Vara Criminal da Capi-
tal. Ela é responsável pela con-
dução do processo que apura a
morte do menino Henry Borel,
de 4 anos, ocorrida no dia 8 de
março de 2021. Dr. Jairinho e a
mãe de Henry, Monique Medei-
ros, estão presos acusados pelo
crime.

Os magistrados acompanha-
ram o voto do relator, desembar-
gador Joaquim Domingos de Al-
meida Neto, que considerou que
a defesa do acusado, não apre-
sentou comprovação para as
alegações de suspeição apre-
sentadas.

“Nenhuma prova é produzi-
da sobre amizade ou inimizade
da magistrada por qualquer das
partes. Por igual não é feita pro-
va de sua atuação favorecendo
o interesse jurídico de qualquer
das partes. A análise do desen-
rolar do processo, trazido cons-
tantemente pela defesa ao co-
nhecimento desta corte em inú-
meros e repetitivos habeas cor-

pus, apontam até aqui o alhea-
mento da magistrada da iniciati-
va probatória”, escreveu o rela-
tor na decisão.

Perito
Na mesma sessão, os desem-

bargadores da 7ª Câmara Crimi-
nal, acolheram o pedido da de-
fesa do Dr. Jairinho para que fos-
sem ouvidos o perito Leonardo
Huber Tauil e seus assistentes
técnicos, antes dos interrogató-
rios de Dr. Jairinho e de sua ex-
companheira Monique Medei-
ros.

Na decisão, os magistrados
também acompanharam o voto
do relator, desembargador, que

descartou, contudo, a alegação
da defesa do acusado, de ter ha-
vido cerceamento da plenitude
defesa pelo juízo.

“Concedo parcialmente a or-
dem para determinar que se faça
a oitiva em audiência do perito
Leonardo Tauil e dos assisten-
tes técnicos, com posterior in-
terrogatório dos dois acusados,
facultado às defesas, caso en-
tendam necessário, prazo dilató-
rio de cinco dias entre os dois
atos”.

Esta é a terceira vez que a
Justiça nega habeas corpus em
favor do Dr. Jairinho, dois de-
les apenas este mês. (Agencia
Brasil)
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INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHORA CONSOLADORA
CNPJ/MF nº 60.790.631/0001-83

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro

1. Contexto Operacional: (a) Objeto social: Instituto Irmãs Missioná-
rias de Nossa Senhora Consoladora (ou simplesmente Instituto), C.N.PJ. 
60.790.631/0001-83, fundado em 03 de março de 1950, é uma associação 
civil e religiosa, sem fi ns econômicos e lucrativos, de natureza confessio-
nal, benefi cente e fi lantrópica, de caráter educacional, que se rege pelo 
seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. O Instituto atua na moda-
lidade da Educação Básica, sendo portadora do Certifi cado de Entidade 
Benefi cente de Assistência Social - CEBAS, expedido pelo Ministério da 
Educação - MEC. O Instituto possui os principais registros sociais, que re-
gulamentam a sua atuação social, sendo reconhecido como entidade de 
Utilidade Pública Estadual (SP) pela Lei nº 7.580 de 05 de dezembro de 
1962 e de Utilidade Pública do Município de São Paulo, pelo Decreto nº 
8.906 de 30 de julho de 1970. (b) Reestruturação organizacional do Ins-
tituto: Em 27 de março de 2021 em Assembleia Geral Extraordinária foi 
deliberada e aprovada a Cisão Parcial do Instituto e consequente versão 
da parcela cindida à entidade Associação Padre José Allamano, entidade 
sediada na Cidade e Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, locali-
zada à Rua Franklin do Amaral, 888, CEP 02479-001, bairro Vila Nova Ca-
choeirinha, inscrita no CNPJ 41.324.607/0001-04. Adicionalmente houve 
deliberação pela extinção das unidades Casa Jardim Consolata, C.N.P.J. 
60.790.631/0003-45 e Casa José Allamano, C.N.P.J. 60.790.631/0011-55.
Os efeitos da cisão parcial podem ser assim verifi cados:

28/02/ Acervo contábil 01/03/
Ativo 2021 cindido 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.867 (2.170) 6.697
Demais ativos 1.097 - 1.097
Total do circulante 9.964 (2.170) 7.794
Não circulante
Imobilizado 44.000 (39.274) 4.726
Demais ativos não circulante 6 - 6
Total do não circulante 44.006 (39.274) 4.732
Total do ativo 53.970 (41.444) 12.526

28/02/ Acervo contábil 01/03/
Passivo 2021 cindido 2021
Circulante 862 - 862
Patrimônio líquido
Patrimônio social 52.976 (41.444) 11.532
Superávit do período 132 - 132
Total do patrimônio líquido 53.108 (41.444) 11.664
Total do passivo

e patrimônio líquido 53.970 (41.444) 12.526
2. Base de Preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e nas disposições aplicáveis às 
instituições sem fi ns lucrativos, expedidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), em especial a ITG 2002 R1 - Entidade Sem fi nalidade de 
Lucros e posteriores alterações, que visam orientar o atendimento às exi-
gências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas 
pessoas jurídicas de direito privado sem fi nalidade de lucros. A emissão 
dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Administração em 
07 de março de 2022. b. Base de mensuração: As demonstrações fi nan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras estão sendo 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Instituto. d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão inclusas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 5 - Perdas estimadas para de créditos de liquidação duvidosa (PE-
CLD); • Nota 7 - Depreciação do ativo imobilizado; e • Nota 10 - Provisão 
para contingencias. 3. Principais Políticas Contábeis: a. Apuração do 
resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em con-
formidade com o princípio da competência do exercício. A receita de servi-
ços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização, in-
cluindo-se as inadimplências, os valores considerados incobráveis e o valor 
dos serviços educacionais prestados a alunos gratuitos. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. b. Caixa
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
bancários de livre movimentação e investimentos fi nanceiros demonstra-
dos pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos corresponden-
tes, apropriados até a data do balanço. c. Anuidades escolares a receber: 
Representam parcelas de mensalidades emitidas, porém não recebidas. 
Estão representadas pelo seu valor original, deduzidas das gratuidades 
concedidas e descontos contratuais (incondicionais). O valor da provisão 
para estimativa de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foi constitu-
ído em montante considerado sufi ciente pela Administração para fazer 
face a eventuais perdas na realização das mensalidades a receber. d. Des-
pesas antecipadas: Refere-se a pagamento antecipado de férias e apó-
lice de seguros, cujo período de vigência benefi cia o exercício seguinte.
e. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção. As depreciações são calculadas pelo método linear, às taxas mencio-
nadas na nota 7, com base em taxas que levam em conta o tempo de vida 
útil estimado dos bens. f. Redução ao valor recuperável: Os ativos sujei-
tos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para verifi ca-
ção do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recu-
perável (impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando houver 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o preço líqui-
do de venda e o valor em uso de um ativo. A administração do Instituto, não 
identifi cou indícios que pudessem gerar uma redução valor recuperável.
g. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos cir-
culantes e não circulantes estão apresentados aos valores de custo, que 
não excedem o valor de realização. h. Passivos circulantes: Os passivos 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial. O passivo para 
remuneração de funcionários, principalmente relativo aos encargos de 
férias, é provisionado à medida que vencem os períodos aquisitivos.
i. Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
é provável que um recurso econômico, seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. j. Patrimônio social: Representa o patrimônio 
inicial, acrescido ou reduzido dos superávits (défi cits) apurados anual-
mente desde a data de sua constituição que são empregados integral-
mente nos objetivos sociais do Instituto, conforme divulgado na nota 1.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.021 2.020
Caixa 134 127
Bancos conta movimento 79 85
Bancos conta poupança 24 836
Aplicações fi nanceiras 4.864 7.822
 5.101 8.870
As aplicações fi nanceiras que apresentam liquidez imediata e que pos-
suem resgates rotineiros em conformidade com a necessidade de caixa, 
estão sendo classifi cadas como caixa e equivalentes de caixa. A composi-
ção das aplicações fi nanceiras está demonstrada da seguinte forma:
Instituição Modalidade 2.021 2.020
Banco do Brasil Fundos de Investimentos 3.196 6.487
  3.196 6.487
Banco Itaú CDB 616 237
Banco Bradesco CDB 17 106
Banco do Brasil CDB 1.035 992
  1.668 1.335
  4.864 7.822
Esses investimentos fi nanceiros referem-se substancialmente a fundo de 
investimento em cotas de fundo de investimentos principal referenciado 
DI, que acompanha as variações diárias da taxa de juros do CDI ou da taxa 
SELIC, mediante aplicação de seus recursos em cotas de fundos de inves-
timentos e certifi cados de depósitos bancários remunerados às taxas que 
se aproximam de 100% da variação do Certifi cado de Depósito Interban-
cário CDI, estando aplicados em instituições fi nanceiras de primeira linha, 
como forma de diminuir eventuais riscos de perdas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em Milhares Reais) Demonstrações do resultado
do exercício fi ndo em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Notas explicativas consolidadas às demonstrações fi nanceiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais)

Ativo Nota 2.021 2.020
Circulante   6.494 10.148
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.101 8.870
Anuidades escolares a receber - Educ. Básica 5 801 1.050
Contas a receber 6 300 121
Despesas antecipadas  73 65
Outras contas a receber  219 42
Não Circulante  4.555 44.131
Realizável a longo prazo  9 5
Depósito p/ recursos judiciais  9 5
Imobilizado 7 4.546 44.126
Total do ativo  11.049 54.279

Passivo Nota 2.021 2.020
Circulante  1.544 1.303
Contas a pagar  101 100
Obrigações trabalhistas e encargos 8 675 575
Impostos e contribuições a recolher  1 1
Receitas antecipadas 9 767 627
Patrimônio líquido  9.505 52.976
Patrimônio social 11 11.532 56.009
Défi cit dos exercícios  (2.027) (3.033)
Total do passivo e patrimônio líquido  11.049 54.279

Receitas operacionais c/
 atividades de educação Nota 2.021 2.020
Receitas operacionais
Rec. bruta prestação de serviços
 - mensalidades escolares  11.971 14.005
(-) Bolsas de Estudos 100% - Lei 12.101/2009  (1.221) (1.797)
(-) Bolsas de Estudos 050% - Lei 12.101/2009  (1.071) (1.196)
(-) Outras Bolsas de Estudos  (1.132) (1.691)
(-) Devoluções / cancelamentos - ensino básico  (4) (16)
  8.543 9.305
Receitas fi nanceiras e patrimoniais 12 132 173
Receitas obtidas com serviços voluntários 13 674 674
Outras receitas de prestação de serviços escolares  26 41
  9.375 10.193
Despesas operacionais com atividades de educação
Despesas operacionais
Despesas com pessoal  (6.901) (7.537)
Despesas administrativas e gerais 14 (2.198) (2.917)
Despesas com serviços voluntários 13 (674) (674)
  (9.773) (11.128)
Resultado das atividades de educação - (défi cit)  (398) (935)
Receitas operacionais com atividades institucionais
Receitas operacionais
Receitas fi nanceiras e patrimoniais 12 364 418
Receitas com serviços voluntários 13 412 404
  776 822
Despesas operacionais com atividades institucionais
Despesas operacionais
Despesas com pessoal  (849) (906)
Despesas administrativas e gerais 14 (1.144) (1.610)
Despesas com serviços voluntários 13 (412) (404)
  (2.405) (2.920)
Resultado das atividades institucionais - défi cit  (1.629) (2.098)
Défi cit dos exercícios  (2.027) (3.033)

 2021 2020
Défi cit dos exercícios (2.027) (3.033)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (2.027) (3.033)

 Patrimônio Défi cit do
 social exercício Total
Saldo em 1° de janeiro de 2020 57.134 (1.125) 56.009
Incorporação à conta patrimônio social (1.125) 1.125 -
Défi cit do exercício - (3.033) (3.033)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 56.009 (3.033) 52.976
Cisão parcial (nota 1b) (41.444) - (41.444)
Incorporação à conta patrimônio social (3.033) 3.033 -
Défi cit do exercício - (2.027) (2.027)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.532 (2.027) 9.505

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Défi cit do exercício (2.027) (3.033)
Ajustes por :
Depreciação / amortização 350 761
Baixa líquida do ativo imobilizado 50 -
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 16 346
Défi cit do exercício ajustado (1.611) (1.926)
Variações nos ativos e passivos:
Anuidades a receber 233 (190)
Contas a receber (179) 898
Despesas antecipadas (8) 26
Outros créditos (177) 160
Realizável a longo prazo (4) 500
Contas a pagar 1 40
Obrigações trabalhistas 100 (132)
Impostos e contribuições a recolher - (3)
Receitas antecipadas 140 (307)
 106 992
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.505) (934)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Resultado de operação de cisão parcial (2.170) -
Aquisição de imobilizado / Intangível (94) (205)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (2.264) (205)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (3.769) (1.139)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 5.101 8.870
No início do exercício 8.870 10.009
Redução do caixa e equivalentes de caixa (3.769) (1.139)

5. Anuidades Escolares a Receber
Descrição 2.021 2.020
Anuidades a receber - do exercício 504 762
Anuidades a receber - exercícios anteriores 1.460 1.644
(-) Perdas estimadas com créditos
 de liquidação duvidosa (1.163) (1.356)
 801 1.050
As anuidades a receber do exercício foram substancialmente recebidas 
após o encerramento do exercício social
6. Contas a Receber Circulante
Descrição 2.021 2.020
Acordos a receber 299 95
Aluguéis a receber 1 26
 300 121
7. Imobilizado   2.021
(a) Composição Taxa média   Saldo
 de deprec. %  Depre- Lí-
Imobilizado a.a Custo ciação quido 2.020
Terrenos - 2.775 - 2.775 36.922
Imóveis 4% 3.461 (2.260) 1.201 6.389
Instalações 10% 270 (134) 136 163
Benfeitorias - 82 - 82
Máquinas e equipamentos 10% 456 (332) 124 137
Aparelhos de som, vídeo e imagem 10% 207 (182) 25 34
Móveis e utensílios 10% 754 (671) 83 124
Equipamentos de informática 20% 488 (407) 81 119
Veículos 20% 394 (387) 7 62
Outras imobilizações 10% 270 (238) 32 176
  9.157 (4.611) 4.546 44.126
(b) Movimentação do imobilizado
Descrição 2.021 2.020
No início do exercício 44.126 44.682
Aquisições 94 205
Depreciação (350) (761)
Baixa (liquida) por cisão parcial - Nota 1b (39.274) -
Baixa de bens do ativo imobilizado (50) -
No fi m do exercício 4.546 44.126
8. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2.021 2.020
Salários e ordenados a pagar 226 206
Férias e encargos 270 204
Impostos e contribuições trabalhistas a recolher 179 165
 675 575
9. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas referem-se a parcelas 
de mensalidades de períodos subseqüentes, recebidas antecipadamente, 
registradas no passivo circulante e que serão reconhecidas no resultado de 
acordo com o regime de competência. 10. Provisão para Contingências: 
A Administração do Instituto não tem conhecimento de contingências tra-
balhistas, cíveis ou tributárias, bem como de outras naturezas, que requei-
ram a constituição de provisão para futura perda. 11. Patrimônio Líquido:
a. Patrimônio Social: Acumula valores de superávits (défi cits) apurados 
anualmente desde a data de sua constituição. O resultado do período é 
incorporado ao Patrimônio Social, conforme Resolução CFC N.º 1.409/12 
que aprovou Interpretação ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros. 
b. Dissolução ou extinção: Na eventual possibilidade de encerramento 
das atividades do Instituto, por meio de anuência de 2/3 (dois terços) de 
suas associadas em Assembléia Geral, seu patrimônio social será destina-
do para instituição benefi cente de assistência social, congênere ou afi m, 
dotada de personalidade jurídica, sem fi ns econômicos e lucrativos, com 
sede e atividades preponderantes no Estado de São Paulo, devidamente 
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S.), inscrita 
no Conselho Municipal de Assistência Social, preferentemente constitu-
ída pelas Religiosas Professas, Irmãs Missionárias da Consolata, da Igreja 
Católica Apostólica Romana, conforme decidido pela Assembleia Geral.
c. Cisão Parcial: Em 27 de março de 2021 foi deliberado e aprovado em As-
sembleia Geral Extraordinária a Cisão Parcial do Instituto Irmãs Missioná-
rias de Nossa Senhora Consoladora. Os efeitos da cisão estão refl etidos na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e descritos na nota 1b.
12. Receitas Financeiras e Patrimoniais
Da educação 2.021 2.020
Aluguéis ativos 8 7
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 23 28
Recuperação de despesas e reembolsos 55 62
Acréscimos escolares 39 63
Doações 3 9
Outras 4 4
 132 173
Das atividades institucionais 2.021 2.020
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 249 205
Aluguéis ativos 101 213
Outras 14 -
 364 418
13. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme determi-
nado pela ITG 2002, para efeito de cumprimento à resolução aplicável a 
entidades sem fi nalidade de lucros, o Instituto identifi cou e mensurou os 
trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2021 e de 2020.
O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em valores de 
mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica 
própria de receitas e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve o 
desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como 
receita e despesa operacional nas demonstrações de resultados.
14. Despesas Administrativas e Gerais
Da educação 2.021 2.020
Prestadores de serviços - PJ (657) (1.090)
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (26) (447)
Depreciação (255) (412)
Despesas com ocupação de imóveis (135) (194)
Despesas bancárias (249) (177)
Utilidades e serviços (208) (164)
Materiais de consumo (321) (102)
Despesas com Depto. APM (51) (57)
Seguros (44) (54)
Outras (252) (220)
 (2.198) (2.917)
Das atividades institucionais 2.021 2.020
Prestadores de serviços - PJ (308) (380)
Depreciação (95) (349)
Utilidades e serviços (189) (300)
Alimentação (76) (143)
Despesas com ocupação de imóveis (124) (69)
Outras (352) (369)
 (1.144) (1.610)
15. Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social: (a) Cer-
tifi cação da Entidade: A certifi cação das entidades benefi centes é con-
cedida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fi ns lucrativos, com a 
fi nalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde 
e educação e que atendam aos dispostos da Lei 12.101/2009, revogada 
pela Lei Complementar 187 de 16 de dezembro de 2021 ainda sem regula-
mentação. O Instituto foi registrado no Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS, conforme Processo nº 61.925/52, e recadastrado pela Reso-
lução CNAS nº 076/95, tendo seu Certifi cado de Entidade Benefi cente de 
Assistência Social original deferido em vinte e nove de novembro de 1966, 
através do Processo nº 32224/1966. O Instituto teve seu Certifi cado de En-
tidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS) renovado, julgado o pro-
cesso nº 23000.040071/2018-88, pelo Ministério da Educação, conforme 
Portaria nº 378 de 19 de abril de 2021. O referido certifi cado é válido de 01 
de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2021.Mantendo sua regularidade 
para renovação do CEBAS, foi protocolado o processo administrativo de
nº 23000.032144/2021-63, em 03 de dezembro de 2021, o qual encontra-
-se em análise na data de encerramento desta demonstração contábil.
(b) Cálculo das gratuidades: Em 16 de dezembro de 2021 foi publicada 
a Lei Complementar n° 187, ainda sem regulamentação. Considerando os 
critérios da Lei 12.101/2009, para a concessão ou renovação da certifi cação, 
destaca-se que a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, regular e presencial, deverá: I- demons-
trar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação (PNE), II- atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos 
pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e 
III- conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bol-
sa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes. As gratuida-
des calculadas com base no número de bolsas de estudos concedidas, 
mediante critérios da Lei 12.101/2009, podem ser assim demonstradas:

   2021  2020
  Quan-  Quan-
  tida- Valo- tida- Valo-
Educação Básica  des res des res
Número de alunos matriculados (a) 805 11.971 944 14.005
Bolsas integrais (b) 80 1.221 123 1.797
Bolsas parciais 50% (c) 135 1.071 162 1.196
Bolsas integrais (convenção coletiva) (d) 32 472 38 543
Outros tipos de bolsas (socioeducativa) (e) 254 660 331 1.148
Total de Bolsas de Estudos Ofertadas  501 3.424 654 4.684
Demonstração das Bolsas 5 por 1 2.021 2020
Quantidade mínima de bolsas de estudos ((a-b-d) /5) 138 156
Quantidade ofertada 100% (b) 80 123
Quantidade ofertada 50% (c) 67 81
Total de bolsas concedidas 147 204
16. Imunidade Tributária / Isenções Usufruídas: O Instituto é imune 
de Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social por força do 
artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do § 7º do art. 195, da Constituição 
Federal, sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito es-
tadual e municipal. Ademais, cumpre integralmente todos os requisi-
tos no Código Tributário Nacional para gozo da imunidade tributária.
O julgamento do STF proferido em 23 de fevereiro de 2017, como pro-
cedente da ADIN nº 2028, declarou inconstitucionais as alterações na 
Lei 8.812/91, promovidas pela Lei 9.732/98, e determinou que a questão 
da regulação da imunidade tributária prevista no artigo 195, parágrafo 
7º da Constituição Federal deve ser feito por lei complementar e não 
por lei ordinária. Em atendimento à ITG 2002 (R1) a título de demonstra-
ção, o Instituto vem evidenciando suas contribuições sociais usufruídas. 
Esses valores anuais podem ser assim demonstrados:
Descrição 2.021 2.020
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 1.338 1.387
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 34 37
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 301 312
 1.673 1.736
Custo da isenção Usufruída - COFINS 359 420
 2.032 2.156
17. Cobertura de Seguros: Em 31 de dezembro de 2021 o Instituto pos-
suía cobertura de seguros que foram defi nidos por orientação de espe-
cialistas e levam em consideração a natureza de sua atividade e o grau 
de risco envolvido. A Administração, baseada na orientação desses con-
sultores, considera as coberturas sufi cientes para cobrir eventuais perdas.
18. Partes Relacionadas: O Instituto não efetuou nenhuma transação ou 
contratou serviços de partes relacionadas. Remuneração de pessoal-chave 
da Administração: A diretoria do Instituto, bem como seus conselheiros(as), 
instituidores ou benfeitores não recebem nenhuma remuneração, vanta-
gens ou benefícios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou título,
em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribu-
ídas pelos respectivos atos constitutivos. 19. Outros assuntos: A) Impac-
to nas demonstrações fi nanceiras relacionados a Pandemia de Coronaví-
rus (COVID-19). O surto do novo coronavírus (Covid-19) foi considerado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de mar-
ço de 2020 com impactos relevantes na economia nacional e internacio-
nal. A pandemia desencadeou importantes ações de governos e entida-
des privadas, que somados ao impacto na saúde da população e sistemas 
de saúde mundial, resultaram em mudanças signifi cativas no dia a dia
das pessoas. A educação foi um dos setores que teve a rotina fortemente 
afetada pela pandemia de Covid-19. Com o fechamento das instituições 
de ensino, toda a dinâmica de aulas, exercícios e avaliações teve de ser re-
passada ao ambiente virtual, e seguindo as determinações das legislações 
no Brasil o Instituto realizou adaptações em seus processos, tomando as 
medidas adequadas para prevenir a disseminação do Covid-19, bem 
como assegurar a continuidade dos negócios durante o período que per-
durar a pandemia. As escolas já possuíam equipamentos tecnológicos im-
plantados, não sendo signifi cativo o montante investido nas adequações.
No que pese os aspectos fi nanceiros constatamos que grande parte dos 
alunos foram impactados pela crise, com potencial perda de renda. O en-
sino infantil foi o mais afetado, com a evasão signifi cativa de alunos das 
escolas. O Instituto implementou diversas medidas alternativas, como di-
ferimento e o reparcelamento de mensalidades. Entendemos que diante 
do impacto em nossas operações e resultados fi nanceiros, e em função 
das medidas já tomadas, não há necessidade de provisionamentos adi-
cionais até o momento, contudo, para o próximo exercício, espera-se re-
dução no valor das receitas e bolsas de estudos. O Instituto está envidan-
do todos os esforços para manter a qualidade da educação e serviços para 
pais e alunos, mesmo em tempos de aulas à distância e/ou ensino híbrido.

Ir. Inês Líbera Smaniotto - Diretora Presidente - C.P.F. 029.528.398-08  •  Flávia Roberta Mendes - Contador CRC 1SP 221432/O-7 - C.P.F. 151.267.458-32  •  Monello Contadores - CRC 2SP 014827/O-0
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

As Administradoras Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora - São Paulo - SP. Opinião 
sem ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora 
Consoladora (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.021, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezem-
bro de 2.021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Respon-
sabilidade da administração e pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo,
07 de Março de 2.022. LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8; Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Série da 38ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRA, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 31 de março de 2022, às 14H00, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 12.1 do Termo de 
Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 03 de maio de 2021 (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: (I) Aprovar a alteração da data limite para apresentação das demonstrações fi nanceiras 
auditadas, assim como planilha com abertura do endividamento por credor, prazo, taxa e garantia de 30 de setembro 
de cada ano para 31 de dezembro de cada ano, assim como a inclusão da empresa BDO no rol de auditores habilitados 
para realização da auditoria; e (II) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar e celebrar 
todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado nos itens acima, 
incluindo a contratação de assessor legal para elaborar os aditamentos aos Documentos da Operação que se fi zerem 
necessários, as expensas da Devedora. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares 
dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora 
deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, 
será com a presença de investidores que representem no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação; ou em 
segunda convocação, por, com qualquer número de investidores, confi rme clausula 12.2.3. do Termo de Securitização. 
A matéria da Ordem do Dia será aprovada, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização: (i) em primeira 
convocação, por no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum; ou 
(ii) em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum 
presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRA, desde que presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRA, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum, incluindo, sem limitação, as seguintes 
matérias. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br e corporate@vortx.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
do CRA poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 23 de março de 2022. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 22/03/2022 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B51605 -  CONTRATO: 302624055346  - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA SAO FLORENCIO, 1500, APARTAMENTO
124 , 12º ANDAR OU 13º PAVIMENTO ,EDIFICIO CAMELIA, CONDOMINIO
PARQUE RESIDENCIAL PENHA DE FRANCA, 41º SUBDISTRITO DE
CANGAIBA, CANGAIBA, SAO PAULO - SP, CEP: 03733-020
JOSE CARLOS DE ALMEIDA, BRASILEIRO (A), COMERCIANTE , CPF:
330.728.849-00, CI: 15556383 SSP/SP CASADO (A) COM MARILZA
MARQUES DE ALMEIDA, BRASILEIRO (A), COMERCIANTE, CPF
100.128.408-90 CI: 23129536 SSP/SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de
Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – 
ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – Fundação – São Caetano 
do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 04/04/2022 às 14h00 - VALOR: 

R$ 726.354,92 e 2º leilão público – 06/04/2022 às 14h00 - VALOR: R$ 511.959,45. TATIANA HISA SATO, leiloeira 
oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário RITA DE CÁSSIA PELARINE CUNHA CPF 149.708.288-90 E 
RODOLFO ARAÚJO CUNHA JUNIOR CPF 110.521.168-17, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo 
descrito, por meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI 
alterada pelas Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições 
estabelecidas neste Edital: IMÓVEL: Apartamento nº 81, localizado no 8º andar do Bloco A do Edifício Palm Beach, 
sito à Avenida Dr. Altino Arantes nº 742, na Saúde/SP, com a área total construída de 111,62m², sendo 82,14m² de área 
útil e 29,48m² de área comum. Consta em Av.13 e Av.15 a Existência de Ação decorrente da alienação fiduciária, 
sendo que fica a cargo do arrematante o levantamento das averbações, bem como os custos decorrentes. 
MATRÍCULA: 43.788 – 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Vaga na garagem sob nº 42, localizada 
no 1º subsolo do Edifício Palm Beach, sito à Avenida Dr. Altino Arantes nº 742, na Saúde/SP, com a área total de 
27,00m², sendo 10,97m² de área útil e 16,03m² de área comum. MATRÍCULA: 43.789 – 14º Cartório de Registro de 
Imóveis de São Paulo/SP. Vaga na garagem sob nº 43, localizada no 1º subsolo do Edifício Palm Beach, sito à Avenida 
Dr. Altino Arantes nº 742, na Saúde/SP, com a área total de 27,00m², sendo 10,97m² de área útil e 16,03m² de área 
comum. MATRÍCULA: 43.790 – 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. FIDUCIANTE: CHRISTIAN 
TARDIVO RUGGI CPF 355.530.198-50. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 30/09/2020. O arrematante pagará no 
ato, o valor da arrematação e 5% de comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura 
pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, 
averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na 
posse ficará a cargo exclusivo do arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em 
que se encontra, não podendo o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de 
conservação ou eventual diferença nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam 
intimados dos leilões os fiduciantes. Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através 
do edital completo disponível no site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055659-80.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Marta Francisca de Souza, CPF 022.665.898-87, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de CONDOMINIO EDIFÍCIO SANTA FLORA, tendo como corré Josepha Gonçalves Araújo, objetivando condenar as rés 
ao pagamento R$ 1.785,84 (junho/2014), corrigidos monetariamente, referente às despesas condominiais do apartamento 
nº 43, integrante do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários 
e demais cominações. Encontrando-se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 

presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o(a)(s) ré(u)(s) será(ão) considerado(a)(s) revel(éis), 
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SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO – SINDSEMP/SP

Rua Santo Elias, n° 427-sala 04-Parque São Jorge, São Paulo, CEP: 03086-050
CONVOCAÇÃO

O Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo- SINDSEMP/
SP, associação sindical em primeiro grau unicitária, com sede no endereço acima,
inscrito no C.N.P.J./MF. nº 68.970.888/0001-29 e no 5º Registro Civil de Pessoas
Jurídicas da Comarca de São Paulo (SP), convoca a Categoria Profissional dos
Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo, ativos e inativos, para
participarem da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na Sede do SINDSEMPSP,
situado na Rua Santo Elias, 427- sala 04 - Parque São Jorge, São Paulo- SP, no dia
28.03.2022, às 13h00min, em 1ª convocação e às 13h30min, em 2ª convocação, para
deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  I – Aprovação da prestação de contas do
exercício de 2018, 2019, 2020 e 2021. São Paulo, 22 de março de 2022. Carlos
Roberto da Silva.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS ADMINISTRADORAS E GESTORAS DE 
ZONAS AZUIS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO - Osiris Gandolla Monteiro, presidente 
do SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS ADMINISTRADORAS E GESTORAS DE 
ZONAS AZUIS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
estatutárias, pelo presente, convoca a todos os associados da entidade em condições de votarem 
e ser votados, à participar do processo eleitoral da entidade, que elegerá a Diretoria Executiva, 
Conselho Fiscal, e respectivas suplencias para sua administração no quinquênio 2.022/2.027. Os 
interessados em concorrerem aos cargos eletivos da entidade deverão inscrever suas chapas no 
período de 24 a 28 de março de 2.022, na secretaria da entidade, no horário das 08:00 às 18:00 
horas, ininterruptamente. O pedido de inscrição deverá fazer-se acompanhado dos documentos e na 
forma estatutariamente previstos. As eleições serão realizadas no dia 02 de maio de 2.022, no horário 
das 10:00 às 16:00 horas, ininterruptamente, na sede da entidade, à Rua Barão de Jaceguai, 645, 
Sala 02, centro, Mogi das Cruzes. A relação das chapas inscritas será publicada em 72 horas após 
encerramento do prazo para a inscrição das mesmas. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e deste ninguém possa alegar ignorância, mandei publicá-lo em jornal de grande circulação na base 
territorial da entidade, mediante aviso resumido, na forma estatutária, bem assim divulgá-lo através 
afixação em quadro de avisos na séde do sindicato, em cumprimento ao disposto nos estatutos 
sociais. Mogi das Cruzes, 22 de março de 2.022.



QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: A Webuild S.p.A - Sucursal Brasil (an-
teriormente denominada Salini Impregilo S.p.A) (“Companhia) 
por meio de autorização outorgada pelo Decreto Presidencial de 
3 de maio de 1999, opera no Brasil, com sede na rua Joaquim 
Floriano, 913, conjunto 31, na cidade de São Paulo, como sucur-
sal da Webuild S.p.A com sede em Milão, Itália, a qual possui a 
totalidade do capital da sucursal brasileira, que tem por objeto 
social a construção, por si ou por terceiros, de estradas, rodovias, 
ferrovias, portos, aeroportos, instalações hidráulicas e hidrelétri-
cas, barragens e edificações de engenharia civil de qualquer na-
tureza, podendo assumir compromissos e exercer todas e quais-
quer atividades comerciais, industriais e financeiras necessárias 
para alcançar seus objetivos. A Companhia assinou em 21 de 
dezembro de 2016 um novo Contrato para o desenvolvimentos 
de 4 lotes das obras do Contorno de Florianópolis para a Conces-
sionária Auto Pista Litoral Sul, para a execução das obras, cons-
tituiu um Consórcio em 2 de fevereiro de 2017, com participação 
de 60%, com início das obras no dia 5 de janeiro de 2017. O 
contrato posteriormente fora aditado em 30 de outubro 2017, 
com a aquisição de novo lote, passando o prazo final para con-
clusão em 32 meses. O “Consórcio Construtor Salini Impregilo - 
Cigla” (“Consórcio”) foi constituído pelas empresas: Webuild 
S.p.A., com participação de 60%; e pela Cigla Construtora Im-
pregilo e Associados S.A. (“CIGLA”), com participação de 40%. 
O Consórcio, constituído em 2 de fevereiro de 2017, tem como 
objetivo a construção dos Lotes das obras do Contorno de Floria-
nópolis. O escopo original do contrato era a construção dos Lotes 
C, 2, 2N e B, no entanto foi aditado em 30 de outubro de 2017 
para a adição dos Lotes B2 e Intermediário 4 do mesmo projeto. 
O início das obras ocorreu em 5 de janeiro de 2017 com prazo 
de 32 meses para a sua conclusão. Em meados de junho de 
2018 o consórcio apresentou ao cliente um Pleito visando a re-
cuperação do equilíbrio econômico do contrato devido à custos 
adicionais incorridos em função da Inequação do Projeto Execu-
tivo para a região, negado pelo cliente, o Pleito deverá ser discu-
tido em Comissão de Arbitragem, com altas expectativas de êxito 
de acordo com os consultores técnicos e jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2021, o Pleito estava avaliado em um total de R$ 
92.072 (R$ 55.243 na Webuild S.p.A. e R$ 36.829 na CIGLA, 
em decorrência do percentual de participação de 60% e 40%, 
respectivamente). Em decorrência das tratativas de adequar o 
projeto executivo, vista a impossibilidade de continuidade do pro-
jeto pelo Consórcio sem as alterações, a Auto Pista Litoral Sul 
resolveu, unilateralmente, romper o contrato com o Consórcio em 
10 de janeiro de 2019, ensejando o Consórcio a também ingres-
sar na justiça com ações para recuperação de prejuízos bem 
como para o bloqueio da execução de quaisquer garantias con-
tratuais, tendo êxito na obtenção de liminares garantindo tais 
bloqueios. Em decorrência do rompimento contratual, o Consór-
cio negociou, com êxito, junto aos seus fornecedores o pagamen-
to dos saldos em aberto em seis parcelas. Os pagamentos foram 
suportados com apoio financeiro da Webuild S.p.A. A Companhia 
trabalha visando o desenvolvimento de novos projetos de infraes-
trutura nas áreas pública e privada. Impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significa-
tiva desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos 
nas demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 2. Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade com relação às práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), delibe-
rados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
de continuidade da Companhia às suas atividades durante a ela-
boração das demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
11 de março de 2022. 2.2. Base para avaliação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo. 2.3. Acordos de operação em conjunto: A 
Companhia mantém participação em consórcios, conforme divul-
gado na Nota Explicativa nº 4, na qual os empreendedores man-
têm acordo contratual que estabelece o controle conjunto das 
operações. A Companhia combina sua participação nos ativos, 
passivos, receitas e despesas do consórcio, linha por linha, nas 
suas demonstrações financeiras de acordo com a sua participa-
ção. As demonstrações financeiras do consórcio são preparadas 
para o mesmo período de divulgação da Companhia. Os ajustes 
são efetuados, quando necessário, para alinhar as políticas con-
tábeis com as adotadas pela Companhia. Ajustes são efetuados 
com o objetivo de eliminar a participação da Companhia nos 
saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados sobre transações entre a Companhia e o consórcio. 
Perdas em transações são reconhecidas imediatamente se a per-
da fornece evidências de redução do valor realizável de ativos. O 
consórcio é proporcionalmente contabilizado na Companhia até a 
data em que a Companhia deixe de exercer controle conjunto ou 
quando o consórcio se encerrar. 2.4. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data 
de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conver-
são de moeda foram reconhecidas no resultado no grupo de re-
sultados financeiros. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas 
para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, os custos orçados para 
os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Base-

ado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos re-
sultados considerados por essas estimativas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registros nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilistico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota Explicativa nº 3. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as se-
guintes: 3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensura-
ção de Ativos e Passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a 
custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instru-
mento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabele-
cida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são 
mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de cai-
xa (Nota Explicativa nº 5) classificadas ao valor justo por meio do 
resultado, contas a receber (Nota Explicativa nº 6) e Partes rela-
cionadas (Nota Explicativa nº 8) classificadas como mensuradas 
subsequentemente ao custo amortizado. A adoção da NBC TG 
48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Com-
panhia estão substancialmente representados por Fornecedores, 
Adiantamento de cliente (Nota Explicativa nº 11) e Partes rela-
cionadas (Nota Explicativa nº 8), os quais estão classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Em 
relação aos passivos financeiros, a adoção da NBC TG 48 não 
resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 3.2. 
Ajuste a valor presente: A administração analisa suas contas de 
ativos e passivos de curto e longo prazo, com relação a valores 
realizáveis no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possí-
veis taxas de desconto, considerando a relevância dos saldos e 
transações, para identificação e mensuração de possíveis ajustes 
a valor presente. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a 
Companhia não efetuou nenhum ajuste desta natureza. 3.3. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto pra-
zo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da con-
tratação. 3.4. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
ativos são apresentados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias auferi-
dos; os passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos. 3.5. Imobilizado: 
Demonstrado ao custo de aquisição, formação ou constituição, 
as depreciações são calculadas pelo método linear, levando em 
consideração o prazo de vida útil econômica dos bens. 3.6. Re-
dução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impair-
ment”): O saldo de imobilizado e outros ativos são revistos inter-
namente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando houver perda identificada, ela é reconhecida no resulta-
do do exercício pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassar ao valor recuperável, que é maior entre o preço líqui-
do de venda e o valor em uso de um ativo. 3.7. Fornecedores: As 
contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, 
sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspon-
dente. As referidas contas a pagar são classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário as contas a pagar são apresentadas no pas-

Aos Administradores e Acionistas da Webuild S.p.A - Sucursal 
Brasil, São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Webuild S.p.A - Sucursal Brasil (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais politicas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Webuild S.p.A - Sucursal Brasil em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “ Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa n° 1 às demonstrações financeiras, que 
descreve que o Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla 
(“Consórcio”) encontra-se em fase de encerramento das suas 
atividades e tratativas para recebimento do pleito mencionado 
na Nota Explicativa n° 20, em decorrência do distrato dos seus 
contratos de prestação de serviços ocorrido em 10 de janeiro de 
2019. Não há planos de a Administração retomar as operações 
do Consórcio no futuro. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas levando em consideração que o pressuposto de continui-
dade deste Consórcio não é apropriado e, portanto, elas devem 
ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 

que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de março de 2022

Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1
Laércio Batista de Lima - Contador - CRC1SP209836/O-7

Fábio Debiaze Pino - Contador - CRC1SP251154/O-9

A T I V O                                 Notas     2021     2020
Circulante  69.326 68.536
 Caixa e equivalentes de caixa 5 995 1.500
 Contas a receber 6 56.671 53.385
 Adiantamentos  - 1
 Partes relacionadas 8 11.235 13.230
 Impostos a recuperar 7 424 418
 Outros créditos  1 2
Não circulante  845 2.346
 Outros créditos  49 134
 Depósitos judiciais 12 68 44
 Direito de uso em arrendamento 9.1 116 1.439
 Imobilizado  612 729
Total do ativo  70.171 70.882
P A S S I V O                          
Circulante  11.815 11.328
 Fornecedores 10 1.506 1.558
 Obrigações trabalhistas  229 318
 Tributos a recolher  5 6
 Contas a pagar de arrendamento 9.1 101 147
 Adiantamento de cliente 11 7.746 7.746
 Conta corrente consórcios 8 1.892 1.298
 Outras obrigações  231 255
 Parcelamentos  105 -
Não circulante  63.522 62.797
 Partes relacionadas 8 58.576 57.017
 Contas a pagar de arrendamento 9.2 38 1.177
 Provisão para rescisões 13 18 53
 Provisões para contingências 12 4.603 4.550
 Parcelamentos  287 -
Patrimônio líquido 14 (5.166) (3.243)
 Capital social 14.1 12.446 12.446
 Reserva de capital  11 11
 Prejuízos acumulados  (17.623) (15.700)
Total do passivo e patrimônio líquido  70.171 70.882

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021      2020
Prejuízo do exercício (1.923) (13.912)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com os recursos provenientes 
 das atividades operacionais
 Provisão (reversão) para contingências 53 (337)
 Provisão (reversão) para rescisões (35) 17
 Juros e variação cambial  
  sobre partes relacionadas 1.559 16.738
 Imposto diferido - (1.302)
 Baixa do direito de uso em andamento 1.439 -
 Amortização de direito de uso  
  em arrendamento 89 32
 Depreciação 117 223
 1.299 1.459
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (3.286) (2.573)
 Estoques - 296
 Adiantamentos 1 40
 Impostos a recuperar (6) (8)
 Outros créditos 86 24
 Depósitos judiciais (24) -
 Fornecedores (52) 115
 Tributos a recolher (1) (1)
 Obrigações trabalhistas (89) (190)
 Conta corrente consórcios 594 1.248
 Outras obrigações (24) (10)
 Parcelamentos 392 -
Caixa líquido (consumido) gerado  
 nas atividades operacionais (1.110) 400
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Direito de uso (205) -
Caixa (consumido) nas atividades  
 de investimentos (205) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Contas a pagar de arrendamentos (1.185) (211)
 Partes relacionadas 1.995 -
Caixa gerado (consumido) nas  
 atividades de financiamentos 810 (211)
(Diminuição) aumento de  
 caixa e equivalentes de caixa (505) 189
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no início do exercício 1.500 1.311
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no final do exercício 995 1.500
(Diminuição) aumento de 
 caixa e equivalentes de caixa (505) 189

  Reserva Prejuízos
 Capital  de acumu-
    social  capital       lados       Total
Saldos em 31/12/19 12.446 11 (1.788) 10.669
Prejuízo do exercício - - (13.912) (13.912)
Saldos em 31/12/20 12.446 11 (15.700) (3.243)
Prejuízo do exercício - - (1.923) (1.923)
Saldo em 31/12/21 12.446 11 (17.623) (5.166)

Balanços patrimoniais

Webuild SpA - Sucursal Brasil - CNPJ/MF 03.221.809/0001-31
(Em milhares de Reais)

 Notas     2021     2020
Receita líquida 16 3.207 2.757
Custos dos serviços prestados 16 (977) (1.126)
Lucro bruto  2.230 1.631
Despesas operacionais
 Despesas com pessoal  (720) (500)
 Despesas gerais e administrativas 17 (2.486) (2.437)
 Despesas tributárias  (142) (51)
 Outras receitas, líquidas  238 1.051
  (3.110) (1.937)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (880) (306)
Resultado financeiro 18 (1.043) (14.908)
Prejuízo antes dos impostos  (1.923) (15.214)
Imposto de renda e contribuição social 15 - 1.302
Prejuízo do exercício  (1.923) (13.912)

    2021      2020
Prejuízo do exercício (1.923) (13.912)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.923) (13.912)

Cristiano Amelia - Diretor Superintendente
Walther Bottaro - Contador - CRC 1SP 244.423/O-9

sivo não circulante. 3.8. Provisões para contingências: Provisões 
são reconhecidas quando: (I) a Companhia tem uma obrigação 
presente formalizada ou não (obrigação construtiva) adquirida 
resultante de eventos passados, (II) é provável que haja um de-
sembolso futuro para liquidar uma obrigação presente, e (III) 
quando o valor pode ser estimado com razoável segurança. Con-
tingências são determinadas descontando os fluxos de caixa futu-
ros esperados com base em uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita uma avaliação de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e, onde apropriado, os riscos específicos do 
passado. 3.9. Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do exercício reconhecidas na demonstração do resultado compre-
endem os impostos correntes e diferidos. O encargo de imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. 3.10. Impostos correntes: O 
imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável 
excedente a R$ 240 ao ano e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o 
lucro tributável, ou prejuízo fiscal, do exercício são calculados 
com base nas alíquotas vigentes na data de balanço. 3.11. Im-
postos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa de contribuição social e as corresponden-
tes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 
para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja prová-
vel que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utiliza-
do na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que po-
dem, portanto, sofrer alterações. 3.12. Reconhecimento de re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e (iii) 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: 
3.13. Prestação de serviços: A receita pela prestação de serviços 
é reconhecida tendo como base a etapa de execução dos serviços 
realizados até a data-base do balanço de acordo as medições fí-
sicas, e ajustada pelo percentual financeiro de evolução da obra 
(POC), apurado com base no custo incorrido sobre o custo orça-
do, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços 
possam ser mensurados confiavelmente. 3.14. Receita financei-
ra: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorri-
do, usando o método da taxa de juros efetiva. Quando uma perda 
é identificada em relação a um conta a receber, a Companhia 
reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que correspon-
de ao fluxo de caixa futuro estimado. 3.15. Apuração do resulta-
do: O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência. 3.16. Novos pronunciamen-
tos, revisões e interpretações: Normas novas e alteradas em vigor 
no exercício corrente: • Impacto da adoção inicial das alterações 
da Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Impacto da aplica-
ção inicial da Alteração à IFRS 16 - Concessões de Aluguel Rela-
cionadas à Covid-19 após 30 de junho de 2021; Normas novas 
e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia, estão descritas a seguir: • IFRS 17 (Inclui as alterações de 
junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; • Altera-
ções à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e 
IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture; • Alterações à IAS 
1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras - Classificação 
de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes; • Alterações à 
IFRS 3 - Combinações de negócios - Referência à Estrutura Con-
ceitual; • Alterações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do 
Uso Pretendido; • Alterações à IAS 37 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 
Cumprimento do Contrato; • Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 
2018-2020 - Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, IFRS 16 - Arrendamentos e IAS 41 - Agricultura; 
• Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras e Declaração da Prática 2 da IFRS - Exercendo Julgamen-
tos de Materialidade - Divulgação de Políticas Contábeis; • Alte-
rações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro - Definição de Estimativas Contábeis; • Alte-
rações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido Rela-
cionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transa-
ção; A administração da Companhia avaliou as novas normas 
(em vigor e ainda não vigentes) e, considerando as suas transa-
ções atuais, não identificou mudanças que pudessem ter impacto 
sobre as suas demonstrações financeiras. 4. Participação em 
consórcios: A Companhia possui participação no seguinte con-
sórcio: • Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla: iniciado 
no início de 2017 e tem por objeto a execução de obras e servi-
ços de manutenção ordinária e extraordinária nas rodovias em 
concessão da Arteris. Os aportes de capitais e bens, como tam-
bém os resultados auferidos nas operações nos consórcios, são 
distribuídos na seguinte proporção: 
Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla Participação - %
Webuild SpA. - Sucursal Brasil 60%
CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A.  40%
 100%
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa - 1
Banco conta movimento 313 954
Aplicações financeiras 682 545
Total 995 1.500
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, que possuem liquidez imediata e 
rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos 
Interbancários - CDIs. Estão demonstradas ao valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que 
não excede o seu valor de mercado ou de realização. 6. Contas 
a receber: As contas a receber são compostas por serviços exe-
cutados pelo Consórcio a serem faturados, faturas já emitidas 
pelo Consórcio ao cliente (com vencimento médio de 30 dias), e 
retenções contratuais de acordo com a distribuição abaixo:
Serviços executados a faturar -    2021    2020
 Ajuste de receita (*) 55.243 52.037
Retenções contratuais 947 947
Faturas a receber 276 276
Duplicatas e títulos a receber 205 125
Total 56.671 53.385
(*) Dentre outras, é considerada na base de cálculo do Ajuste 
de Receita POC, a expectativa de receita proveniente de 60% 
do Pleito detalhado na Nota Explicativa nº 1 e Nota Explicativa 
nº 20. 7. Impostos a recuperar: A Companhia possui créditos 
a restituir, homologados junto a Receita Federal, sem prazo de 
prescrição, os quais estão sendo utilizados para compensação do 
imposto de renda devido sobre a folha de pagamento e impostos 
retidos na fonte sobre a remuneração de serviços prestados por 
pessoa jurídica. Em 31 de dezembro de 2021, os montantes de 
impostos a recuperar eram R$ 424 (R$ 418 em 2020). 8. Par-
tes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os 
saldos com as sociedades, controladora, consórcios e compa-
nhias ligadas estão assim representados:
  Ativo  Passivo
Partes relacionadas -    2021    2020    2021    2020
 Circulante
Webuild S.P.A. - Itália (a)  7.344 9.967 - -
Webuild S.P.A - Itália (b)  - - 58.576 57.017
Consórcio Construtor Salini  
 Impregilo - CIGLA 3.143 2.391 - -
Outros 748 872 - -
 11.235 13.230 58.576 57.017
Circulante 11.235 13.230 - -
Não circulante - - 58.576 57.017
Conta corrente consórcios
Consórcio Construtor Salini  
 Impregilo - CIGLA - - 1.892 1.298
 - - 1.892 1.298
Os saldos acima descritos estão compostos por contas a pagar 
e a receber junto aos consórcios onde a Companhia participa. 
(a) Mútuos mantidos junto à Webuild S.p.A Itália. Tal contra-
to foi celebrado com a moeda de referência EURO, tendo sido 
convertido para reais em 31 dezembro de 2021 e 2020 todos 
eles remunerados à na taxa Libor + 3% ao ano. Os valores fo-
ram convertidos para reais em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 pelas taxas aplicáveis. (b) Durante os exercícios de 2018 
à 2021, devido a dificuldades operacionais, o Consórcio passou 
a enfrentar problemas de fluxo de caixa. Como consequência, 
o Consórcio recorreu a empréstimos oriundos da parte relacio-
nada Webuild S.p.A. para fazer frente às suas obrigações junto 
aos fornecedores. Estes, remunerados de acordo a legislação de 
preço de transferência (Euro Libor 6 meses + 3,5% a.a.). Em 

31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar perfazia o total de R$ 
58.576 (R$ 57.017 em 2020), distribuídos em 13 contratos 
com vencimentos renegociados anualmente em razão das ne-
cessidades operacionais do consórcio. O aumento no saldo dá-se 
apenas a apropriação dos juros e variação cambial do período. 
Abaixo estão demonstradas as receitas de juros e variações cam-
biais em decorrência desses contratos.
      2021      2020
Juros ativos 202 253
Variação cambial ativa 9.718 5.610
Juros passivos (1.863) (1.680)
Variação cambial passiva (9.108) (19.109)
Total (1.051) (14.926)
9. Arrendamento Mercantil: 9.1. Ativo de direito de uso: A Com-
panhia adotou a NBC TG 06 (R3) - IFRS 16 e aplicou a norma de 
forma retrospectiva na data da adoção inicial. Consequentemen-
te, os períodos comparativos não foram reapresentados. Foram 
contabilizados os valores correspondentes ao direito de uso dos 
contratos vigentes, em montantes equivalentes ao valor presente 
das obrigações assumidas junto às contrapartes. A amortização 
desses saldos se dará conforme os prazos definidos para os ar-
rendamentos. A Companhia não possuí registrados contratos de 
arrendamento com cláusulas de (i) pagamentos variáveis que se-
jam baseados na performance dos ativos arrendados; (ii) garantia 
de valor residual; e (iii) restrições, como por exemplo, obrigação 
de manter coeficientes financeiros. Os efeitos para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentados 
abaixo:  Contrato de aluguel - Sede administrativa
Adoção inicial em 1/1/19 1.681
Amortizações (210)
Saldo em 31/12/19 1.471
Amortizações (32)
Saldo em 31/12/20 1.439
Adições 205
Baixas (1.439)
Amortizações (89)
Saldo em 31/12/21 116
9.2. Contas a pagar de arrendamento: Na adoção inicial da NBC 
TG 06 (R3) - IFRS 16, a Companhia reconheceu passivos de 
arrendamento para os contratos vigentes e que anteriormente 
estavam classificados como arrendamento operacional segundo 
os princípios da referida norma. Os passivos reconhecidos na 
adoção inicial correspondem aos saldos a pagar remanescentes 
dos contratos de arrendamento, mensurados à valor presente pe-
las taxas de desconto. Abaixo a movimentação dos saldos para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Contrato de aluguel - Sede administrativa
Adoção inicial em 1/1/19 1.681
Amortizações (246)
Apropriação de encargos financeiros 100
Saldo em 31/12/19 1.535
Amortizações (299)
Apropriação de encargos financeiros 88
Saldo em 31/12/20 1.324
Baixas (1.324)
Adições 205
Amortizações (78)
Apropriação de encargos financeiros 12
Saldo em 31/12/21 139
Circulante 101
Não circulante 38
Total 139
9.3. Taxa de desconto: A taxa de desconto utilizada foi de 6,4%, 
com base na taxa utilizada para a captação de empréstimos ado-
tada pelo grupo. 
10. Fornecedores:    2021    2020
Impregilo S.p.A (Cost Sharing)  1.443 1.195
Fornecedores nacionais 63 322
Nasser Sociedade de Advogados - 41
Total 1.506 1.558
11. Adiantamento de cliente: Os adiantamentos são oriundos 
de valores do contrato de empreitada por preço global junto a 
Auto Pista Litotal Sul S.A., que correspondem a 5% dos valo-
res relativos às ordens de serviços já recebidas em referencia ao 
contrato total, a serem descontados mensalmente do razão de 
5% dos valores auferidos nas medições. Em 31 de dezembro de 
2021, o montante de adiantamento era de R$ 7.746 (R$ 7.746 
em 2020). Diante do litígio com o cliente, o Consórcio ingressou 
judicialmente com medida liminar para o impedir a execussão 
de garantias e da exigência do repagamento dos adiantamen-
tos recebidos. Espera-se que a vigência dessa liminar perdure 
durante o período de discussão com o cliente. Todavia, no caso 
de uma descisão judicial contrária, que obrigue o repagamen-
to desse montante, o Consórcio conta com o apoio da matriz 
com aportes de capital emergenciais para tal fim. 12. Provisão 
para contingências: A Companhia registrou provisões, as quais 
envolvem considerável julgamento por parte da administração, 
para contingências trabalhistas e cíveis para as quais é provável 
que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa ra-
zoável possa ser feita do montante dessa obrigação. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possui alguns proces-
sos pendentes nas esferas administrativa e judicial, de natureza 
trabalhista, cível e tributária, em fase de julgamento. Com base 
na opinião de seus advogados, a Companhia constituiu a provi-
são de contingências na esfera cívil no montante de R$ 4.226 
(R$ 4.019 em 2020) e na esfera trabalhista no montante de 
R$ 257 (R$ 134 em 2020). A Companhia não possui causas 
classificadas como perda possível. Decorrente da participação no 
Consórcio, a Companhia possuí em 31 de dezembro de 2021 
somados ao saldo de provisão para contingências o montante de 
R$ 120 (R$ 397 em 2020) referente a provisões para contin-
gências de responsabilidade do Consórcio. Em 31 de dezembro 
de 2021 a Companhia possuía o montante de R$ 68 (R$ 44 
em 2020) de depósitos judiciais trabalhistas constituídas através 
dos consórcios onde a Companhia participa. 13. Provisão para 
rescisões: São provisões realizadas pela administração sobre 
os encargos trabalhistas e multas relativas ao contrato tempo-
rário de trabalho dos funcionários da obra. Em 31 de dezem-
bro de 2021 o saldo de provisões para rescisões era de R$ 18 

(R$ 53 em 2020). 14. Patrimônio líquido: Capital social: O ca-
pital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
é de R$ 12.500, dividido em 12.500 quotas no valor de R$ 1.
O montante de capital social integralizado é de R$ 12.446 e foi
integralizado pela Webuild S.p.A., com sede em Milão, Itália.
Por se tratar de capital estrangeiro, o mesmo está registrado no
Banco Central do Brasil sob o certificado nº: RDE-IED IA028911
de 31 de outubro de 2007. 15. Imposto de renda e contribuição
social: Prejuízos fiscais: Os prejuízos fiscais acumulados, passí-
veis de compensação com lucros tributáveis futuros sem prazo
de prescrição, somam R$ 56.744 em 31 de dezembro de 2021
(R$ 51.893 em 2020) para fins do Imposto de Renda sobre o
Lucro Líquido e R$ 56.608 (R$ 51.757 em 2020) para fins de
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 16. Receita líquida e
custos dos serviços prestados:     2021     2020
Consórcio Construtora Salini Impregilo - Cigla 3.207 2.757
Impostos incidentes - -
Receita líquida 3.207 2.757
Custo com pessoal (349) (421)
Materiais e serviços - (61)
Subempreiteiros (506) (423)
Outros custos (122) (221)
Custos dos serviços prestados (977) (1.126)
Lucro bruto 2.230 1.631
17. Despesas gerais e administrativas:     2021     2020
Aluguéis e condomínios (183) (338)
Serviços prestados por terceiros (1.053) (1.238)
Viagens, transportes e estadias (57) (129)
Despesas corporativas (602) (436)
Outras despesas (591) (296)
Total (2.486) (2.437)
18. Resultado financeiro:
Receitas financeiras     2021     2020
Variação cambial ativa 9.718 5.610
Juros ativos 202 253
Rendimento de aplicação financeira 8 18
 9.928 5.881
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (9.108) (19.109)
Juros passivos (1.863) (1.680)
 (10.971) (20.789)
Total (1.043) (14.908)
19. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de
contratar cobertura de seguros, de responsabilidade civil dos
administradores (D&O), contra incêndio e riscos diversos. As
coberturas foram contratadas pelos montantes considerados
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza de sua atividade e os riscos envolvidos
em suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos auditores
não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura
de seguros. 20. Pleitos em discussão: Conforme mencionado na
Nota Explicativa nº 1, em meados de junho de 2018 o consórcio
apresentou ao cliente um pleito visando a recuperação do equilí-
brio econômico do contrato devido à custos adicionais incorridos
em função da Inequação do Projeto Executivo para a região, entre
outros pleitos menores. O contrato de empreitada global prevê na
cláusula 23.13 a possibilidade de discussões para recuperação
do equilíbrio econômico, bem como, nos dispostos dos art. 317,
418, 619 e 625, entre outros, do Código Civil Brasileiro. Com
base nestes fatos a Administração, com o auxilio do seu asses-
sor jurídico Botelho de Mesquita, entende que existe um direito
exigível por parte do consórcio frente ao cliente, avaliado alta-
mente provável as chances de êxito do pleito de R$ 92 milhões.
Para fins de mensuração dos valores, o consórcio contratou a
Hormigon, empresa técnica especializada, a qual avaliou todos
os pedidos mencionados no pleito e concluiu que as argumen-
tações, documentações e evidencias que suportam o pleito são
adequadas e suficientes para defesa em esfera arbitral e/ou judi-
cial. Considerando os fatores acima, o Consórcio considerou que
o pleito é uma modificação de contrato altamente provável e um
direito exigível, e portanto o reconhecimento da receita referente
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e subsequentes,
foi afetada por essa estimativa. 21. Instrumentos financeiros:
Os instrumentos financeiros ativos e passivos (caixa e equiva-
lentes de caixas, contas a receber, empréstimos, fornecedores
e outras obrigações a pagar) estão registrados no balanço patri-
monial a valores contábeis, conforme critérios mencionados nas
notas explicativas. Durante o exercício a Companhia não realizou
operações com derivativos financeiros. A Companhia mantém
operações com instrumentos financeiros. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento
permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes
com as políticas e estratégias definidas por sua administração.
22. Política de gestão de riscos: A atividade da Companhia está
exposta a alguns riscos financeiros, principalmente aos de mer-
cado, incluindo a taxa de câmbio. O risco da taxa de cambio
resulta, essencialmente, de operações com partes relacionadas
em moeda estrangeira. a. Risco de capital: A Companhia admi-
nistra seu capital, para assegurar que possa continuar com suas
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações,
por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio.
b. Risco de taxa de câmbio: A Companhia faz algumas transa-
ções em moeda estrangeira, consequentemente, surgem exposi-
ções às variações nas taxas de câmbio. A Companhia não possui
instrumentos financeiros derivativos para administrar sua expo-
sição aos riscos relacionados às taxas de cambio e de juros. 23.
Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasi-
leiras de contabilidade, a administração da Companhia fez suas
avaliações e chegou a conclusão de que não ocorreram fatos rele-
vantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível - SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1079504- 68.2019.8.26.0100 ( U-1057 ) A Dra.
Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Andreia Satomi
Arimura, Espólio de Genny Ducce, n.p. do inventariante: Tufik Khury - tambem falecido, Adriana Satie Arimura,
Lee Shun Shan, Lee Hsu Yueh Wei, Lee Hui Ling, Lee Shu Ling e Lee Tai Ling, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Fundação Genny Ducci Khury ajuizou(ram ) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio do imóvel localizado na Rua Campo Largo, nº 473, esquina com Rua Ibitinga, nºs 759,761, 763
e 765, Vila Bertioga, São Paulo - SP, com área de 392,22 m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 22 e 23/03

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da 
Lei 6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 29 de abril de 2022 
às 09:00h em 1ª convocação e às 10:00h em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro 
Ermênio de Oliveira Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/as seguintes 
ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 18 de março de 2022. Antônio Carlos Alves Bevilacqua 
- Diretor de Operações.
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Agro Reunidas S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

Aviso aos Acionistas
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, lo-
calizada na Avenida Tiradentes - 858 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

Matão, 18 de março de 2022.
                                                                                 Cleber Baldan

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555 0001-06 - NIRE 35.300.111.095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Compa-
nhia, localizada na Avenida Tiradentes - 848 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

 

Walter Baldan Filho
Diretor

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 

 
                                                                             Walter Baldan Filho

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

CIA. AGRICOLA FORTI
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária: a)

 b)
 c) 

 
d) 

a.a) 

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1032865-60.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERALDINO DE SOBRAL SILVA, AMBROZINA MARIA DE LUCENA SILVA,
Marisa Forte Cano, ANTONIETA VIVIAN AGU, ESP. de PAULO SIQUEIRA e de MARIA CADEIRA DE
SOUZA SIQUEIRA REP. P/ VERA LÚCIA SIQUEIRA, LÚCIA JONNE AGU ROLIM, TELEMACO ROLIM
DE MOURA, ODILIA AGU BALDRATI, ATTILIO BALDRATI, NAIR MARIA AGU, ANTONIO FERNANDO
AGU, LOURDES DA SILVA AGU, BENITO NADIR AGU, YVETE AGU, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus c& ocirc;njuges e/ou sucessores, que Mirian Marques
Quadros Schimit e Therson Soares Schimit ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de
domínio sobre imóvel situado na Rua Luis de Andrade, lote 15, Vila Pereira Barreto, São PauloSP, CEP:
02920000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 22 e 23/03
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1. Contexto operacional: A Cigla Construtora Impregilo e Asso-
ciados S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede 
na rua Joaquim Floriano, nº 913, conjunto 31, na cidade de São 
Paulo - Brasil e tem por objetivo social a execução de obras civis 
de usinas hidrelétricas, barragens, portos, diques e obras corre-
latas, execução de obras de engenharia em geral, locação de 
equipamentos, prestação de serviços técnicos, importação de 
equipamentos e peças correlatas, exportação de bens e serviços, 
participação em outras sociedades de qualquer natureza como 
sócia quotista ou acionista e outras atividades afins. A Compa-
nhia assinou em 21 de dezembro de 2016 um novo Contrato 
para o desenvolvimentos de 4 lotes das obras do Contorno de 
Florianópolis para a Concessionária Auto Pista Litoral Sul, para a 
execução das obras, constituiu um Consórcio em 2 de fevereiro 
de 2017, com participação de 40%, com início das obras no dia 
5 de janeiro de 2017. O contrato posteriormente fora aditado em 
30 de outubro 2017, com a aquisição de novo lote, passando o 
prazo final para conclusão em 32 meses. O “Consórcio Constru-
tor Salini Impregilo - Cigla” (“Consórcio”) foi constituído pelas 
Companhias: Webuild S.P.A. (anteriormente denominada Salini 
Impregilo S.p.A.), com participação de 60%; e pela Cigla Cons-
trutora Impregilo e Associados S.A., com participação de 40%. O 
Consórcio, constituído em 2 de fevereiro de 2017, tem como 
objetivo a construção dos Lotes das obras do Contorno de Floria-
nópolis. O escopo original do contrato era a construção dos Lotes 
C, 2, 2N e B, no entanto foi aditado em 30 de outubro de 2017 
para a adição dos Lotes B2 e Intermediário 4 do mesmo projeto. 
O início das obras ocorreu em 5 de janeiro de 2017 com prazo 
de 32 meses para a sua conclusão. Em meados de junho de 
2018 o Consórcio apresentou ao cliente um Pleito visando a re-
cuperação do equilíbrio econômico do contrato devido à custos 
adicionais incorridos em função da Inequação do Projeto Execu-
tivo para a região, negado pelo cliente, o Pleito deverá ser discu-
tido em Comissão de Arbitragem, com altas expectativas de êxito 
de acordo com os consultores técnicos e jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2021, o Pleito estava avaliado em um total de R$ 
92.072 (R$ 55.243 na Webuild S.P.A. e R$ 36.829 na CIGLA, 
em decorrência do percentual de participação de 60% e 40%, 
respectivamente). Em decorrência das tratativas de adequar o 
projeto executivo, vista a impossibilidade de continuidade do pro-
jeto pelo Consórcio sem as alterações, a Auto Pista Litoral Sul 
resolveu, unilateralmente, romper o contrato com o consórcio em 
10 de janeiro de 2019, ensejando o Consórcio a também ingres-
sar na justiça com ações para recuperação de prejuízos bem 
como para o bloqueio da execução de quaisquer garantias con-
tratuais, tendo êxito na obtenção de liminares garantindo tais 
bloqueios. Em decorrência do rompimento contratual, o consór-
cio negociou, com êxito, junto aos seus fornecedores o pagamen-
to dos saldos em aberto em seis parcelas. Os pagamentos foram 
suportados com apoio financeiro da Webuild S.P.A. A Companhia 
trabalha visando o desenvolvimento de novos projetos de infraes-
trutura nas áreas pública e privada. Impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significa-
tiva desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos 
nas demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 2. Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade com relação às práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), delibe-
rados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
de continuidade da Companhia às suas atividades durante a ela-
boração das demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
11 de março de 2022. 2.2. Base para avaliação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo. 2.3. Acordos de operação em conjunto: A 
Companhia mantém participação em consórcios, conforme divul-
gado na Nota Explicativa nº 4, na qual os empreendedores man-
têm acordo contratual que estabelece o controle conjunto das 
operações. A Companhia combina sua participação nos ativos, 
passivos, receitas e despesas do consórcio, linha por linha, nas 
suas demonstrações financeiras de acordo com a sua participa-
ção. As demonstrações financeiras do consórcio são preparadas 
para o mesmo período de divulgação da Companhia. Os ajustes 
são efetuados, quando necessário, para alinhar as políticas con-
tábeis com as adotadas pela Companhia. Ajustes são efetuados 
com o objetivo de eliminar a participação da Companhia nos 
saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados sobre transações entre a Companhia e o consórcio. 
Perdas em transações são reconhecidas imediatamente se a per-
da fornece evidências de redução do valor realizável de ativos. O 
consórcio é proporcionalmente contabilizado na Companhia até a 
data em que a Companhia deixe de exercer controle conjunto ou 
quando o consórcio se encerrar. 2.4. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data 
de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conver-
são de moeda foram reconhecidas no resultado no grupo de re-
sultados financeiros. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas 
para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, os custos orçados para 
os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Base-
ado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos re-
sultados considerados por essas estimativas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registros nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilistico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-

vas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota Explicativa nº 3. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as se-
guintes: 3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensura-
ção de Ativos e Passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a 
custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instru-
mento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabele-
cida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são 
mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de cai-
xa (Nota Explicativa nº 5) classificadas ao valor justo por meio do 
resultado e contas a receber (Nota Explicativa nº 6) e Partes re-
lacionadas (Nota Explicativa nº 8), classificadas como mensura-
da subsequentemente ao custo amortizado. A adoção da NBC TG 
48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Com-
panhia estão substancialmente representados por fornecedores, 
Adiantamento de cliente (Nota Explicativa nº 9), e Partes relacio-
nadas (Nota Explicativa nº 8), os quais estão classificados como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Em relação 
aos passivos financeiros, a adoção da NBC TG 48 não resultou 
em modificações nas demonstrações financeiras. 3.2. Ajuste a 
valor presente: A administração analisa suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis 
no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de 
desconto, considerando a relevância dos saldos e transações, 
para identificação e mensuração de possíveis ajustes a valor pre-
sente. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Companhia 
não efetuou nenhum ajuste desta natureza. 3.3. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilida-
de imediata em um montante conhecido de caixa e estando su-
jeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
3.4. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 
apresentados pelos valores de realização, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e variações monetárias auferidos; os pas-
sivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos. 3.5. Imobilizado: Demonstra-
do ao custo de aquisição, formação ou constituição, as deprecia-
ções são calculadas pelo método linear, levando em consideração 
o prazo de vida útil econômica dos bens. 3.6. Redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros (“impairment”): O saldo 
de imobilizado e outros ativos são revistos internamente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando houver perda identifi-
cada, ela é reconhecida no resultado do exercício pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassar ao valor recuperável, 
que é maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de 
um ativo. 3.7. Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor 
da fatura ou do contrato correspondente. As referidas contas a 
pagar são classificadas como passivos circulantes se o pagamen-
to for devido no período de até um ano. Caso contrário as contas 
a pagar são apresentadas no passivo não circulante. 3.8. Provi-
sões para contingências: Provisões são reconhecidas quando: (I) 
a Companhia tem uma obrigação presente formalizada ou não 
(obrigação construtiva) adquirida resultante de eventos passa-
dos, (II) é provável que haja um desembolso futuro para liquidar 
uma obrigação presente, e (III) quando o valor pode ser estimado 
com razoável segurança. Contingências são determinadas des-
contando os fluxos de caixa futuros esperados com base em uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita uma avaliação de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e, onde apropriado, os 
riscos específicos do passado. 3.9. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício reconhecidas na demonstração 
do resultado compreendem os impostos correntes e diferidos. O 
encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 3.10. 
Impostos correntes: O imposto de renda é calculado à alíquota de 
15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela 
do lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano e a contribuição 
social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o 

Aos Administradores e Acionistas da CIGLA - Construtora Im-
pregilo e Associados S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da CIGLA - Construtora Impregilo 
e Associados S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da CIGLA - Construtora Impregi-
lo e Associados S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “ Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, que 
descreve que o Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla 
(“Consórcio”) encontra-se em fase de encerramento das suas 
atividades e tratativas para recebimento do pleito mencionado 
na Nota Explicativa nº 18, em decorrência do distrato dos seus 
contratos de prestação de serviços ocorrido em 10 de janeiro de 
2019. Não há planos de a Administração retomar as operações 
do Consórcio no futuro. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas levando em consideração que o pressuposto de continui-
dade deste Consórcio não é apropriado e, portanto, elas devem 
ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de março de 2022
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1

Laércio Batista de Lima - Contador- CRC1SP209836/O-7
Fábio Debiaze Pino - Contador- CRC1SP251154/O-9

A T I V O                                    Notas      2021      2020
Circulante  40.169 38.455
 Caixa e equivalentes de caixa 5 712 1.070
 Contas a receber 6 37.780 35.586
 Adiantamentos  2 1
 Impostos a recuperar 7 1.156 1.283
 Conta corrente consórcios 8 517 514
 Outros créditos  2 1
Não circulante  145 150
 Depósitos judiciais  82 85
 Imobilizado  63 65
Total do ativo  40.314 38.605
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  27.236 24.339
 Fornecedores  42 215
 Obrigações trabalhistas  126 160
 Tributos a recolher  3 14
 Adiantamento de cliente 9 5.164 5.164
 Partes relacionadas 8 19.245 16.507
 Conta corrente consórcios 8 2.502 2.106
 Outras obrigações  154 173
Não circulante  39.402 38.482
 Partes relacionadas 8 39.051 38.011
 Provisão para contingências 10 339 436
 Provisão para rescisões 11 12 35
Patrimônio líquido 12 (26.324) (24.216)
 Capital social 12.1 7.641 7.641
 Reserva de capital  18 18
 Prejuízos acumulados  (33.983) (31.875)
Total do passivo e patrimônio líquido  40.314 38.605

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021      2020
Prejuízo do exercício (2.108) (15.664)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do  
 exercício com os recursos provenientes  
 das atividades operacionais
 (Reversão) Provisão para contingências (97) (314)
 (Reversão) Provisão para rescisões (23) 11
 Juros e variação cambial sobre  
  partes relacionadas 3.778 17.534
 Depreciação 2 34
 1.552 1.601
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (2.194) (1.715)
 Estoques - 197
 Adiantamentos (1) 7
 Impostos a recuperar 127 99
 Outros créditos (1) 44
 Depósitos judiciais 3 (25)
 Fornecedores (173) (104)
 Tributos a recolher (11) (13)
 Obrigações trabalhistas (34) (163)
 Conta corrente consórcios 393 318
 Outras obrigações (19) (29)
Caixa líquido (consumido) gerado  
 nas atividades operacionais (358) 217
(Diminuição) aumento de caixa  
 e equivalentes de caixa (358) 217
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no início do exercício 1.070 853
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no final do exercício 712 1.070
(Diminuição) aumento de caixa  
 e equivalentes de caixa (358) 217

  Reserva Prejuízos
 Capital  de acumu-
    social  capital       lados       Total
Saldos em 31/12/19 7.641 18 (16.211) (8.552)
Prejuízo do exercício - - (15.664) (15.664)
Saldos em 31/12/20 7.641 18 (31.875) (24.216)
Prejuízo do exercício - - (2.108) (2.108)
Saldos em 31/12/21 7.641 18 (33.983) (26.324)

Balanços patrimoniais

CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A. - CNPJ/MF 47.234.513/0001-20
(Em milhares de Reais)

 Notas     2021     2020
Receita líquida 14 2.138 1.838
Custos dos serviços prestados 14 (600) (592)
Lucro bruto  1.538 1.246
(Despesas) Receitas operacionais
 Despesas com pessoal  (744) (791)
 Despesas gerais e administrativas 15 (1.698) (1.082)
 Despesas tributárias  (13) (66)
 Outras receitas, líquidas  261 341
  (2.194) (1.598)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (656) (352)
Resultado financeiro 16 (1.452) (15.312)
Prejuízo do exercício  (2.108) (15.664)

    2021      2020
Prejuízo do exercício (2.108) (15.664)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.108) (15.664)

Cristiano Amelia - Diretor Superintendente
Walther Bottaro - Contador - CRC 1SP 244.423/O-9

lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto 
a pagar sobre o lucro tributável, ou prejuízo fiscal, do exercício 
são calculados com base nas alíquotas vigentes na data de ba-
lanço. 3.11. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 
do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálcu-
lo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, defini-
das atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição so-
cial. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em 
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. 3.12. Reconheci-
mento de receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a enti-
dade e (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descri-
ção a seguir: 3.13. Prestação de serviços: A receita pela presta-
ção de serviços é reconhecida tendo como base a etapa de exe-
cução dos serviços realizados até a data-base do balanço de 
acordo as medições físicas, e ajustada pelo percentual financeiro 
de evolução da obra (POC), apurado com base no custo incorrido 
sobre o custo orçado, na medida em que todos os custos relacio-
nados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
3.14. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efeti-
va. Quando uma perda é identificada em relação a um conta a 
receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recu-
perável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado. 
3.15. Apuração do resultado: O resultado das operações é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência. 
3.16. Novas normas, revisões e interpretações: Normas novas e 
alteradas em vigor no exercício corrente: • Impacto da adoção 
inicial das alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência; 
• Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16-Conces-
sões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 após 30 de junho de 
2021; Normas novas e revisadas emitidas, mas ainda não vigen-
tes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir: • IFRS 17 
(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos 
de seguros; • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstra-
ções Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribui-
ção de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Ventu-
re; • Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não 
Circulantes; • Alterações à IFRS 3 - Combinações de negócios - 
Referência à Estrutura Conceitual; • Alterações à IAS 16 - Imo-
bilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido; • Alterações à IAS 
37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - 
Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato; • Me-
lhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 - Alterações à IFRS 
1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Finan-
ceiro, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - Arrendamen-
tos e IAS 41 - Agricultura; • Alterações à IAS 1 - Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Declaração da Prática 2 da 
IFRS - Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divulgação de 
Políticas Contábeis; • Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de Esti-
mativas Contábeis; • Alterações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro 
- Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes 
de uma Única Transação; A administração da Companhia avaliou 
as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, considerando 
as suas transações atuais, não identificou mudanças que pudes-
sem ter impacto sobre as suas demonstrações financeiras. 
4. Participação em consórcios: A Companhia possui participa-
ção no seguinte consórcio: • Consórcio Construtor Salini Impre-
gilo - Cigla: iniciado no início de 2017 e tem por objeto a execu-
ção de obras e serviços de manutenção ordinária e extraordinária 
nas rodovias em concessão da Arteris. Os aportes de capitais e 
bens, como também os resultados auferidos nas operações no 
consórcio, são distribuídos na seguinte proporção:
Consórcio Construtor Salini  Participação - %
 Impregilo - Cigla    2021  2020
Webuild S.P.A.  60% 60%
CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A.  40% 40%
 100% 100%
5. Caixa e equivalentes de caixa:   2021   2020
Caixa - 2
Banco conta movimento 209 636
Aplicações financeiras 503 432
Total 712 1.070
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, que possuem liquidez imediata e 
rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos 
Interbancários - CDIs. Estão demonstradas ao valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que 
não excede o seu valor de mercado ou de realização. 6. Contas 
a receber: As contas a receber são compostas por serviços exe-
cutados pelo Consórcio a serem faturados, faturas já emitidas 
pelo Consórcio ao cliente (com vencimento médio de 30 dias), e 
retenções contratuais de acordo com a distribuição abaixo:
Serviços executados a faturar -    2021    2020
 Ajuste de receita (*) 36.829 34.692
Retenções contratuais 631 631
Faturas a receber 183 183
Duplicatas e títulos a receber 137 80
Total 37.780 35.586
(*) Dentre outras, é considerada na base de cálculo do Ajuste 
de Receita POC, a expectativa de receita proveniente de 40% 
do Pleito detalhado na Nota Explicativa nº 1 e Nota Explicativa 
nº 18. 7. Impostos a recuperar: A Companhia possui créditos 
a restituir, homologados junto a Receita Federal, sem prazo de 
prescrição, os quais estão sendo utilizados para compensação 
dos impostos correntes sobre o lucro, imposto de renda devidos 
sobre a folha de pagamento e impostos retidos na fonte sobre a 

remuneração de serviços prestados por pessoa jurídica. Em 31 
de dezembro de 2021, os montantes de impostos a recuperar 
eram R$ 1.156 (R$ 1.283 em 2020). 8. Partes relacionadas: 
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os saldos com as 
sociedades, controladora, consórcios e companhias ligadas estão 
assim representados:
  Ativo  Passivo
Partes relacionadas -    2021    2020    2021    2020
 Circulante
Webuild S.P.A. - Itália (a)  - - 19.245 16.507
Webuild S.P.A - Itália (b)  - - 39.051 38.011
 - - 58.296 54.518
Circulante - - 19.245 16.507
Não circulante - - 39.051 38.011
Conta corrente consórcios
Consórcio Salini  
 Impregilo - Cigla 517 514 1.261 865
Consórcio Florianópolis - - 1.241 1.241
 517 517 2.502 2.106
Os saldos acima descritos estão compostos por contas a pagar 
e a receber junto aos consórcios onde a Companhia participa. 
(a) Mútuos mantidos junto à Webuild SpA - Itália. Este saldo é 
composto por 4 contratos (2 (dois) em EURO, 1 (um) em USD e 
1 (um) em BRL) todos eles remunerados à Taxa Libor + 3% ao 
ano. Os valores foram convertidos para reais em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 pelas taxas aplicáveis. (b) Durante os exer-
cícios de 2018 à 2021, devido a dificuldades operacionais, o 
Consórcio passou a enfrentar problemas de fluxo de caixa. Como 
consequência, o Consórcio recorreu a empréstimos oriundos da 
parte relacionada Webuild S.p.A. para fazer frente às suas obri-
gações junto aos fornecedores. Estes, remunerados de acordo a 
legislação de preço de transferência (Euro Libor 6 meses + 3,5% 
a.a.). Em 31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar perfazia o 
total de R$ 58.576 (R$ 57.017 em 2020), distribuídos em 13 
contratos com vencimentos renegociados anualmente em razão 
das necessidades operacionais do consórcio. O aumento no saldo 
dá-se apenas a apropriação dos juros e variação cambial do perí-
odo. Abaixo estão demonstradas as receitas de juros e variações 
cambiais em decorrência desses contratos.
     2021      2020
Juros ativos 32 33
Variação cambial ativa 7.686 2.255
Juros passivos (1.684) (1.499)
Variação cambial passiva (7.487) (16.114)
Total (1.453) (15.325)
9. Adiantamento de cliente: Os adiantamentos são oriundos de 
valores do contrato de empreitada por preço global junto a Auto 
Pista Litoral Sul S.A., que corresponde a 5% dos valores relati-
vos às ordens de serviços já recebidas em referencia ao contrato 
total, a serem descontados mensalmente do razão de 5% dos 
valores auferidos nas medições. Em 31 de dezembro de 2021, 
o montante de adiantamento era de R$ 5.164 (R$ 5.164 em 
2020). Diante do litígio com o cliente, o Consórcio ingressou 
judicialmente com medida liminar para o impedir a execussão 
de garantias e da exigência do repagamento dos adiantamen-
tos recebidos. Espera-se que a vigência dessa liminar perdure 
durante o período de discussão com o cliente. Todavia, no caso 
de uma descisão judicial contrária, que obrigue o repagamento 
desse montante, o Consórcio conta com o apoio da matriz com 
aportes de capital emergenciais para tal fim. 10. Provisão para 
contingências: A Companhia registrou provisões, as quais envol-
vem considerável julgamento por parte da administração, para 
contingências trabalhistas e cíveis para as quais é provável que 
uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita do montante dessa obrigação. Em 31 de dezem-
bro de 2021 e de 2020, a Companhia possui processos penden-
tes nas esferas administrativa e judicial, de natureza trabalhista, 
cível e tributária, em fase de julgamento. Com base na opinião 
de seus advogados, a Companhia constituiu a provisão de con-
tingências no valor de R$ 257 (R$ 171 em 2020). A Companhia 
não possui causas classificadas como perda possível. Decorrente 
da participação no Consórcio, a Companhia possuí em 31 de 
dezembro de 2021, somados ao saldo de provisão para contin-
gências, o montante de R$ 82 (R$ 265 em 2020) referente a 
provisões para contingências de responsabilidade do Consórcio. 
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía o montante 
de R$ 68 (R$ 50 em 2020) de depósitos judiciais trabalhistas 
constituídas através do Consórcio onde a Companhia participa. 
11. Provisão para rescisões: São provisões realizadas pela ad-
ministração sobre os encargos trabalhistas e multas relativas ao 
contrato temporário de trabalho dos funcionários da obra. Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo de provisões para rescisões era 
de R$ 12 (R$ 35 em 2020). 12. Patrimônio líquido: 12.1. Ca-
pital social: O capital social, subscrito e integralizado, é de R$ 
7.641 e está representado por 2.480.849 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal. Cada ação corresponde a um voto 
nas assembleias. Por se tratar de capital estrangeiro, o mesmo 
está registrado no Banco Central do Brasil sob os certificados nº: 
RDE-IED IA060287 e RDE-IED IA 028040, ambos datados de 
29 de junho de 2007. 13. Imposto de renda e contribuição so-
cial: Prejuízos fiscais: Os prejuízos fiscais acumulados, passíveis 
de compensação com lucros tributáveis futuros sem prazo de 
prescrição, somam R$ 121.323 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 118.778 em 2020) para fins do Impostos de Renda sobre o 
Lucro Líquido e R$ 142.296 (R$ 139.751 em 2020) para fins 
de Contribuição Social Sobre Lucro Líquido. 14. Receita líquida 

e custos dos serviços prestados:     2021      2020
Consórcio Construtora Salini Impregilo - Cigla 2.138 1.838
Impostos incidentes - -
Receita líquida 2.138 1.838
Custo com pessoal (260) (253)
Subempreiteiros (337) (282)
Materiais (1) (41)
Outros custos (2) (16)
Custos dos serviços prestados (600) (592)
Lucro bruto 1.538 1.246
15. Despesas gerais e administrativas:     2021      2020
Aluguéis e condomínios (34) (74)
Serviços prestados por terceiros (1.033) (719)
Viagens, transportes e estadias (223) (150)
Despesas corporativas (359) (85)
Outras receitas (despesas) operacionais (49) (54)
Total (1.698) (1.082)
16. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras     2021      2020
Variação cambial ativa 7.686 2.255
Rendimento de aplicação financeira 6 12
Outros valores 32 34
 7.724 2.301
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (7.487) (16.114)
Outros valores (1.689) (1.499)
 (9.176) (17.613)
Total (1.452) (15.312)
17. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros, de responsabilidade civil dos 
administradores (D&O), contra incêndio e riscos diversos. As 
coberturas foram contratadas pelos montantes considerados 
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade e os riscos envolvidos 
em suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos auditores 
não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura 
de seguros. 18. Pleitos em discussão: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 1, em meados de junho de 2018 o Consórcio 
apresentou ao cliente um pleito visando a recuperação do equilí-
brio econômico do contrato devido à custos adicionais incorridos 
em função da Inequação do Projeto Executivo para a região, entre 
outros pleitos menores. O contrato de empreitada global prevê na 
cláusula 23.13 a possibilidade de discussões para recuperação 
do equilíbrio econômico, bem como, nos dispostos dos art. 317, 
418, 619 e 625, entre outros, do Código Civil Brasileiro. Com 
base nestes fatos a Administração, com o auxilio do seu assessor 
jurídico Botelho de Mesquita, entende que existe um direito exi-
gível por parte do consórcio frente ao cliente, avaliado altamente 
provável as chances de êxito do pleito de R$ 92 milhões. Para 
fins de mensuração dos valores, o consórcio contratou a Hor-
migon, Companhia técnica especializada, a qual avaliou todos 
os pedidos mencionados no pleito e concluiu que as argumen-
tações, documentações e evidencias que suportam o pleito são 
adequadas e suficientes para defesa em esfera arbitral e/ou judi-
cial. Considerando os fatores acima, o Consórcio considerou que 
o pleito é uma modificação de contrato altamente provável e um 
direito exigível, e portanto o reconhecimento da receita referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e subsequentes, 
foi afetada por essa estimativa. 19. Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros ativos e passivos (caixa e equiva-
lentes de caixas, contas a receber, empréstimos, fornecedores 
e outras obrigações a pagar) estão registrados no balanço patri-
monial a valores contábeis, conforme critérios mencionados nas 
notas explicativas. Durante o exercício a Companhia não realizou 
operações com derivativos financeiros. A Companhia mantém 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas por sua administração. 
20. Política de gestão de riscos: A atividade da Companhia está 
exposta a alguns riscos financeiros, principalmente aos de mer-
cado, incluindo a taxa de câmbio. O risco da taxa de cambio 
resulta, essencialmente, de operações com partes relacionadas 
em moeda estrangeira. a. Risco de capital: A Companhia admi-
nistra seu capital, para assegurar que possa continuar com suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, 
por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 
b. Risco de taxa de câmbio: A Companhia faz algumas transa-
ções em moeda estrangeira, consequentemente, surgem exposi-
ções às variações nas taxas de câmbio. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos para administrar sua expo-
sição aos riscos relacionados às taxas de cambio e de juros. 21. 
Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasi-
leiras de contabilidade, a administração do Companhia fez suas 
avaliações e chegou a conclusão que não ocorreram fatos rele-
vantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

Madeira Energia S.A. - Mesa
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária de Forma Semipresencial

Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no
dia 19 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma semipresencial, nos termos do artigo 124,
parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.40476 e da Instrução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI nº 81”), podendo o
acionista comparecer no Hotel Pullman Vila Olímpia, localizado na Rua Olimpíadas, 205 - Vila Olímpia, 
São Paulo - SP, 04551-000, ou participar e votar a distância através do link disponível no website www.
santoantonioenergia.com.br/agoe2022-madeiraenergia, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do
dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar
as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
e do Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia; (iii) 
eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como 
indicar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) fixar o número de membros
titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do
Conselho Fiscal da Companhia; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global
dos administradores da Companhia para o exercício de 2022; (vii) fixar a remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2022;(viii) instruir o voto da Companhia, na condição 
de acionista única da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60,
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de deliberar a respeito das mesmas matérias
constantes dos itens acima no âmbito de sua subsidiária integral. Os documentos que suportarão as 
deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website www.santoantonioenergia.com.br/
agoe2022-madeiraenergia, onde também estão disponíveis os boletins de voto a distância para estas 
Assembleias Gerais. A Companhia remeterá cópia desses documentos aos acionistas que assim 
solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo indicado. De qualquer forma, os 
documentos relacionados à matéria (i) da Assembleia Geral Ordinária já foram publicados no Jornal O 
Dia SP e no portal da internet do mesmo jornal no dia 24 de fevereiro de 2022, nos termos do artigo 
133, da Lei Federal nº 6.404/76. Instruções Gerais: Os acionistas que optarem pelo voto a distância
por meio do uso do boletim de voto a distância indicado acima, deverão devolvê-lo à Companhia, por 
meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico indicado abaixo, no mínimo 5 (cinco) dias antes da
data da realização das Assembleias Gerais. Os acionistas poderão participar pessoalmente ou por
meio de representante no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado pela 
Companhia. Os acionistas que não participarem presencialmente deverão enviar eletronicamente à 
Companhia os documentos societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) 
legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser
representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente 
outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência da realização da Assembleia Geral, sendo admitido o protocolo por meio 
eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em
qualquer caso, as disposições de que trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das 
sociedades anônimas. São Paulo, 18 de abril de 2022. Madeira Energia S.A. - Mesa: Solange Mendes
Geraldo Ragazi David - Presidente do Conselho de Administração.
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Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ 61.024.295/0001-20 - NIRE: 35.300.101.99-5

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”)
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 28 de março de 2022, 
às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Jussara, nº 1001, sala 3, na cidade 
de Barueri, São Paulo, CEP 06465-070, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleição 
do novo representante perante a Receita Federal do Brasil e demais órgãos públicos; (ii) Eleição da 
Diretoria da Sociedade. São Paulo, 18 de março de 2022. Eduardo Américo de Athayde Vasone -
Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº0025442-27.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MARTINS DE CARVALHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Divino Comércio de Confecções Eireli EPP CNPJ 13.646.445/0001 -95, que Souza 
Cambos Confecções Ltda requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$42.789,42  
(junho/2021). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do 
CPC) NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021.                        [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1043403-95.2020.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ FABIANI, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braz Andreo Fernandes e Maria Edna Soares Fernandes ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua ALMINO AFONSO, Nº 347, Jardim Norma, 
CEP.:08240-260, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                           [22,23] 
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EDITAL DE ARRECADAÇÃO DE BENS EXPEDIDO NOS AUTOS DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE Marcos Furlanetto - 
PROCESSO Nº 1128607-49.2016.8.26.0100 PRAZO 1 (UM) ANO O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Marcos Furlanetto, filho de Walter Furlanetto e Benedita Rodrigues Furlanetto, que nestes autos, por sentença 
datada de 17/04/2017,proferida pelo(a) MM.Juiz(a) de Direito,Dr(a).André Salomon Tudisco,foi declarada sua AUSÊNCIA 
e determinada a ARRECADAÇÃO de seus bens consistentes nos direitos hereditários provenientes dos autos do 
Inventário de Vanda Furlaneto, a saber:50% de um IMÓVEL,apartamento nº136,no 13ºandar ou 14ºpavimento do Edifício 
Bela Garden, situado na Rua Bela Cintra, nº 2.302, Cerqueira César, São Paulo-SP; 50% de ATIVOS FINANCEIROS nos 
bancos Bradesco, agência 0134, e Banco do Brasil, agência 0712; 50% dos saldos apurados em contas judiciais dos 
aluguéis gerados pelo imóvel retro listado; e 50% dos jazigos nº 1901 e nº 1902, quadra III, setor 3, no Cemitério do 

0.358-28, RG 33715026. Nestas 
condições, na forma do art. 745 do CPC, foi determinado o chamamento do(a) ausente, por EDITAL, para que, no prazo 
de 1 (um) ano, contado da primeira publicação, entre na POSSE do(s) bem(ns), sob pena de, não o fazendo, proceder-se 
à abertura da sucessão provisória. O presente edital será afixado e publicado por 06 vezes, com intervalo de 02 meses, 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2022.                            [23] 



BURIGOTTO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ 51.460.277/0001-38

Relatório da Diretoria
Senhores Diretores:
relatório dos auditores independentes, permanecendo a esta Diretoria à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. Limeira, 15 de março de 2022.

Diretoria Diretor Comercial
Reginaldo Munhoz Diretor Industrial

Contador Contador CRC1SP209123/O-0

Circulante
 758.766,60  703.686,95 

 33.471.433,99  46.754.711,53 
Impostos a Recuperar  6.274.830,42  1.479.630,21 
Importação em Andamento  3.251.928,16  1.850.065,22 
Pagamentos Antecipados  12.302,91  2.501.400,65 
Aplicações Financeiras  5.062.506,18  41.309,30 
Estoques  23.943.708,81  19.615.487,07 

 -    -   
Não Circulante

 25.710.473,01  1.417.832,44 
 58.143.855,89  55.233.648,88 

(-) Depreciação Acumulada  (41.611.124,33)  (38.741.047,71)

Circulante
Fornecedores  9.905.731,88  8.803.708,38 
Titulos a Pagar  1.658.823,48  3.172.823,48 
Contribuições Sociais  1.019.018,47  910.823,97 
Obrigações Tributárias  3.086.670,67  660.469,77 
Pagamentos Antecipados de Terceiros  -    88,73 

 966.171,12 
Outras Obrigaçoes a Pagar  3.343.262,79  2.630.383,09 
Juros sobre o capital próprio  2.883.343,02 
Não Circulante
Impostos Diferidos  4.997.354,53  1.796.490,20 
Titulos a Pagar  552.941,30  2.211.764,78 
Fundo de Reestruturação  3.346.600,70 

 83.258.763,68  70.670.172,14
Capital Social

 47.150.000,00  47.150.000,00 
 (45.775,25)  (45.775,25)

4.422.210,08 3.574.691,55
Retenção de Lucros 31.732.328,85 19.991.255,84

Receita Operacional Bruta
Receita Operacional Bruta das Vendas  146.519.752,86  140.049.121,63 
 (-) Impostos Incidentes s/ Vendas  (34.018.806,12)  (32.253.312,91)
 (-) Vendas Anuladas  (2.087.705,32)  (1.377.164,97)

 (Incluindo R$ 2.483.775,59 
  Depreciação)  (87.816.548,44)  (82.825.138,42)
Resultado Operacional Bruto

 (-) Despesas c/ Vendas e Distribuição
 (Incluindo R$ 503.295,00 Depreciação)  (24.177.921,32)  (19.927.382,82)
 (-) Propaganda e Publicidade  (496.302,34)  148.560,50 

 (-) Despesas Tributárias  (93.970,79)  (73.292,52)
 (2.156.310,96)  (2.490.785,00)
 (5.704.110,31)  (1.285.543,36)

 (-) Depreciação não apropriada ao Custo        (86.504,36)  (89.218,75)
 (3.346.903,29)  (38.905,02)

 (+) Receitas Financeiras  327.795,71  176.813,93 
 (-) Despesas Financeiras  (1.897.452,58)  (2.472.817,47)
Total das Despesas Gerais 

Outros Resultados Operacionais

 (-) Contribuição Social  (527.674,44)  -   

 (1.441.798,79)  -   

 0,359  (0,014)

Capital Capital a 
Juros s/
capital Retencao Total

social integralizar proprio legal de lucros geral

 (682.100,65)  (682.100,65)
Resultado Abrangente Total  (682.100,65)
Aumento do capital social AGE 28-02-2020
Créditos Peg Perego 15.942.588,31  15.942.588,31 

 7.411,69  (7.411,69)  -   
 (682.100,65)  682.100,65  -   

 16.950.370,50  16.950.370,50 
-3.439,58  (3.439,58)

Resultado Abrangente Total  16.946.930,92  16.946.930,92 
Juros sobre capital próprio  (3.392.168,26)  (3.392.168,26)

 847.518,53  (847.518,53)  -   
 (966.171,12)  (966.171,12)

 11.741.073,01 (11.741.073,01)  -   

 16.950.370,50  (682.100,65)
 Depreciação  3.073.574,95  2.457.772,01 

 39.871,29  145,54 

 Contas a Receber                 13.283.277,54  (24.417.625,06)
 Estoques                                   (4.328.221,74)  12.749.841,30 
 Demais operações   (3.707.965,41)  (2.996.169,32)

 Fornecedores  1.102.023,50  (8.741.037,31)
 Impostos e Contribuições  2.534.395,40  (41.063,98)
 Demais operações   4.562.305,11  1.805.513,12 

 (3.153.576,63)  (695.636,80)
(24.292.640,57)  (10.852,69)

 2.211.764,78  5.384.588,26 
 (5.384.588,26)  (5.328.430,78)

 Impostos diferidos  3.200.864,33  1.796.490,20 
 (966.171,12)  -   

 (3.439,58)
 Juros sobre capital proprio  (3.392.168,26)
 Fundo de reestruturação  3.346.600,70 
 Aumento capital social  -    15.942.588,31 

-

-
-

puericultura importados de procedência de sua controladora Peg Perego. 
As Demonstrações Contá-

Ações Lei 6.404/76, alteradas pela Lei 11.638/07, nos pronunciamentos 

-

-
liados considerando o art. 296 do Regulamento do Imposto de Renda, onde 

-
sentadas pelos preços de aquisições corrigidos monetariamente até 31 de 

Matéria-Prima 9.745.526,68 9.099.684,61
Material de Embalagens 663.724,58 519.210,41

Produtos em Fabricação 901.293,81 807.622,47
Produtos Acabados 12.633.163,74 9.188.969,58
 

47.102,46 47.102,46
Depósitos judiciais 783.548,46 711.769,57

341.788,86 341.788,86
317.171,55 317.171,55

Outros tributos a compensar 24.220.861,68

Terrenos 1.297.659,02 1.297.659,02
18.679.911,61 18.679.911,61

Maquinas e Equipamentos 17.767.209,06 17.686.944,08
1.213,007,30 1.170.372,22

994.119,02 1.184.150,31
Ferramentas 1.488.486,32 1.441.956,45
Instalações Industriais 1.267.867,11 1.268.857,45
Moldes e Modelos 13.596.360,17 10.680.358,46

1.839.236,28 1.823.439,28
0,00 0,00

Subtotal 58.143.855,89 55.233.648,88
41.611.124,33 38.741.047,71

Verba de Representação 2.426.404,30 1.980.045,18
Férias e Encargos/PLR 916.858,49 650.337,91
Conta Corrente Acionistas 2.883.343,02

Financiamento 552.941,30
4.997.354,53

2.211.764,78
1.796.490,20

Fundo Restruturação Empresa 3.346.600,70

-

1.000 seção 21). . 
-
-

cada ação (NBTG 1.000 seção 21). O Capital Social de 
-
-
-

de Seguros – não Auditados 

segundo a opinião de nossos assessores especialistas em seguros, para 
-

independentes.

Aos Diretores e acionistas da BURIGOTTO S/ A INDÚSTRIA E COMERCIO 
Limeira- SP -

-

-
-

Base 

seus estoques de produtos em processo e acabados por critérios arbitrados 
-

monstrações contábeis. Tais critérios, em relação aos custos reais, podem 
-

-
-

de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

Outros assuntos 

do auditor

-

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a ad-

-

elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 

as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estão 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 

-

-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

-
-

-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o 

-

-

-

Piracicaba, 16 de março de 2.022.

C.R.C. (SP) nº 2SP020874/0-6 - C.N.P.J.nº 03.132.733/0001-78
Eduardo Rodrigues

Contador- C.R.C. (SP) nº1SP175393/0-0

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
NIRE 35.300.471.121 - CNPJ/MF 66.806.555/0001-33

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 2022
Data, horário e local: Aos 20 dias do mês de janeiro de 2022, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 
4.777, 5º Andar, Conjunto Norte, Alto de Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-903. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Marco Antônio Salvoni Secretário: Gustavo 
Assumpção. Ordem do dia: deliberar sobre: I) alteração no Parágrafo Segundo do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, de modo a 
permitir a outorga de procurações com período de validade superior ao atualmente previsto, para fins de obtenção de financiamento junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, pela Companhia ou por empresas nas quais a Companhia possua 
participação societária direta ou indireta; II) autorização para a interveniência da Companhia, na operação de financiamento realizada 
entre a VIA BRASIL MT-100 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A. (“Via Brasil”) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES (“BNDES”), nos termos constantes da Decisão Dir. nº 443/2021 - BNDES, de 23/12/2021, autorizando, entre outros, a assunção 
de obrigações, a prestação de garantia real, a outorga das procurações necessárias à operação, bem como a anuência da Companhia 
quanto as restrições impostas à distribuição de valores pela Via Brasil para a Companha e para os demais acionistas, incluindo dividendos; 
e III) autorização aos administradores da Companhia para que os mesmos possam celebrar todos os documentos necessários à 
formalização da operação de financiamento citada no “item 2” acima.  Marco Antônio Salvoni - Presidente; Gustavo Assumpção - 
Secretário. Acionistas: Turita Participações Ltda. p. Gustavo Assumpção, Marco Antônio Salvoni; Mgm Locações Ltda. p. Gustavo 
Assumpção, Marco Antônio Salvoni. Jucesp nº 134.556/22-7 em 11/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 22/03/2022 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B51692 -  CONTRATO: 318164053442  - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA , Nº 4287,
APARTAMENTO 02, BLOCO 4 A, EDIFICIO EQUADOR, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NACOES UNIDAS, CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO -
SP, CEP: 04804-000
ESPOLIO DE IVO FERNANDES VICTOR, BRASILEIRO (A), COMERCIARIO
, CPF: 762.196.748-04, CI: 14367958  SSP/SP SOLTEIRO (A) E CONJUGE,
SE CASADO (A) ESTIVER.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de
Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

22 - 23 - 24/03/2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006033-71.2014.8.26.0010/01. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO 
NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTINA TEIXEIRA TAVARES, Brasileira, Divorciada, RG 8.659.602-
0, CPF 104.198.758-75, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
Yuriko Hemi. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$208.158,73 (atualizado em agosto de 2021), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil), bem como, fica INTIMADA inclusive quanto à penhora 
dos direitos hereditários referentes ao processo de Inventário ? 1001479.33.2021.8.26.0565, que tramita na 
1ª Vara da Comarca de São Caetano do Sul. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de março de 2022. 

PINHALENSE S/A - Máquinas Agrícolas
CNPJ N° 54.224.423/0001-14

Demonstrações Financeiras
BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2021 (Em Milhares de Reais)

ATIVO 31.12.2021 31.12.2020
Circulante 186.007 138.357
Disponível
Caixa e Bancos 59 369
Aplicações Financeiras 8.216 6.289
Realizável
Duplicatas à Receber 33.382 37.634
(-) Prov. Dev. Duv. PDD (5.699) (4.515)
Valores à Receber 1.044 1.314
Adiantamentos 3.897 2.563
Impostos a Recuperar
Impostos à Recuperar 25.395 16.153
Estoques
Estoques-Materiais/Prod. 119.609 78.470
Desp.Excerc.Seguinte
Despesas Administrativas 104 80
Não Circulante 37.952 39.682
Realizável L.Prazo 5.341 5.349
Impostos a Recuperar 61 69
Depósitos Ações Judiciais 5.246 5.246
Créditos Restituíveis 34 34
Imobilizado 57.168 56.037
Intangível 263 263
Depreciações (-) (24.820) (21.967)
Total 223.959 178.039

PASSIVO / PL 31.12.2021 31.12.2020
Circulante 141.210 105.822
Exigíveis
Fornecedores 25.805 14.792
Juros s/ Patr. Líq. à Pagar 2.687 2.210
Adiantamento de Clientes 72.359 57.090
Outras Contas a Pagar 41 41
Empréstimos/Financiamentos 33.058 24.893
Obrig.Trab./Tributárias
Obrigações Trabalhistas 4.246 4.079
Obrigações Tributárias 961 869
Obrig.Sociais/Diversas
Obrigações Sociais 1.976 1.743
Obrigações Diversas 77 105
Não Circulante 16.019 12.800
Exigivel L.Prazo
Adiantamento de Clientes 8.062 -
Empréstimos/Financiamentos 4.494 9.243
Obrigações Tributárias 3.463 3.557
Patrimônio Líquido 66.730 59.417
Capital Social 25.000 24.000
Reservas Capital 3.353 2.957
Ajuste Avaliação Patrimonial 6.655 6.837
Reserva Retenção Lucro 31.722 25.623
Total 223.959 178.039

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em Milhares de Reais)

Fluxo de Caixa pelo Método Indireto 31.12.2021 31.12.2020
1. Atividades Operacionais
Resultado Líquido do Exercício 11.068 7.094
Ajustes/Conciliação que não afetaram o caixa
Baixa de Imobilizado - 16
Depreciação 2.884 2.939
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos 2.525 2.323
Variação nas contas de Ativo e Passivo
Contas a Receber de Clientes +
  Valores a Receber 5.706 15.417
Estoques (41.139) (8.464)
Adiantamentos + Despesas Antecipadas (1.358) (922)
Impostos e Contribuições a Recuperar (9.235) (2.739)
Depósitos Judiciais - (2.400)
Fornecedores 11.012 5.448
Adiantamento de Clientes 23.331 (9.723)
Obrigações Trabalhistas (33) (76)
Impostos e Contribuições a Recolher 404 470
Outras Contas a Pagar 477 2.135
Caixa Proveniente das Atividades
  Operacionais (1) 5.642 11.518
2. Atividades de Investimento
Imobilizado (1.161) (6.708)
Intangível - -
Caixa Liquido das Atividades
  de Investimento (2) (1.161) (6.708)
3. Atividades de Financiamento
Empréstimo e Financiamentos Líquidos 891 (3.255)
Juros sobre Capital Próprio (3.161) (2.600)
Dividendos (688) (2.809)
IRPJ e CSLL sobre Ajuste de Avaliação
  Patrimonial 94 94
Caixa Líquido das Atividades
  de Financiamento (3) (2.864) (8.570)
Aumento (diminuição)
Caixa e Equivalente de Caixa (1; 2; 3) 1.617 (3.760)
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Início do Período 6.658 10.418
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Fim do Período 8.275 6.658
Variação das Contas - Caixa / Bancos
  / Equivalentes 1.617 (3.760)

Capital
Social

Reserva
de Capital

Reserva Legal

Ajuste de 
Avaliação

Patrimonial

Reservas
de 

Lucros

Ações
em  

Tesouraria
Resultados

Acumulados

Total do
Patrimônio

LíquidoContas
Saldos em 01/01/2020 23.000 2.733 7.018 29.134 (786) 0 57.550
Resultado líquido do exercício - - - - - 4.493 4.493
Aumento de capital 1.000 - - (1.000) - - -
Constituição de reserva legal - 225 - (225) - - -
Ajuste de avaliação patrimonial - - (275) 275 - - -
IR/CS s/ ajuste de avaliação patrimonial - - 94 - - - 94
Juros sobre o capital próprio / Dividendos - - - (2.719) - - (2.719)
Transferência para reserva de lucros - - - 4.493 - (4.493) -
Transf. p/ prejuízo do exercício anterior - - - (3.549) - - -
Saldos em 31/12/2020 24.000 2.958 6.837 26.409 (786) 0 59.418
Resultado líquido do exercício - - - - - 7.907 7.907
Aumento de capital 1.000 - - (1.000) - - -
Constituição de reserva legal - 395 - (395) - - -
Ajuste de avaliação patrimonial - - (275) 275 - - -
IR/CS s/ ajuste de avaliação patrimonial - - 93 - - - 93
Juros sobre o capital próprio / Dividendos - - - (688) - - (688)
Transferência para reserva de lucros - - - 7.907 - (7.907) -
Transf. p/ prejuízo do exercício anterior - - - 0 - - -
Saldos em 31/12/2021 25.000 3.353 6.655 32.508 (786) 0 66.730

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 (Em Milhares de Reais)

Receita Operacional Bruta 31.12.2021 31.12.2020
Venda de Produto/Serviços/Revenda 255.401 200.830
Impostos e Taxas (32.962) (23.949)
Devoluções (7.524) (12.855)
Receita Operacional Líquida 214.915 164.026
Custos das Vendas (132.884) (96.311)
Lucro Bruto 82.031 67.715
Outras Receitas Operacionais 3.549 5.426
Despesas Operacionais (76.176) (68.367)
Resultado Operacional 9.404 4.774
Receita não Operacional 33 127
Despesa não Operacional (6) 0
Resultado do Exercício antes do IR/CSL 9.431 4.901
Provisão IRPJ e CSLL (1.524) (407)
Resultado Líquido do Exercício 7.907 4.494
Reversão JCP 3.161 2.600
Resultado após reversão
  dos Juros s/ PL 11.068 7.094

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 31/12/2021 (Em milhares de Reais )

Senhores Acionistas, em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório referente ao 
exercício findo em 31.12.2021, acompanhado do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras. 1) As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas com observância das leis fiscais e societárias vigentes, e estão consolidados os resultados de Matriz e 
Filiais. 2) A depreciação foi calculada em função do tempo de uso e de seu estado de conservação, de acordo com as regras contábeis 
vigentes. 3) O Capital Social de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), é dividido em 25.000.000 (vinte e cinco milhões) de 
ações Ordinárias Nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 4) Os Estoques estão demonstrados pelo custo médio histórico 
de compra ou de produção, que não excede o valor de mercado ou de custo de reposição. A Diretoria está como sempre ao inteiro dispor 
dos Senhores Acionistas, para quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias. Espírito Santo do Pinhal-SP., 28/02/2022.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2021

Contador
Aparecido Evangelista de Assis - TC/CRC 1SP120489/O-2

Reymar Coutinho de Andrade
João Paulo Cipoli Viegas

Carlos Eduardo Jardini Del Guerra
Fabio Augusto Cipoli Pedroso
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Graduações mais procuradas em
2020 foram na área de saúde

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022

A demanda por cursos na área
de saúde aumentou na educação
superior, e essas graduações fi-
cam entre as mais procuradas tan-
to no ensino a distância (EAD)
quanto no presencial. As informa-
ções são do levantamento Obser-
vatório do Ensino Superior: análi-
se dos microdados do Censo da
Educação Superior 2020.

Entre as dez graduações a dis-
tância mais procuradas em 2020 e
que tiveram aumento no ingresso
de alunos em relação a 2019, qua-
tro são na área de saúde: farmá-
cia, com crescimento de 416%; bi-
omedicina, com aumento de 190%;
nutrição, com 70,5%; e enferma-
gem, com 30,4%. Esses cursos não
são totalmente remotos, contam
com atividades presenciais e prá-
ticas de ensino.

Sete dos 20 cursos presenci-
ais mais demandados por novos
alunos são na mesma área: psi-
cologia, com aumento de 7,6%
nas matrículas; medicina veteri-
nária (6,9%), medicina (4,1%),
odontologia (0,5%), biomedicina
(2,1%). Os cursos de enfermagem
e fisioterapia, apesar de estarem
entre os mais procurados, tive-
ram queda no número de matrí-
culas em relação a 2019, respecti-

vamente de 9,6% e 12,7%.
“Essa tendência foi acelera-

da pela pandemia, na medida em
que a sociedade tomou mais co-
nhecimento dos chamados he-
róis da linha de frente e perce-
beu a necessidade de mais e
melhores profissionais de saú-
de”, diz o diretor presidente da
Associação Brasileira de Man-
tenedoras do Ensino Superior
(Abmes), Celso Niskier.

Ele ressalta que as carreiras na
área da saúde precisam de diplo-
ma para exercer a profissão, o que
faz com que os alunos tenham de
buscar graduação. Além disso,
tratam-se, segundo Niskier, de pro-
fissões com salários médios mai-
ores que outras carreiras.

O levantamento, feito pela
empresa de pesquisas educacio-
nais Educa Insights e divulgado
pela Abmes, teve como base o
Censo da Educação Superior, re-
alizado anualmente pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira
(Inep). Por causa dos impactos
da pandemia, o período de apu-
ração do Censo 2020 foi prorro-
gado. Os resultados foram divul-
gados em fevereiro de 2022.
(Agencia Brasil)



Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Finaneiras
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 12.527 7.735
Contas a receber e outros recebíveis 8 124.947 128.992
Estoques 10.597 2.910
Adiantamentos 5.403 1.476
Impostos e contribuições a recuperar 474 33
Despesas antecipadas 9 9.075 9.495

Total do ativo circulante 163.022 150.641
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 8 10.683 6.688
Total do realizável a longo prazo 10.683 6.688
Permanente

Imobilizado 10 4.678 5.511
Intangível 11 24.855 24.855

Total do ativo não circulante 29.533 30.366
Total do ativo 203.238 187.695

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

Em 31 de dezembro de 2019 134.727 - -  (2.042) 132.685
Resultado do exercício - - - 2.807 2.807
Transferência para reserva - - 765  (765) -

Em 31 de dezembro de 2020 134.727 - 765 - 135.492
Integralização para aumento de capital 29.11.2021 10.000 - - - 10.000
Constituição de Reserva legal de 2020 - 38  (38) - -
Resultado do exercício - - - 2.613 2.613
Transferência para reservas - 131 2.482  (2.613) -

Em 31 de dezembro de 2021 144.727 169 3.209 - 148.105

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 12 29.573 37.361
Empréstimos e financiamentos 13 1.905 -
Provisões e encargos trabalhistas 6.986 3.903
Obrigações fiscais 4.485 3.692
Adiantamento de clientes 5.837 7.247

Total do passivo circulante 48.786 52.203
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13 6.347 -
Total do passivo não circulante 6.347 -
Patrimônio líquido

Capital 14 144.727 134.727
Reserva legal 169 -
Reserva de lucros 3.209 765

Total do patrimônio líquido 148.105 135.492
Total do passivo e patrimônio líquido 203.238 187.695

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria

Diretora Presidente
Elaine Cristina Ferreira

Diretor Corporativo
Felippe Soares Verdi

Diretor Regional
Flavio Henrique Cunha Lobato

Diretor Regional
Jarbas Matias dos Reis

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2021 2020
Receita operacional líquida 15 185.194 137.937
Custo dos serviços prestados  (159.285) (116.697)
Lucro bruto 25.909 21.240
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 16  (22.186)  (18.030)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 3.723 3.210
Resultado financeiro 17  (1.109)  (403)

Resultado financeiro líquido  (1.109)  (403)
Resultado do exercício 2.613 2.807

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Resultado do exercício 2.613 2.807
Depreciação 1.060 876

3.673 3.683
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 50  (27.330)
Estoques  (7.687)  (2.664)
Despesas antecipadas 420  (9.343)
Adiantamentos  (3.927)  (1.476)
Impostos e contribuições a recuperar  (441)  (33)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (7.788) 25.772
Provisões e encargos trabalhistas 3.083 2.437
Obrigações fiscais 791 2.301
Adiantamento de clientes  (1.409) 7.247
Caixa líquido das atividades operacionais  (13.234) 594

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Social Integralizado 10.000 -
Empréstimos e financiamentos 8.253 -

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (227) -

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.792 594
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 7.735 7.141
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 12.527 7.735
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa 4.792 594

Demonstração dos resultados abrangentes em 31 de dezembro
de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

2021 2020
Lucro do Período 2.613 2.807

Outros Resultados Abragentes
Outros resultados abrangentes 2.613 2.807

As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores
Independentes da Approach Auditores Independentes S/S, encontram-

se disponíveis na sede da Companhia e estão sendo publicadas na
versão Digital do Jornal O Dia/SP em 23/03/2022.”

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Governador do Paraná reforça
vocação do estado para inovação

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022 Nacional PÁGINA 9

Jornal O DIA SP

O Paraná avançou um pouco
mais para se consolidar com ber-
ço da inovação no País. O gover-
nador Carlos Massa Ratinho Ju-
nior se reuniu na terça-feira (22),
no Palácio Iguaçu, com represen-
tantes do SoftBank Group, con-
glomerado global que investe
sobretudo em tecnologia para
melhorar a qualidade de vida das
pessoas em todo o mundo.

O objetivo é unir os setores
público e privado em torno da
ampliação e aperfeiçoamento de
um ecossistema inovador no Es-
tado, com capacidade para aglu-
tinar mão de obra, empreendedo-
res e investidores em um mesmo
ambiente de negócios. Participa-
ram do encontro pelo SoftBank o
vice-presidente para Assuntos
Governamentais para a América
Latina, Israel Hernandez, e o di-
retor para Assuntos Governamen-
tais para o Brasil, Jorge Lima.

“Estamos dispostos a estrei-
tar laços com o objetivo de fazer
do Paraná um polo de inovação e
tecnologia. Há ações estaduais
para isso, como aulas de progra-
mação na rede pública para criar
mão de obra especializada e qua-
lificada. É isso que vai aumentar
a oferta de empregos e renda no
Estado”, afirmou Ratinho Junior.
“O Paraná é o estado mais inova-
dor do Brasil e queremos avan-
çar ainda mais”.

Ficou estabelecido no encon-
tro que o Governo do Estado, por
meio da Superintendência Geral
de Inovação, órgão vinculado à
Casa Civil, apresentará ao grupo
novas possibilidades de investi-
mento no Paraná. Desde 2019 na
América Latina, o SoftBank tem
em seu portfólio participação em
quatro empresas sediadas no Es-
tado: Contabilizei, Olist, Madei-
raMadeira e Pipefy.

 “Separamos US$ 8 bilhões
para investimentos na América
Latina e buscamos novas possi-
bilidades. Mas, além disso, que-
remos mostrar que é possível
essa via de mão dupla entre Es-
tado e empreendedores”, disse
Lima. “Somos o maior fundo de
investimento em tecnologia do
Brasil e temos encontrado boas
possibilidades no Paraná. Essa
troca de informações vai gerar
mais conhecimento para o setor
público e abrir caminhos para
quem quer investir”.

O fundo de investimento é
um dos principais parceiros da
MadeiraMadeira, varejista onli-
ne de bens para o lar fundada
em 2009 no Paraná. Atualmente,
a empresa emprega cerca de 3
mil pessoas, com um crescimen-
to médio de 70% ao ano. “Vie-
mos ver quais portas podemos
abrir para trabalhar junto com o
poder público, com foco na ge-
ração de mão de obra e novos
empreendedores”, destacou o
co-fundador da MadeiraMadei-
ra, Marcelo Scandian.

O Mapeamento das Startups
Paranaenses 2022, realizado pelo
Sebrae-PR e divulgado neste iní-
cio de março, revelou que o Para-
ná tem 1.956 empresas inovado-
ras em atividade em 108 municí-
pios. O crescimento foi de 36,4%
na comparação com o ano anteri-
or, quando o número de startups
era de 1.434.

Independente do estágio de
maturidade, as startups parana-
enses são empresas relativamen-
te jovens. 189 nasceram em 2021
e outras 788 começaram suas tra-
jetórias entre 2019 e 2020. Jun-
tas, a fatia das startups com me-
nos de três anos corresponde a
50,7% (977) do total.

Superintendente geral de Ino-
vação, Marcelo Rangel explicou
que o trabalho conjunto entre
poder público, iniciativa privada,
universidades, terceiro setor, en-
tidades e serviços autônomos é
fundamental para criar pontes
com a sociedade e manter forta-
lecido o ecossistema de inova-
ção. “Estamos falando de um dos
maiores fundos de investimento
do mundo, o que demonstra o
prestígio e o crescimento da ino-
vação no Paraná. Eles vieram
aqui para mostrar que querem fa-
zer mais investimentos em mais
empresas, procuram oportunida-
des”, afirmou.

O Paraná também tem um sis-
tema de apoio aos universitários
e pesquisadores, o que facilita a
cultura da inovação. Somente no
ano passado, a Fundação Arau-
cária concedeu um total de 4.380
bolsas, somando R$ 37,9 milhões.
Desse montante, R$ 18,6 milhões,
equivalente a 49,27%, foram des-
tinados ao fomento da produção
científica e tecnológica. Outros
R$ 18,6 milhões foram direciona-
dos para formação e qualificação
de pesquisadores, contemplando
bolsas de iniciação científica e
desenvolvimento tecnológico,
extensão universitária e inclusão
social. Mais R$ 568 mil (1,5%)
apoiaram a organização e partici-
pação de pesquisadores em even-
tos científicos e divulgação de
trabalhos acadêmicos.

Outro fator que pesa a favor
da inovação no Estado é a rede
de parques tecnológicos. O Pa-
raná certificou, em 2019, 18 uni-
dades. O objetivo é criar ecos-
sistemas mais unificados e so-
fisticados para empresas, incu-
badoras e instituições de pes-
quisa compartilharem conheci-
mento, equipamentos e recur-
sos. A partir desse credencia-
mento, eles também poderão
acessar recursos estaduais. A
coordenação é do Sistema Esta-
dual de Parques Tecnológicos
(Separtec). “Há algo realmente
acontecendo aqui no Paraná”,
elogiou Hernandez.

O SoftBank Group é compos-
to pelo SoftBank Group Corp.,
uma holding de investimentos
que inclui participações em tele-
comunicações, serviços de In-
ternet, IA, robótica inteligente,
IoT e provedores de tecnologia
de energia limpa; os SoftBank Vi-
sion Funds, que estão investin-
do mais de US$ 135 bilhões para
ajudar empreendedores extraor-
dinários a transformar setores e
moldar novos; o SoftBank Latin
America Fund, de US$ 5 bilhões,
o maior fundo de venture capi-
tal da região; o recém-lançado
SoftBank Latin America Fund II,
de US$ 3 bilhões; e o SB Oppor-
tunity Fund, um fundo de US$
100 milhões dedicado a investir
em empresas fundadas por em-
presários negros nos EUA.
(AENPR)

O Brasil registrou queda de
60,4% na média móvel de óbitos
por covid-19 desde o pico nas
ocorrências causadas pela vari-
ante Ômicron. Segundo o Minis-
tério da Saúde, o recuo foi de
895,36, em 18 de fevereiro, para
354,3, registrado na segunda-
feira (21). A média móvel de ca-
sos caiu 77,7% desde o dia 5 de
fevereiro, quando a pandemia
atingiu a máxima histórica de
casos, registrando média de 183
mil.

De acordo com a pasta, a va-
cinação contra a covid-19 é a
principal responsável pela que-
da nos registros. Atualmente,
91,38% da população acima de 12
anos está vacinada com a primei-
ra dose (D1) e 85,35% desse mes-
mo público está imunizada com a
dose única ou com a segunda
dose (D2).

Pesquisa da Universidade de
Oxford indica que a vacinação
aumenta em até 100 vezes a imu-

Média móvel de
óbitos caiu 60,4%

desde o pico da
Ômicron, diz Saúde

nidade contra a doença. Até o
momento, 41% do público vaci-
nável tomou o reforço. Atualmen-
te, 59,4 milhões de brasileiros es-
tão prontos para o recebimento
da dose de reforço, mas ainda
não voltaram aos postos de va-
cinação. A mesma pesquisa indi-
ca 17,6 milhões de pessoas só
receberam a primeira dose.

Vacinação
Ao todo, foram distribuídas

464,8 milhões de vacinas contra
a covid-19. Dessas, 391,5 milhões
de doses chegaram aos braços
dos brasileiros como D1 e D2 –
respectivamente 171,8 milhões e
153,7 milhões.

Na etapa da dose de reforço,
63,3 milhões de brasileiros acima
de 18 anos, público-alvo dessa
estratégia, receberam a proteção.
Quanto ao público infantil, 8,9
milhões de crianças entre 5 e 11
anos tomaram a D1. (Agencia
Brasil)

Investimentos em obras urbanas vão
transformar a vida dos paranaenses

Com a liberação de mais de
R$ 450 milhões na terça-feira (22)
pelo governador Carlos Massa
Ratinho Junior, por intermédio da
Secretaria estadual do Desen-
volvimento Urbano e de Obras
Públicas (Sedu), quase 300 mu-
nicípios do Paraná poderão exe-
cutar uma série de obras urba-
nas em todo o Estado. O valor
total alcança R$ 483 milhões com
a contrapartida de alguns con-
tratos pelos municípios.

Segundo o governador, o
investimento é fruto de uma po-
lítica municipalista e que envol-
ve a valorização das potências
regionais. “Tínhamos um gran-
de problema, que era a falta de
projetos de obras urbanas. Esse
é o maior pacote de liberação
da Sedu de uma vez só no Esta-
do do Paraná, que vai transfor-
mar a vida das pessoas, ajudan-
do os prefeitos a realizarem o
sonho dos bairros, de poder
construir um ginásio, fazer uma
iluminação de led que deixe a
cidade mais bonita e ainda com-
bata a violência”, ressaltou.

No total, serão 620 ações di-
ferentes que vão transformar a
realidade dos paranaenses de
todas as regiões do Estado,
com a construção de creches,
centros de saúde especializado,
praças, quadras de esportes,
calçadas, centros de desenvol-
vimento econômico, barracões
industriais, escolas municipais,
complexos esportivos, Centros
de Referência de Ação Social

(Cras), centros de convivência,
terminais rodoviários, terminais
de transporte urbano e campos
de futebol, além de pavimenta-
ção de dezenas de ruas e aveni-
das e a implantação de ilumina-
ção pública e ciclovias.

Dentre elas, 533 serão pro-
movidas a fundo perdido, no
valor de R$ 319.967.431,96, por
meio de transferência voluntá-
ria da Sedu, ou seja, os valores
não precisarão ser devolvidos
aos cofres do Estado.

As outras 87, totalizando R$
163.389.097,53, serão garantidas
com verbas do Sistema de Fi-
nanciamento aos Municípios
(SFM), organizado pela Fomen-
to Paraná e o Paranacidade. To-
dos os contratos foram aprova-
dos pela Sedu neste começo de
ano e os recursos já foram re-
passados.

Os demais municípios foram
contemplados com investimen-
tos ao longo dos últimos três
anos, totalizando atendimento
nas 399 cidades. “Por determi-
nação do governo, fizemos uma
força-tarefa para que todos os
municípios pudessem ser con-
templados. Esses recursos vão
contribuir para a geração de em-
prego, qualidade de vida e ele-
vação da autoestima da popu-
lação”, explicou o secretário es-
tadual da Sedu, Augustinho
Zucchi.

Para o presidente da Asso-
ciação de Municípios do Para-
ná (AMP) e prefeito de Jesuí-

tas (Oeste), Júnior Weiller, a
parceria dos municípios com o
Governo do Estado tem trazido
bons resultados para a popula-
ção. “É necessário destacar
essa visão municipalista do
Governo do Estado, de diálogo,
que sabe ouvir os prefeitos do
Paraná”, disse.

“Um investimento de quase
meio bilhão de reais em apenas
uma Secretaria, num momento
tão crítico em que cidades es-
tão passando por dificuldades,
nos deixa muito orgulhosos.
Somado a isso, é um Estado que
gera emprego e renda. A nossa
visão é de agradecimento e te-
mos muito orgulho em adminis-
trar os municípios paranaen-
ses”, afirmou.

Os investimentos estão
dentro da Agenda 2030, de olho
nos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), e re-
forçam o compromisso do Para-
ná com o crescimento organi-
zado e sustentável das cidades.

O governador ainda desta-
cou uma série de programas em
andamento no Estado, em di-
versas áreas, que fazem parte da
estratégia municipalista de in-
vestir em massa nas cidades de
todas as regiões do Paraná.
“Temos o maior programa de
pavimentação de estrada rural
da história do Paraná, com 800
km de pavimentação; o Banco
do Agricultor Paranaense, para
poder ajeitar a vida dos agricul-
tores com novos equipamen-

tos; e o Paraná Trifásico, que
está transformando o Estado
com 25 mil km de rede trifásica
no Paraná”, disse.

O primeiro programa citado
é voltado à revitalização de es-
tradas rurais de 12 municípios
do Paraná, com novos pavimen-
tos, entre pedras poliédricas e
bloco sextavado de concreto.
Os investimentos são proveni-
entes do programa Estradas da
Integração, coordenado pela
Secretaria de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento (Seab).

Já o Paraná Trifásico é um
programa da Copel que aumen-
ta a qualidade e a segurança da
transmissão energética no cam-
po por meio da substituição das
linhas monofásicas pelas trifá-
sicas, que chegou a 25% de re-
des construídas. O projeto inici-
ado em 2020 já foi concluído em
239 cidades de todas as regiões,
o que representa cerca de 60%
dos 399 municípios do Paraná.

E o Banco do Agricultor Pa-
ranaense, lançado em 2021, é um
programa de crédito exclusivo
com juros subsidiados pelo Go-
verno do Estado. A proposta é
alavancar investimentos por
meio da equalização de taxa de
juros em diversas atividades
agropecuárias, além de promo-
ver inovação tecnológica, sus-
tentabilidade, geração de em-
prego e melhoria da competiti-
vidade do produto paranaense.
O alcance é estimado em R$ 500
milhões. (AENPR)

Mudanças no clima agravam
abastecimento de água e segurança hídrica
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Nos últimos meses, uma sé-
rie de eventos climáticos extre-
mos atingiu diversos estados
brasileiros quase que de forma
simultânea. De um lado, chuvas
torrenciais provocaram tragédi-
as em Petrópolis (RJ), na Bahia e
em Minas Gerais. Do outro, uma
seca histórica afetou centenas
de localidades na Região Sul do
país e, mais recentemente, em
municípios de oito dos nove es-
tados nordestinos.

Dados da Agência Nacional
de Águas e Saneamento Básico
(ANA) apontam que, somente
em 2018, cerca de um milhão de
brasileiros foram afetados pelas
inundações e quase 43 milhões
pela seca.

A concentração de todos es-
ses fenômenos climáticos inten-
sos em um curto período de tem-
po não é uma coincidência. É o
que afirma Lincoln Alves, pes-
quisador do Instituto Nacional
de Pesquisas Espaciais (Inpe).
Na data em que se celebra o Dia
Mundial da Água, na terça-feira
(22), ele avalia que a seca, antes
um fenômeno restrito a algumas
localidades, agora tem sido per-
cebida em todas as regiões do

país.
Os dados históricos de pre-

cipitação dos últimos 40 anos,
segundo o Inpe, revelam justa-
mente que o número de perío-
dos secos tem aumentado em
grande parte do país, em parti-
cular nas regiões Centro-Oeste,
sudeste da Amazônia e no Su-
deste.

No Brasil, em particular, isso
tem um grande impacto para a

produção de energia, já que mais
de 60% da geração nacional de
energia elétrica é proveniente de
hidrelétricas, que dependem de
reservatórios de água para o
funcionamento.

No ano passado, na maior
crise hídrica dos últimos 91 anos,
o país se viu ameaçado por um
colapso no sistema elétrico, por
causa da seca no Centro-Sul. Foi
preciso aumentar a taxa extra na

conta de luz e a contratação de
energia termelétrica para que os
reservatórios recuperassem a
capacidade.

Em fevereiro, a Organização
das Nações Unidas (ONU) divul-
gou seu mais recente relatório
do Painel Intergovernamental de
Mudanças Climáticas (IPCC),
organismo que reúne cientistas
de todo o mundo para acompa-
nhar essas transformações. No
documento, o IPCC aponta que,
com a aceleração da crise climá-
tica, seus efeitos tendem a se
intensificar em um menor perío-
do de tempo.

No Brasil e na América Lati-
na, os cientistas preveem riscos
para a segurança hídrica, que
inclui a disponibilidade de água
para satisfazer as demandas da
população, das atividades eco-
nômicas e de conservação de
ecossistemas. Eles também citam
consequências para a seguran-
ça alimentar, já que as secas cau-
sam prejuízos às colheitas; e
para a vida, ameaçada por even-
tos extremos como inundações,
erosões, deslizamentos, tempes-
tades e elevação do nível do mar.
(Agencia Brasil)
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Fórum de Governadores prorroga
congelamento do ICMS sobre gasolina

O Fórum de Governadores
decidiu prorrogar por mais 90
dias o congelamento do Impos-
to sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias
(ICMS) médio que incide sobre
gasolina, etanol e gás de cozi-
nha. O anúncio foi feito na ter-
ça-feira (22) pelo coordenador
do fórum, o governador do
Piauí, Wellington Dias, após
reunião com governadores,
vice-governadores e secretá-
rios, em Brasília. Caso não
fosse prorrogado, o congela-
mento, que está em vigor des-
de 1º de novembro do ano pas-
sado, acabaria no próximo dia
31. A prorrogação começa a va-
ler no dia 1º de abril.

Na reunião de terça-feira, os
governadores debateram, entre
outros temas, a fixação de uma
alíquota única para o ICMS de
combustíveis, conforme sanci-
onado, na semana passada, pelo
presidente Jair Bolsonaro (Lei
Complementar 192/22).

De acordo com Dias, o Con-
selho de Secretários de Fazen-

da (Comsefaz) deve definir até
quinta-feira (24) uma fórmula
para a cobrança da alíquota úni-
ca que deve ser aplicada inici-
almente em relação ao óleo di-
esel. O desafio é encontrar
uma média de cálculo que não
resulte em aumento do tributo
em alguns estados, consequen-
temente, aumentando o preço
do combustível.

Segundo Dias, pelo menos
nove estados e o Distrito Fede-
ral praticam uma alíquota do
ICMS em cima do diesel mais
baixa que outros estados. Para
evitar o aumento, os secretári-
os estão estudando aplicar um
incentivo fiscal para compensar
o aumento da alíquota nessas
unidades da federação.

“Estamos autorizando o con-
selho dos secretários de Fazen-
da nesta quinta-feira a realizar
uma reunião do Confaz [Con-
selho Nacional de Política
Fazendária] para ali aprovar
uma resolução que possa ser
o parâmetro para aplicação da
lei nas 27 unidades da federa-

ção”, disse o governador. “So-
mos favoráveis ao trecho da lei
no que diz respeito à criação de
um auxílio combustível e ao
fundo de estabilidade dos preços
dos combustíveis”.

O governador disse ainda
que, durante o período de pror-
rogação do congelamento do
ICMS, os secretários vão procu-
rar uma fórmula que possa ser
aplicada em relação à gasolina.

“Neste período, o Conselho
dos Secretários de Fazenda deve
tratar especificamente da gaso-
lina”, disse. “Ainda não conse-
guimos encontrar uma alterna-
tiva para essa pactuação”, acres-
centou Dias.

O governador disse ainda
que, na reunião, foi decidido que
os estados vão entrar com ação
no Supremo Tribunal Federal
(STF) para contestar um artigo
da lei que prevê que, enquanto
não for disciplinada a cobrança
da incidência do ICMS, o cálcu-
lo deverá levar em conta o pre-
ço médio do diesel cobrado do
consumidor final nos 60 meses

anteriores à sua fixação.

Redução do IPI
Na reunião, os governado-

res também debateram a redu-
ção do Imposto Sobre Produ-
tos Industrializados (IPI). A
medida, anunciada pelo gover-
no federal, em fevereiro, redu-
ziu o imposto em 25% para boa
parte dos produtos.

Em relação ao IPI, Dias dis-
se que os governadores enxer-
gam a forma como o governo
vem adotando as medidas como
uma “ameaça concreta” aos es-
tados e municípios. Na avaliação
dos governadores, a medida,
além de ferir a autonomia dos
estados e o pacto federativo,
deve causar forte impacto na ar-
recadação dos estados.

“Uma medida unilateral
como a que foi feita por parte
da União é vista, por nós, como
a quebra do pacto federativo”,
acrescentou Dias, destacando
que os estados também devem
recorrer ao STF contra a medi-
da. (Agencia Brasil)

O Parque Nacional do
Iguaçu foi concedido na ter-
ça-feira (22) à iniciativa pri-
vada por R$ 375 milhões. A
melhor proposta ofertada foi
a do Consórcio Novo PNI e
representou ágio de 349,45%
em relação ao previsto no
edital. O leilão foi realizado
na tarde de hoje pelo Minis-
tério do Meio Ambiente
(MMA) e aconteceu na sede
da B3, a Bolsa de Valores de
São Paulo. De acordo com o
ministério, esse é um dos
maiores projetos de conces-
são no setor.

Duas empresas fizeram
propostas para a concessão
do Parque Nacional do Igua-
çu: além do Consórcio PNI,
concorreu o Consórcio Re-
serva Iguaçu. Após a apre-
sentação das propostas em
papel, o leilão promoveu pro-
postas por viva voz. Foram
apresentadas dez propostas
em viva voz. O vencedor do
certame, o Consórcio Novo
PNI, é formado pelo Grupo
Cataratas , atual gestor do
parque e pela Construcap,
empresa que é concessioná-
ria do parque Ibirapuera, em
São Paulo.

Segundo Martha Seillier,
secretária especial da secre-
taria do Programa de Parce-
rias de Investimentos (PPI)
do Ministério da Economia,
a concessão vai permitir o
desenvolvimento de novas
atividades no parque. “Isso
vai permitir que tenhamos
novos polos sendo visitados
na região. Hoje só conhece-
mos basicamente o polo onde
estão as quedas d’água. Te-
mos três novos polos que se-
rão desenvolvidos, novas tri-
lhas, teleféricos e o trem que
vai conectar os passageiros
de forma mais sustentável”,
disse, após o resultado do lei-
lão.

O leilão foi acompanha-
do pelo presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BN-
DES), Gustavo Montezano,
e pelo ministro do Meio Am-
biente, Joaquim Leite. “A
conexão entre os parques e
o turismo de natureza é uma
grande oportunidade de ge-
ração de renda, de geração
de emprego verde, aliada à
proteção ambiental, como
essa concessão exige”, disse
o ministro.

Segundo ele, parte dos
recursos obtidos nessa con-
cessão serão direcionados ao
Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio). O percentu-

Parque Nacional do
Iguaçu é concedido
por R$ 375 milhões

al destinado à fiscalização, no
entanto, não foi divulgado
pelo governo. “Esse novo
modelo [de concessão] é de-
senhado para que o ICMBio
tenha mais capacidade de
proteção e fiscalização”, res-
pondeu a jornalistas que
questionaram sobre o valor
a ser destinado ao instituto.

O projeto de concessão
prevê investimentos de R$
500 milhões em novas infra-
estruturas e outros R$ 3,6 bi-
lhões em operação do par-
que durante o período de
concessão, previsto para 30
anos. Pelo edital, o conces-
sionário não poderá cobrar
pelo ingresso um valor aci-
ma do estabelecido em con-
trato. Também está previsto
desconto no ingresso para
moradores dos 13 municípi-
os do entorno do parque. O
edital determina ainda aspec-
tos ligados à preservação
ambiental e preocupação
com as comunidades do en-
torno.

Atualmente, o preço do
ingresso do parque cobrado
de brasileiros é de R$ 63 para
pessoas acima dos 12 anos,
contando-se com a taxa para
conservação e transporte.
Para visitantes de países do
Mercosul, esse mesmo in-
gresso é vendido a R$ 85 e
para visitantes dos demais
países, R$ 107.

Mata Atlântica
O Parque Nacional do

Iguaçu, situado na cidade de
Foz do Iguaçu, no Paraná,
tem uma área de quase 200
mil hectares e foi criado em
1939. Sua principal atração
são as Cataratas do Iguaçu,
eleita uma das sete maravi-
lhas da natureza, em 2011.
O parque é também a maior
reserva remanescente de
Mata Atlântica da região e
conquistou o título de Patri-
mônio Natural da Humani-
dade. De acordo com o mi-
nistério, ele costuma receber
2 milhões de turistas por
ano. A expectativa é que,
com a concessão, o número
de visitantes seja duplicado.

Todo o processo da con-
cessão foi conduzido pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente
(MMA) e pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Bi-
odiversidade (ICMBio) e con-
tou com a estruturação pelo
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), com apoio do Ins-
tituto Semeia e do Programa
de Parcerias de Investimentos
(PPI). (Agencia Brasil)

Presidente visita construção de ponte
em Xambioá, sobre o Rio Araguaia

O presidente Jair Bolsona-
ro participou na terça-feira (22)
de uma vistoria aos trabalhos de
construção da ponte sobre o rio
Araguaia, no município de
Xambioá, divisa entre os esta-
dos do Tocantins e Pará. Tam-
bém participaram do evento o
ministro da Infraestrutura, Tar-
císio Gomes de Freitas, e o di-
retor-geral do Departamento
Nacional de Infraestrutura de
Transportes (DNIT), general
Santos Filho.

“Temos tudo para mudar o
destino do Brasil. Reconheço
os problemas que temos en-
frentado: inflação nos alimen-
tos e aumento de preço nos

combustíveis, consequência
daquela política do ‘fica em
casa, a economia a gente vê de-
pois’. E consequência também de
outros fatores, como uma guer-
ra há dez mil quilômetros daqui”,
afirmou Bolsonaro durante o
evento em Xambioá (TO).

A ponte Xambioá será a
maior do estado e vai benefici-
ar 500 mil pessoas, além de
contribuir para o desenvolvi-
mento econômico de toda a re-
gião. Realizada pelo governo
federal, a obra de 1,7 mil me-
tros de extensão é um impor-
tante eixo de interligação entre
Tocantins e Pará, na BR-153. O
empreendimento é um dos mais

relevantes do Ministério da In-
fraestrutura e uma demanda an-
tiga da população dos dois es-
tados.

O custo estimado da obra é
de R$ 193,1 milhões e até o
momento foram executados R$
94,5 milhões. Na fase atual da
obra, já foram executados 73%
das fundações e blocos, 66%
dos pilares e travessias e 22%
das vigas e lajes.

Xambioá fica na margem
direita do Rio Araguaia, e seu
nome vem de um termo indíge-
na que significa pássaro veloz.
O município de São Geraldo do
Araguaia está localizado à es-
querda do rio. O empreendi-

mento eliminará a travessia
por balsa e possibilitará mais
segurança, redução de fretes,
menor tempo de viagem e me-
lhores condições de trafegabi-
lidade na região.

A expectativa é de que a
ponte também estimule o de-
senvolvimento econômico da
região, com um melhor esco-
amento da produção de bens e
diminuição dos custos no
transporte de cargas.

A ligação vai permitir tam-
bém acesso mais rápido à BR-
010, fundamental para ligar a
região Norte, em especial o
sudeste do Pará, ao Centro-Sul
do país. (Agencia Brasil)

Ministro da Educação diz que
alocação de recursos segue legislação

O ministro da Educação,
Milton Ribeiro, divulgou na ter-
ça-feira (22) nota em que diz não
haver nenhum tipo de favoreci-
mento na distribuição de verbas
da pasta. Segundo Ribeiro, a alo-
cação de recursos federais se-
gue a legislação orçamentária.
“Não há nenhuma possibilidade
de o ministro determinar aloca-

ção de recursos para favorecer
ou desfavorecer qualquer muni-
cípio ou estado”, diz no texto.

A nota é uma resposta a uma
reportagem do jornal Folha de
S.Paulo. A publicação cita áudio
em que o ministro diz favorecer
com recursos prefeituras de
municípios ligados a dois pas-
tores amigos do presidente Jair

Bolsonaro.
“Registro ainda que o Presi-

dente da República não pediu
atendimento preferencial a nin-
guém, solicitou apenas que pu-
desse receber todos que nos pro-
curassem, inclusive as pessoas
citadas na reportagem”, afirma
o ministro na nota.

Ribeiro destaca ainda que,

independentemente da sua
crença rel igiosa,  mantém
compromisso com o Estado
laico. “Ressalto que não há
qualquer hipótese e nenhuma
previsão orçamentária que
possibilite a alocação de re-
cursos para igrejas de qual-
quer denominação religiosa”,
completa. (Agencia Brasil)

Adesão a parcelamento do Simples
Nacional vai até 29 de abril

Os micro e pequenos empre-
sários e os microempreendedo-
res individuais terão até 29 de
abril para aderirem ao parcela-
mento especial de dívidas com
o Simples Nacional. O Diário
Oficial da União publicou na
terça-feira (22) resolução que
define as regras para o Progra-
ma de Reescalonamento de Dé-
bitos do Simples Nacional
(Relp).

A adesão ao parcelamento
poderá ser feita na Secretaria
Especial da Receita Federal; na
Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), no caso de
débitos inscritos em dívida ati-
va; e nas secretarias de Fazenda

dos estados, do Distrito Fede-
ral e dos municípios, para débi-
tos com governos locais. A re-
negociação abrangerá os débitos
com o Simples Nacional venci-
dos até a competência de feve-
reiro de 2022, com parcelas pa-
gas em março.

Vetada pelo presidente Jair
Bolsonaro no início do ano, a
renegociação especial de dé-
bitos com o Simples Nacional
foi restabelecida pelo Con-
gresso, que derrubou o veto há
duas semanas. No dia 18, o
Diário Oficial da União pu-
blicou a lei complementar que
estabeleceu o Relp.

Criado como medida de so-

corro a pequenos negócios afe-
tados pela pandemia de covid-
19, o Relp prevê o parcelamen-
to de dívidas com o Simples
Nacional em mais de 15 anos,
com desconto na multa, nos ju-
ros e nos encargos legais. Os
débitos poderão ser parcelados
em até 188 meses (15 anos e
oito meses). Desse total, as em-
presas pagarão uma entrada par-
celada em até oito vezes mais
180 prestações.

Cada parcela terá valor mí-
nimo de R$ 300 para as micro e
pequenas empresas e de R$ 50
para o microempreendedor in-
dividual. Haverá desconto de até
90% nas multas e nos juros de

mora e de até 100% dos encar-
gos legais.

Modalidades
Haverá várias modalidades de

parcelamento, que variam con-
forme o impacto da pandemia
sobre o faturamento das empre-
sas. Por meio da comparação
entre o volume financeiro de mar-
ço a dezembro de 2020 em rela-
ção ao observado no mesmo perí-
odo de 2019, os contribuintes ins-
critos no Simples Nacional pode-
rão fazer a adesão com parcelas de
entrada e descontos diferentes.
Empresas que fecharam durante a
pandemia também podem parti-
cipar. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Doze planos de saúde têm
comercialização suspensa

Doze planos de saúde, ad-
ministrados por seis opera-
doras, tiveram sua comercia-
lização suspensa a partir da
terça-feira (22). A decisão
foi tomada pela Agência Na-
cional de Saúde Suplementar
(ANS) no último dia 16, de-

vido a reclamações relaciona-
das à cobertura assistencial
no último trimestre do ano
passado.

Os planos atendem, jun-
tos, a 83.286 beneficiários,
de acordo com a ANS, e só
poderão ser vendidos a no-

vos clientes caso apresen-
tem melhora no resultado do
monitoramento trimestral da
agência.

Onze planos de saúde, ad-
ministrados por quatro ope-
radoras, suspensos anterior-
mente, conseguiram apresen-

tar essa melhora e tiveram li-
beração para voltar a ser co-
mercializados na terça-feira.

No site da ANS, é possí-
vel conferir as listas dos pla-
nos com comercialização sus-
pensa e daqueles com a venda
liberada. (Agencia Brasil)


